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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 3333/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 729/74, de 20 de Dezembro, determino
a requisição do licenciado Luís Manuel Flores de Carvalho, técnico
economista de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos, para exercer funções de vogal do conselho de admi-
nistração da Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Infor-
mação, em regime de comissão de serviço público para todos os efeitos
legais.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Novembro
de 1999.

8 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 3334/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
António Manuel Godinho Mariano, mediante concurso, para exercer,
em comissão de serviço, e por um período de três anos, o cargo
de delegado regional de Beja do Instituto Português da Juventude.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 3335/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
Manuel Francisco Grilo Melgão, mediante concurso, para exercer,
em comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de
delegado regional de Évora do Instituto Português da Juventude.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 3336/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
Manuel José Costa Oliveira, mediante concurso, para exercer, em
comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de delegado
regional de Aveiro do Instituto Português da Juventude.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 3337/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio a licenciada
Teresa do Céu Português Barreira, mediante concurso, para exercer,
em comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de
delegada regional de Bragança do Instituto Português da Juventude.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 3338/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Dezembro de 1999:

Licenciada Rita Fragoso Braz de Ataíde Marques, nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, para a categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro do pessoal dos serviços regionais do
Alentejo do Instituto Português da Juventude, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3339/2000 (2.a série). — Nomeio, ao abrigo do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a funcionária
requisitada ao Instituto Nacional de Estatística Ana Paula Caetano
da Silva Damas para exercer funções de apoio administrativo no meu
Gabinete, com a remuneração idêntica ao montante legalmente fixado
para as secretárias pessoais dos gabinetes dos membros do Governo,
acrescida da verba correspondente ao subsídio de alimentação fixado
para aquelas secretárias.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 3340/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 da subdirectora-geral dos Assuntos Comu-
nitários, no uso de competência delegada:

Ana Maria Correia dos Santos Teixeira, programadora do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, na sequência de con-
curso, programadora principal do mesmo quadro.

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 3341/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação:

António Manuel dos Santos Braga, adido cultural na Embaixada de
Portugal no Maputo — nomeado, por conveniência urgente de ser-
viço, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 170/97,
de 5 de Julho, para o cargo de responsável do Instituto
Camões — Centro Cultural Português no Maputo, com efeitos a
partir de 10 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3342/2000 (2.a série). — Considerando as dispo-
sições vertidas no despacho n.o 21 014/99, MEPAT, de 25 de Setembro,
rectificado pela rectificação n.o 2752/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, as quais permitem
hierarquizar os projectos apresentados pelos armadores nacionais e
formulam o esquema processual a adoptar;

Verificando-se que o projecto de investimento apresentado pela
TRANSINSULAR — Transportes Marítimos, S. A., contemplado
com o apoio de 250 milhões de escudos no âmbito do despacho
n.o 24 236/99, MES, de 12 de Novembro, foi concretizado depois de
12 de Novembro;

Tomando por referência a proposta do IMP, de acordo com o
previsto no n.o 6.1 do despacho n.o 21 014/99, MEPAT:

Determino que seja atribuído à TRANSINSULAR — Transportes
Marítimos, S. A., relativamente à aquisição do navio Sete Cidades,
o subsídio de 250 milhões de escudos.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 3343/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada
Maria do Céu Madeira Domingos Lopes para prestar colaboração
no meu Gabinete a tempo completo na área da sua especialidade.
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2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de refeição fixa-
dos para os adjuntos dos gabinetes ministeriais, bem como os subsídios
de férias e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 3344/2000 (2.a série). — O desenvolvimento da
área metropolitana de Lisboa implica um permanente crescimento
das infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, nestas se incluindo a
rede do metropolitano.

O forte crescimento populacional da zona norte da cidade de Lisboa
criou fortes congestionamentos de tráfego nos acessos à cidade, com
maior impacte na zona da Calçada de Carriche.

Integrado no plano de expansão para norte da rede de metro-
politano, vai ser realizado, pelo Metropolitano de Lisboa, o prolon-
gamento da denominada Linha Amarela, troço Campo Grande-
-Odivelas.

No âmbito do referido prolongamento, foi adjudicada a empreitada
ML 560/99, execução do troço entre o quilómetro 24 358,734 e o
quilómetro 26 928,011 da Linha Amarela (Campo Grande-Odivelas),
do Metropolitano de Lisboa, E. P., cujo objecto consiste na construção
de um túnel escavado com auxílio de escudo pressurizado, a qual
abrange a execução de dois postos de ventilação que terão de servir
o túnel em questão, um dos quais o posto de ventilação n.o 2 ficará

situado sensivelmente a meio do troço entre as futuras estações da
Ameixoeira e do Lumiar.

De acordo com a respectiva programação, os trabalhos de cons-
trução do mencionado posto de ventilação deverão iniciar-se na data
de consignação da empreitada, prevista para Fevereiro de 2000.

Para construção do posto de ventilação n.o 2, designadamente para
implantação da obra e para estaleiro, será necessária uma parcela
de terreno com a área total de 660 m2, parte integrante do prédio
situado na Rua de Alexandre Ferreira, 48-48-A, em Lisboa.

Considerando o exposto e sendo o plano de expansão da rede
do Metropolitano de Lisboa, E. P., obra de manifesto interesse público,
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do
despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — A requerimento do Metropolitano de Lisboa, E. P., conside-
rando que, para a realização da referida obra, é indispensável a expro-
priação de uma parcela de terreno, nos termos e ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início
dos trabalhos em Fevereiro do corrente ano, declaro a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação do bem imóvel
e direitos a ele inerentes, respeitantes à parcela indicada na planta
anexa, identificada como «área total a expropriar», com a área total
de 660 m2, que faz parte do prédio situado na Rua de Alexandre
Ferreira, 48 e 48-A, descrito na 7.a Conservatória do Registo Predial
de Lisboa sob o n.o 3049 e inscrito na matriz predial da freguesia
do Lumiar sob o artigo 642.o e que é propriedade de Inválidos do
Comércio.

2 — Declaro autorizar o Metropolitano de Lisboa, E. P., a tomar
posse administrativa da parcela de terreno atrás referida, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos financeiros são da responsabilidade do Metro-
politano de Lisboa, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

21 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Comissão de Planeamento do Transporte Aéreo
de Emergência

Despacho n.o 3345/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho do Secretário de Estado dos Trans-
portes n.o 1075/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, subdelego no vice-presidente
da Comissão de Planeamento do Transporte Aéreo de Emergência,
engenheiro Manuel Vieira Conde e Silva, as seguintes competências
que me foram subdelegadas pelo referido despacho:

1.1 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.2 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos
aos interessados;

1.3 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.4 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos, nas condições estabelecidas na circular n.o 941, série A, de
31 de Janeiro de 1989, da Direcção-Geral da Contabilidade Pública;

1.5 — Autorizar a prestação de serviços;
1.6 — Autorizar despesas nos termos da alínea a) do n.o 1 do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
1.7 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços

até ao montante de 80 000$;
1.8 — Executar planos anuais e plurianuais de reequipamento em

função das necessidades previstas e da evolução tecnológica, bem
como autorizar as aquisições resultantes da sua execução;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luís Jorge Lopes, coman-
dante.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 2553/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 25 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar vago de assessor da carreira técnica
superior, de dotação global nas categorias de assessor e assessor prin-
cipal do quadro permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do referido lugar e caduca com o seu provimento.

3 — Compete genericamente ao assessor prestar assessoria de natu-
reza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, res-
ponsabilidade e iniciativa, nas áreas das atribuições da Direcção-Geral
de Transportes Terrestres, elaborando pareceres, orientando a con-
cepção e desenvolvimento de medidas de política e de gestão, par-
ticipando em trabalhos que exijam conhecimentos especializados,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão, designadamente
nas áreas de actividade normativa, regulação e fiscalização dos trans-
portes terrestres e contencioso.

4 — Serviço e local de trabalho — Delegação de Transportes do
Sul, em Faro.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Os constantes da alínea b) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Possuir licenciatura em Direito.

7 — Tendo em conta que as funções se inserem num contexto espe-
cífico, considerar-se-á como factor preferencial possuir experiência
em processamento de autos levantados por contra-ordenação no domí-
nio da legislação relativa à actividade transportadora rodoviária.

8 — Método de selecção a utilizar — concurso de provas públicas
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

9 — Classificação final dos candidatos:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1699 Lisboa
Codex, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

12 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício, bem
como a classificação de serviço referente aos anos relevantes
para efeitos do concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

13 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
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classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nas instalações da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida
das Forças Armadas, 40, em Lisboa, e na Delegação de Transportes
do Sul, Rua de Aboim Ascensão, 14, em Faro.

17 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Fernando de Sousa e Silva, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José Vítor Rebelo do Nascimento, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Joaquim Manuel Sezões Rodrigues, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Eduardo Maurício Fachada, assessor principal da
carreira técnica superior.

Dr.a Maria Rosália Dórdio Teles Varela Calado Vilela,
assessora principal da carreira técnica superior.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Aviso n.o 2554/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 25 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar vago de técnico de 1.a classe da
carreira técnica superior (de dotação global nas categorias de técnico
superior de 2.a classe, técnico superior de 1.a classe e técnico superior
principal) do quadro permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
da referida vaga e caduca com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao técnico superior de 1.a classe con-
ceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, emitindo pareceres, tendo em vista preparar a
tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão, no
âmbito das atribuições da Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
designadamente nas áreas de actividade normativa, regulação e fis-
calização dos transportes transportes terrestres e contencioso.

4 — Serviço e local de trabalho — Delegação de Transportes do
Sul, em Évora.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Os constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Possuir licenciatura em Direito.

7 — Tendo em conta que as funções se inserem num contexto espe-
cífico, considerar-se-á como factor preferencial possuir experiência
em processamento de autos levantados por contra-ordenação no domí-
nio da legislação relativa à actividade transportadora rodoviária.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar

as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Classificação final dos candidatos:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém e respectivo
escalão, serviço a que pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

12 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam, de modo a
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

13 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.
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A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa, e na Delegação de Transportes do Sul, Ave-
nida de Túlio Espanca, em Évora.

17 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Fernando de Sousa e Silva, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José Vítor Rebelo do Nascimento, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Joaquim Manuel Sezões Rodrigues, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Eduardo Maurício Fachada, assessor principal da
carreira técnica superior.

Dr.a Maria Rosália Dórdio Teles Varela Calado Vilela,
assessora principal da carreira técnica superior.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho n.o 3346/2000 (2.a série). — O regulamento sobre os
exames de capacidade profissional para transporte rodoviário de mer-
cadorias, anexo à Portaria n.o 1099/99, de 21 de Dezembro, estabelece
que as inscrições se efectuam até ao 1.o dia útil do mês precedente
àquele em que se realiza o exame.

Considerando que a data da publicação do despacho n.o 1505/2000
não tornou possível a divulgação atempada para a realização da pri-
meira prova, torna-se necessário proceder à alteração do calendário
fixado naquele despacho.

Assim, determino:
O n.o 1 do despacho n.o 1505/2000 (2.a série), publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, passa a
ter a seguinte redacção:

«1 — A realização dos exames de capacidade profissional no
ano 2000 terá o seguinte calendário:

a) 8 de Abril de 2000;
b) 1 de Julho de 2000;
c) 18 de Novembro de 2000.»

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho (extracto) n.o 3347/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 26 de Janeiro de 2000:

Licenciados Sara Alexandra Pacheco de Carvalho Manilha e José
Alexandre Narigueta Maçarico, técnicos superiores de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Transportes Terrestres — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica
superior do mesmo quadro, sendo exonerados da anterior categoria
com efeitos a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Rectificação n.o 414/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26
de Janeiro de 2000, a p. 1617, rectifica-se que onde se lê «José Aires
Falcão, mecânico principal, escalão 5, índice 245 — transita para o
escalão 2, índice 235» deve ler-se «José Aires Falcão, mecânico prin-
cipal, escalão 5, índice 245 — transita para o escalão 3, índice 245».

27 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
(em gestão corrente), J. Coutinho Lopes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 141/2000. — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 38/99, de 6 de Fevereiro, os montantes devidos
pela inscrição no exame de capacidade profissional para transportes
rodoviários de mercadorias e respectivo certificado, pelos pedidos
de alvará ou de licença comunitária para o exercício da actividade,
pelas licenças dos veículos e pelos pedidos de autorização para trans-
portes nacionais e internacionais decorrentes do mesmo decreto-lei
ou da regulamentação comunitária, bem como pela emissão de cer-
tificados para a realização de transportes especiais, são estabelecidos
por despacho conjunto dos Ministros e do Equipamento Social e das
Finanças.

Assim, ao abrigo do referido normativo, fixam-se os seguintes
montantes:

1 — Capacidade profissional para transportes rodoviários de mer-
cadorias:

1.1 — Inscrição para exame — 15 000$;
1.2 — Certificado de capacidade profissional ou segunda

via — 5000$.
2 — Licenciamento para o exercício da actividade:
2.1 — Alvará ou licença comunitária — 50 000$;
2.2 — Segundas vias do alvará ou da licença comunitária — 5000$.
Sempre que for requerido, em simultâneo, licenciamento para a

actividade de âmbito nacional e internacional, apenas será cobrado
o montante previsto no n.o 2.1.

3 — Licenciamento de veículos:
3.1 — Licença do veículo ou cópia certificada da licença comu-

nitária — 5000$;
3.2 — Segundas vias de licenças ou de cópias certificadas — 5000$.
4 — Autorizações excepcionais e para transportes internacionais:
4.1 — Autorização excepcional — 10 000$;
4.2 — Autorização para transporte internacional (bilate-

ral) — 10 000$;
4.3 — Autorização CEMT (anual) — 30 000$;
4.4 — Autorização CEMT (mensal) — 10 000$;
4.5 — Ecopontos:

Conjunto de 16 — 15 000$;
Conjunto inferior a 16 — 10 000$.

Não são cobrados quaisquer montantes pela emissão de autori-
zações em casos de emergência humanitária ou por calamidades públi-
cas, sempre que se justifique a mobilização de meios de transporte
rodoviário.

5 — Transportes especiais de mercadorias:
5.1 — Inscrição de técnico de segurança do transporte de merca-

dorias perigosas — 10 000$;
5.2 — Certificado ATP para equipamentos protótipos ou para equi-

pamentos importados — 30 000$;
5.3 — Certificado ATP para equipamentos de série nacio-

nal — 10 000$.
6 — Os montantes a que se referem os números anteriores são

actualizados anualmente, em função da taxa de inflação verificada
no ano anterior, por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 2555/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que a
Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa pretende
admitir, por transferência, uma unidade de pessoal com a categoria
de técnico superior de 2.a classe ou 1.a classe do grupo de pessoal
de informática com experiência em gestão de recursos de informação
e em Windows NT, Windows 95, MS Office, bem como formação
profissional em informática adequada ao conteúdo do cargo a prover.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao director-geral
de Armamento e Equipamentos de Defesa, Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos: nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
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e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos frequentados na área

de informática;
e) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

f) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos
dos últimos três anos;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, os quais serão oportunamente contactados por telefone
ou ofício.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Aviso n.o 2556/2000 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pretende admitir, por transferência,
um técnico superior de 1.a classe ou principal.

2 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — correspondem
funções de natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de
qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, com vista a asse-
gurar a investigação e os estudos necessários à definição da doutrina
sobre munições e substâncias explosivas, sua segurança no transporte
e armazenamento.

3 — Possuir licenciatura em Engenharia Química, área de Gestão
Industrial; Engenharia Mecânica, área de Tecnologias de Produção.

4 — As condições de trabalho e os benefícios são os genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus
pedidos mediante requerimento dirigido ao director-geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa, a enviar para a morada acima
indicada, dele devendo consta os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e ainda menção
expressa da categoria, serviço a que pertence e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública.

6 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, os quais serão oportunamente contactados por telefone
ou ofício.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 3348/2000 (2.a série). — Por seu des-
pacho de 30 de Dezembro de 1999, o presidente do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas, no uso da competência delegada na alí-
nea c) do despacho de 8 de Novembro de 1999 do Ministro da Defesa
Nacional, autorizou a concessão de licença sem vencimento de longa
duração, a partir de 1 de Janeiro de 2000, ao operário (jardineiro)
deste Instituto José Joaquim de Jesus Garrido. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho de Direcção, José
Dias, major-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 2557/2000 (2.a série). — Relação de pessoal contra-
tado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite,

aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para
a carreira de programador, na categoria e nível que se indica:

Programador do nível 1:

Rui Manuel Ramalho Molho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 3349/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Rita Maria Martins Camacho Abreu, a exercer as funções de assistente
administrativa — renovado por mais seis meses, a partir de 2 de
Fevereiro de 2000, o contrato a termo certo.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 3350/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Joaquina Maria Pereira, assistente administrativa do escalão 3,
índice 210, do quadro do pessoal civil da Marinha — regressa da
situação de licença sem vencimento de longa duração, ocupando
um lugar resultante da passagem à aposentação da assistente admi-
nistrativa do mesmo quadro Maria Lucília Baptista Teixeira da
Silva.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 3351/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Maria Susana da Costa Pimenta — nomeada definitivamente, prece-
dendo aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe do esca-
lão 1 da carreira de consultor jurídico do quadro do pessoal civil
da Marinha.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 3352/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Elvira Maria Henriques da Silva — nomeada definitivamente, pre-
cedendo aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe do
escalão 1 da carreira de técnico superior da área de estudo e apoio
à decisão (História) do quadro do pessoal civil da Marinha.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 3353/2000 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Janeiro de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Paulo Alexandre Capucho Leandro, ajudante de manobra do troço
do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — exonerado
do lugar, a seu pedido, a partir de 30 de Janeiro de 2000.

Elísio António Viegas da Conceição Alves, ajudante de maquinista
do troço do mar do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha — exonerado do lugar, a seu pedido, a partir de 3 de Fevereiro
de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.
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Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 3354/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de torpedeiros-detectores, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando supra-
numerário ao quadro, o seguinte militar:

406086, primeiro-marinheiro T Joaquim António Tregeiro da Silva.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 238180, cabo T Emílio Carlos Pessoal
Simões Abade.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 405586, cabo T
Vítor Martins Soares.

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3355/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de radaristas, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando nas seguintes situações, os seguintes militares:

16069, sargento-ajudante R José Pedro Alves Fontes — adido ao qua-
dro em comissão normal.

53267, sargento-ajudante R Francisco Eduardo Gomes Pica — supra-
numerário.

Promovidos a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga existente no quadro de sargento-mor,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99).

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 186169
sargento-chefe R António Paulo das Neves Quintal, pela ordem
indicada.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3356/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe da taifa, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, o seguinte militar:

74770, sargento-ajudante TF Abílio Fernando Neto Marques.

Promovido a contar de 31 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 71470, sar-
gento-chefe TF Fernando Esteves Vicente.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3357/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de carpinteiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

60864, sargento-ajudante O Amândio Agostinho Durão.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro de sargento-mor ao abrigo
do n.o 4 do artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 99865, sar-
gento-chefe O Fernando Augusto Peredo.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3358/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de despenseiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), os seguintes militares:

917489, primeiro-marinheiro TFD Norberto José Veiga Mendes —
adido ao quadro.

157487, primeiro-marinheiro TFD José Inácio Cristo Falcão — no
quadro.

916789, primeiro-marinheiro TFD Armando José Ramos Cruz Car-
riço — adido ao quadro.

917189, primeiro-marinheiro TFD Hélder Luís Martins Henri-
ques — no quadro.

168887, primeiro-marinheiro TFD Luciano Álvaro Fernan-
des — adido ao quadro.

336287, primeiro-marinheiro TFD Manuel António Fernandes
Batista — no quadro.

917089, primeiro-marinheiro TFD Jorge Manuel Lopes da
Cunha — no quadro.

261887, primeiro-marinheiro TFD João Manuel Ferreira Alves — no
quadro.

166487, primeiro-marinheiro TFD Paulo Jorge Marques Fernan-
des — no quadro.

917589, primeiro-marinheiro TFD Paulo Jorge Ferreira dos Santos —
no quadro.

Promovidos a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas existentes no quadro.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 343287
cabo TFD Rui Alexandre Lemos Dinis, pela ordem indicada.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3359/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de condutores de máquinas, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

307898, primeiro-grumete CM RV Rui Alexandre da Silva Azevedo.
307098, primeiro-grumete CM RV Hugo Dias Miguel.
324998, primeiro-grumete CM RV Rodrigo Fernandes Soares.
323798, primeiro-grumete CM RV Paulo Jorge da Silva Lopes

Cardoso.
321898, primeiro-grumete CM RV Rui Miguel Olaio da Palma.
9319398, primeiro-grumete CM RV Adélia Vanessa Oliveira Mendes.

Promovidos a contar de 22 de Dezembro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9314398,

segundo-marinheiro CM RV Filipe Alexandre Santos Silva, pela
ordem indicada.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 3360/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 175/2000 do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no 2.o comandante do Campo Militar de Santa Margarida, coronel
Joaquim Canteiro Capão, a competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços
com cumprimento de formalidades legais até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 17 de Dezembro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
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pelo 2.o comandante do Campo Militar de Santa Margarida que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 531/2000:

Apolinário Joaquim Fortunato Barcelos Vaz, assistente graduado da
área funcional de cirurgia geral do Hospital Militar Principal, em
regime de contrato administrativo de provimento — rescindido o
contrato, a seu pedido, a partir de 1 de Novembro de 1999. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Contrato (extracto) n.o 532/2000:

Maria Manuela Simões Ramos dos Santos, assistente graduada da
área funcional de anestesia do Hospital Militar Regional n.o 1,
em regime de contrato administrativo de provimento — rescindido
o contrato, a seu pedido, a partir de 22 de Novembro de 1999.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 3361/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do tenente-general ajudante general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Felícia Maria Cavaleiro da Costa, assistente administrativa princi-
pal — nomeada, por termpo indeterminado, operadora de sistema
de 2.a classe do QPCE, em cumprimento da sentença da 2.a secção
do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, ficando o lugar
a extinguir quando vagar. É colocada no escalão 1, índice 275,
com efeitos reportados a 12 de Janeiro de 1996. (Isento de fis-
calização prévia.)

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel na reserva.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 3362/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, e para preenchimento de vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de Janeiro, do gene-
ral CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos termos
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

1SAR MUS 18732386, José Manuel Ferreira Brito.

Conta a antiguidade desde 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

31 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 415/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 3 de Dezembro
de 1999, a p. 18 252, o despacho n.o 23 639/99, respeitante à promoção
ao posto de SAJ do 1SAR TM 10356283, Basílio de Sá Rodrigues,
rectifica-se que onde se lê «Conta a antiguidade desde 30 de Setembro
de 1999,» deve ler-se «Conta a antiguidade desde 31 de Outubro
de 1999,».

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 3363/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado com os n.os 1
e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, passa
a exercer funções de secretariado no meu Gabinete, desde 10 de
Janeiro de 2000, a ASSADPRI/ASSADMIN NIP 075024-H, Teresa
Leonor Costa de Vasconcelos.

25 de Janeiro de 2000. — O Comandante de Pessoal, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3364/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de
Setembro, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no inspector-geral da Administração Interna, procurador-ge-
ral-adjunto António Henrique Rodrigues Maximiano, com faculdade
de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de

nomeação me esteja cometida, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Assinar termos de aceitação, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo
certo, nos termos do disposto no artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na respectiva
dotação;

1.5 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 3 do
artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Em matéria de orçamento e realização de despesas:
2.1 — Aprovar minutas de contratos relativas à aquisição de serviços

e bens até ao montante da competência ministerial, nos termos do
disposto nos artigos 27.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.2 — Autorizar deslocações ao estrangeiro, nas condições legal-
mente permitidas;

2.3 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas ao serviço da IGAI, até ao limite de
1000 contos;

2.4 — Iniciar, obtido o parecer prévio da Direcção-Geral do Patri-
mónio, o procedimento de arrendamento para a instalação de serviços,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 7200 contos.

3 — Delego, ainda, a competência para ratificação casuística de
actos praticados por subordinados, no âmbito das competências
delegadas.

4 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho, no âmbito das matérias previstas nos n.os 1 e 2.

29 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 3365/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 13 de Janeiro de 2000:

Precedendo concurso, autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como técnica superior de 2.a classe estagiária da carreira
de jurista de Maria Isabel Igrejas Magalhães Sousa, a qual fica
colocada em Vila Real. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.



N.o 35 — 11 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2867

Despacho n.o 3366/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 11 do corrente mês de Janeiro:

Precedendo concurso, autorizada a celebração dos contratos admi-
nistrativos de provimento como técnicas superiores de 2.a classe
estagiárias da carreira de jurista de Maria do Rosário Piteira Pena
Salgado Soares e Luísa Paula Vinagre Ferreira Rosário, as quais
ficam colocadas em Setúbal. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3367/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 13 de Janeiro de 2000:

Precedendo concurso, autorizada a celebração de contrato adminis-
trativo de provimento como técnica superior de 2.a classe estagiária
da carreira de jurista de Ivone Maria Ferreira de Sousa, a qual
fica colocada em Castelo Branco. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3368/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 21 de Janeiro de 2000:

Precedendo concurso, autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista
estagiário de Susana Margarida Romão Ferreira Soares Paulino,
a qual fica colocada em Santarém. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3369/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 11 de Janeiro de 2000:

Célia Maria Rodrigues dos Santos, Maria da Conceição Mendonça
de Oliveira, Ricardo Araújo Fonseca e José Alberto Borges — auto-
rizada a celebração de contratos administrativos de provimento,
precedendo concurso, como técnicos superiores de 2.a classe, esta-
giários, da carreira de jurista, os quais ficam colocados em Lisboa.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3370/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 13 de Janeiro de 2000:

Carlos Manuel Pires Rosa Correia e Anabela Dias Teixeira
Pereira — autorizados os contratos administrativos de provimento,
precedendo concurso, como técnicos superiores de 2.a classe esta-
giários da carreira de jurista, os quais ficam colocados em Évora.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 2558/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Janeiro
de 2000 do governador civil do distrito do Porto:

Manuel Aurélio Miguel, assistente administrativo principal do quadro
privativo do governo civil do Porto — nomeado definitivamente
assistente administrativo especialista do mesmo quadro, precedendo
concurso interno geral limitado, sendo exonerado automaticamente
do lugar que exerce com efeitos a partir da data de aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Secretária do Governo Civil, por dele-
gação, Maria Joana Carreira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 2559/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Janeiro de 2000:

Dilson Silva Santos, natural do Rio de Janeiro, República Federativa
do Brasil, domiciliado no Rio de Janeiro, Brasil — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com

a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 2560/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Janeiro de 2000:

Georgina Ribeiro Mascarenhas, natural de Castro Alves, Bahia, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada no Brasil — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2561/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 18 de Outubro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Marília Esteves Guerreiro Cortes, técnica tributária — cessa o cargo
de chefe da Repartição de Finanças de Almodôvar, em regime
de substituição, a partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2562/2000 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho de 25 de Janeiro de 2000 do director-geral dos Impostos,
foi nomeado o júri de estágio do concurso externo de admissão a
estágio para a categoria de liquidador tributário estagiário, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31
de Março de 1998, assim constituído:

Presidente — Manuel Joaquim Silva Marcelino, director de
finanças-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Jaime Mariquinhas Devesas, chefe de divisão.
2.o Maria Zélia dos Santos Pereira Brilhante Teixeira,

adjunta de chefe de finanças.

Vogais suplentes:

1.o Olga Maria Ribeiro Guedes, inspectora tributária prin-
cipal.

2.o João António Moreira Bento, chefe de finanças.

31 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 3371/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de com-
petências do director-geral:

Lucinda Marques Cunha Correia da Conceição, técnica superior de
informática principal da carreira técnica superior de informática
do quadro do Instituto de Informática — nomeada, na sequência
de concurso, na categoria de assessora informática do quadro desta
Direcção-Geral, considerando-se exonerada do lugar anterior, na
data de aceitação da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 142/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
são transferidos para o património da Universidade de Coimbra os
imóveis do domínio privado do Estado, sitos no Pólo II da mesma
Universidade, os quais constam da relação apensa a este despacho,
do qual é parte integrante.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis, Secretário
de Estado do Ensino Superior.

Parcela n.o 1

Situação — Pólo II, Quinta da Nora, freguesia de Santo António
dos Olivais.

Confrontações:

Norte e poente — Câmara Municipal de Coimbra;
Nascente — Instituto Superior de Engenharia, Universidade de

Coimbra e parcela n.o 5 do Pólo II;
Sul — Estado Português (parcela n.o 3 do Pólo II).

Valor da aquisição — 24 516 500$.
Área da parcela — 42 465 m2.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo 4244 (1), Santo António dos Olivais;
Inscrição actual — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matri-
cial 9921 (2) — urbano, terreno destinado a construção, freguesia de
Santo António dos Olivais.

Observação. — Nesta parcela foi constituído direito de superfície
a favor do Instituto de Pedro Nunes, tendo, para o efeito, sido des-
tacada desta parcela uma outra, com a área de 7290 m2, que ficou
registada na Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o
n.o 4245 (situação descrita em anexo). Adquirida pelo Estado Por-
tuguês, através da então Direcção-Geral das Construções Escolares.

(1) O actual artigo 4244 provém da anexação dos artigos 1072,
1073, 1074 e 2825.

(2) O actual artigo matricial 9921, urbano, provém da anexação
dos artigos matriciais rústicos 2014 e 2317-A.

Anexo à parcela n.o 1

Desta parcela n.o 1, atrás identificada, foi destacada uma outra,
para efeito da constituição de direito de superfície a favor do Instituto
de Pedro Nunes, com a seguinte identificação:

Situação — parte norte da parcela n.o 1.
Área da parcela — 7290 m2.
Valor da constituição do direito de superfície — atribuído à Uni-

versidade de Coimbra o valor de 5 000 000$, correspondente a 10 uni-
dades de participação no capital social do Instituto de Pedro Nunes.

Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição — artigo 4245, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matri-
cial 10 008 — urbano, terreno destinado a construção, freguesia de
Santo António dos Olivais.

Observação. — O direito de superfície foi constituído por escritura
lavrada no 1.o Cartório Notarial de Coimbra no dia 15 de Outubro
de 1995.

Parcela n.o 2

Situação — Pólo II, Quinta da Malavada, freguesia de Santo Antó-
nio dos Olivais.

Confrontações:

Norte — Carranca Redondo (actualmente parcela n.o 5 do
Pólo II);

Nascente — Adriano Lucas (actualmente parcela n.o 8 do
Pólo II);

Poente — Câmara Municipal de Coimbra e Luís Augusto Ribeiro
da Silva;

Sul — Maria Manuela de Brito Bobone Fernandes e outros
(actualmente parcela n.o 16 do Pólo II).

Valor da aquisição — 18 000 000$.
Área da parcela — 30 000 m2.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição n.o 13 077, a fl. 187 v.o do livro B-33;
Inscrição — ainda a favor do vendedor.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 2317-A, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Adquirida para o Estado Português, através da então
Direcção-Geral das Construções Escolares, por escritura lavrada na
Secretaria Notarial de Coimbra, 1.o Cartório, em 29 de Janeiro de
1985.

Parcela n.o 3

Situação — Pólo II, sita a sul do Bairro da Polícia, freguesia de
Santo António dos Olivais.

Confrontações:

Norte — Câmara Municipal de Coimbra (actualmente parcela
n.o 1 do Pólo II);

Sul — Quinta da Portela;
Nascente — Quinta da Malavada (actualmente parcela n.o 5 do

Pólo II);
Poente — Câmara Municipal de Coimbra e caminho.

Área da parcela — 8200 m2.
Valor da aquisição — 4 100 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo 2849, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial 8698,
urbano, terreno destinado a construção, freguesia de Santo António
dos Olivais.

Observação. — Foi adquirido pelo Estado Português, através da
Universidade de Coimbra, à Câmara Municipal de Coimbra (escritura
lavrada pela notária privativa da Câmara Municipal de Coimbra em
16 de Janeiro de 1987). Foi registada a favor do Estado, uma vez
que a aquisição foi anterior à Lei de Autonomia Universitária.

Parcela n.o 4

Situação — Pólo II, Quinta da Nora, freguesia de Santo António
dos Olivais (sul do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra).

Confrontações:

Norte — Instituto Superior de Engenharia de Coimbra;
Sul — Alfredo Alves Henriques, Adriano Mário da Cunha Lucas

e outra;
Nascente — Alfredo Alves Henriques (actualmente Universidade

de Coimbra, parcela n.o 7 do Pólo II);
Poente — José Carranca Redondo (actualmente Universidade de

Coimbra, parcela n.o 5 do Pólo II).

Área da parcela — 15 010 m2.
Valor da aquisição — 7 505 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição — artigo 1071/160787, Santo António dos Olivais.
Inscrição — a favor do Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — omisso.

Observação. — Adquirido pelo Estado Português à Câmara Muni-
cipal de Coimbra, através da então Direcção-Geral das Construções
Escolares.

Parcela n.o 6

Situação — Pólo II, Pinhal de Marrocos, freguesia de Santo António
dos Olivais.

Confrontações:

Norte — herdeiros de Aníbal de Melo e outros (actualmente
Estado Português, parcela n.o 4 do Pólo II);

Nascente — herdeiros de Adriano Lucas;
Sul — Quinta da Portela (actualmente Estado Português);
Poente — herdeiros de Aníbal de Melo (actualmente Univer-

sidade de Coimbra, parcela n.o 5 do Pólo II).

Área da parcela — 17 000 m2.
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Valor da aquisição — 11 050 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo n.o 630, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 2023, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Adquirido para o Estado Português pela Univer-
sidade de Coimbra a vários proprietários (família Mancelos), escritura
lavrada na Secretaria Notarial de Coimbra, 2.o Cartório, em 30 de
Janeiro de 1989.

Parcela n.o 11

Situação — Pólo II, Vila Franca, freguesia de Santo António dos
Olivais.

Confrontações:

Norte — herdeiros de Adriano Lucas (actualmente parcela n.o 8
do Pólo II);

Sul e nascente — caminho;
Poente — Augusto Duarte (actualmente Estado Português, par-

cela n.o 12 do Pólo II).

Área da parcela — 3000 m2.
Valor da aquisição — 1 950 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo 1838, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 2039, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Adquirida para o Estado Português, através da Uni-
versidade de Coimbra, a Fernando da Costa e Manuel Simões (escri-
tura lavrada na Secretaria Notarial de Coimbra, 2.o Cartório, em 1
de Julho de 1989).

Parcela n.o 12

Situação — Pólo II, Vila Franca, freguesia de Santo António dos
Olivais.

Confrontações:

Norte e poente — herdeiros de Adriano Lucas (actualmente par-
cela n.o 8 do Pólo II);

Nascente — Manuel Duarte (actualmente Estado Português, par-
cela n.o 11 do Pólo II);

Sul — caminho.

Área da parcela — 1622 m2.
Valor da aquisição — 1 054 300$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo n.o 01998, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 2038, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Adquirida pelo Estado Português, através da Uni-
versidade de Coimbra, a Augusto da Encarnação (escritura lavrada
no Cartório Notarial de Vila Nova de Poiares a 4 de Outubro de
1989).

Parcela n.o 15

Situação — Pólo II, Quinta da Boavista, freguesia de Santo António
dos Olivais.

Confrontações:

Norte e ponte — Urbanização da Quinta da Boavista de Luís
Augusto Ribeiro da Silva;

Sul — Quinta da Portela (actualmente parcela n.o 16 do Pólo II);
Nascente — Câmara Municipal de Coimbra (actualmente parcela

n.o 2 do Pólo II).

Área da parcela — 12 088 m2.
Valor da aquisição — 6 044 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual — artigo 1050/010787, Santo António dos Oli-
vais;

Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — parte do artigo matricial
rústico 1977, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Adquirida pelo Estado Português, através da Uni-
versidade de Coimbra, à Câmara Municipal de Coimbra (escritura
lavrada no Cartório Notarial Privativo da Câmara Municipal de Coim-
bra em 16 de Janeiro de 1987).

Parcela n.o 16

Fracção 1

Situação — Pólo II, Quinta da Portela, freguesia de Santo António
dos Olivais (a norte da circular da Boavista).

Confrontações:

Norte — terrenos da Universidade e Alfredo Alves Henriques;
Nascente — Quinta da Portela e José Libertador Rodrigues Mar-

ques (actualmente parcela n.o 17 do Pólo II).
Poente — Quinta da Boavista, Quinta da Portela e terrenos da

Universidade;
Sul — Quinta da Portela e futura circular.

Área da parcela — 135 035 m2.
Valor da aquisição — 87 772 750$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição n.o 01510/271088, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial 7528,
urbano (prédio destinado a construção), freguesia de Santo António
dos Olivais.

Observação. — Adquirida pelo Estado Português, através da Uni-
versidade de Coimbra (escritura lavrada na Secretaria Notarial de
Coimbra, 2.o Cartório, em 28 de Janeiro de 1988).

Fracção 2

Situação — Pólo II, Quinta da Portela, freguesia de Santo António
dos Olivais (a norte da circular da Boavista).

Confrontações:

Norte — terrenos da Universidade de Coimbra;
Sul — terrenos da Universidade de Coimbra e circular;
Nascente — terrenos da Universidade de Coimbra;
Poente — proprietários.

Área da parcela — 76 900 m2.
Valor da aquisição — 49 985 000$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição n.o 01644, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial 7527,
urbano (prédio destinado a construção), freguesia de Santo António
dos Olivais.

Observação. — Adquirida pelo Estado Português, através da Uni-
versidade de Coimbra (escritura lavrada na Secretaria Notarial de
Coimbra, 2.o Cartório, em 22 de Dezembro de 1988, registada a favor
do Estado Português).

Parcela n.o 17

Situação — Pólo II, Vila Franca, Pinhal de Marrocos, freguesia de
Santo António dos Olivais.

Confrontações:

Norte e poente — Quinta da Portela (parcelar n.o 16 do Pólo II);
Sul — caminho;
Nascente — herdeiros de Adriano Lucas.

Área da parcela — 24 920 m2.
Valor da aquisição/indemnização por expropriação — 22 318 475$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição actual n.o 01483, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 2037, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Na parcela havia uma casa de habitação (artigo 678
da matriz urbana da freguesia de Santo António dos Olivais), que
foi demolida com as obras do Pólo II. Adquirida por expropriação
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litigiosa a José Libertador da Cunha Rodrigues Marques e mulher
(sentença proferida no processo n.o 1610/89, 2.o Juízo, 1.a Secção,
Tribunal Judicial de Coimbra).

Parcela n.o 18

Situação — Pólo II, Pinhal de Marrocos, freguesia de Santo António
dos Olivais, Quinta de Vila Franca.

Confrontações:

Norte — . . .
Nascente — . . .
Poente — . . .
Sul — . . .

Área da parcela — 97 942 m2.
Valor da aquisição — 63 662 300$.
Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Descrição n.o 1070, Santo António dos Olivais;
Inscrição — Estado Português.

1.a Repartição de Finanças de Coimbra — artigo matricial rús-
tico 1976 e urbano 387, freguesia de Santo António dos Olivais.

Observação. — Prédio misto composto por parte rústica e urbana.
Adquirido pelo Estado Português, através da Universidade de Coim-
bra (escritura outorgada em 23 de Janeiro de 1987 na Secretaria
Notarial de Coimbra, 2.o Cartório Notarial).

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 2563/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 31 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para preen-

chimento de três vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de turismo, área de relações públicas, do quadro
da Direcção-Geral do Turismo, anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de
29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, e
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, e nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses.

4 — Conteúdo funcional — operação do sistema informático de call
center da Direcção-Geral do Turismo, referente ao atendimento da
Linha Verde de apoio ao turista.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

O regime de horário de trabalho é o de trabalho por turnos, nos
termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública e possuir como habi-
litações literárias as previstas na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na área de relações
públicas.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-
natório;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos será oral, sendo pon-
tuada de 0 a 20 valores. Consideram-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo ava-
liar, numa escala em que os candidatos serão pontuados de 0 a 20 valo-
res, numa relação interpessoal e de forma objectiva, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

8.4 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas aplicável é o
aprovado por despacho conjunto dos Ministérios da Economia e da
Reforma do Estado e da Administração Pública para os quadros de
pessoal da Direcção-Geral do Turismo e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000.

9.1 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma teó-
rico-prática e terá a duração de trinta minutos.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se lista da legislação aplicável.
10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas.
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10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou por constituirem motivo
de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António
Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Torres Queiroz de Bar-
ros, chefe de divisão de Informação.

Vogais efectivos:

Licenciado António Alberto Serra Pereira Isidro, chefe de
divisão de Informática.

Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe de divisão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Magda Silva Rodrigues, assessora.
Rui d’Orey Soares Franco, técnico profissional especialista.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo e os vogais efectivos pelos res-
pectivos suplentes.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Bibliografia e legislação para prova de conhecimentos do con-
curso para técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nica profissional — área de relações públicas.

1 — Minitério da Economia:

Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, Lei Orgânica do
Ministério da Economia;

Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, Lei Orgânica da
Direcção-Geral do Turismo.

2 — Noções gerais sobre acolhimento e atendimento de cidadãos:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

3 — Noções de informática na óptica do utilizador:

Tecnologias de Informação, de Sérgio Sousa;
Windows 95, de José António Carriço e António João Carriço.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 3372/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000:

Carla Manuela Santos Nogueira, Maria da Conceição do Cabo Nobre
Pinto, Mariana Luzia Lourenço Fresco Faria, Paulo António
Valente de Oliveira, Ana Cristina de Jesus Wahnon Machado de
Aguiar, Paulo Manuel da Cruz Costa Tavares e Carla de Jesus
Marques Pereira Santo — nomeados, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos, em comissão de serviço, pelo período de
um ano, para o quadro do pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 133/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 6 de
Setembro de 1999:

Carla Maria Olivença Ventura, Maria Eduarda Nogueira Ferreira
Fernandes e Vera Cristina Camejo Margarido, técnicas superiores
de 2.a classe a exercerem funções, em regime de contrato a termo
certo, no Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — pror-
rogados os contratos por seis meses, com efeitos a partir de 4 de
Novembro de 1999.

Ana Francisca Bacalhau Patrocínio, Antónia Maria Pina Pereira Aires
Gomes, Carla Sofia Mendes Cebola, Cláudio Manuel Amoroso Gal-
vão, Delfina Maria Rodrigues Chita, Elsa Margarida Correia Can-
deias, Márcia Cristina Costa Gomes Serrano, Margarida Isabel San-
tos Dias Raimundo, Maria Amélia Grazina Pardal Soares, Maria
Benedita Mouta Lopes, Maria Clara Broco Bacalhau Campos,
Maria de Fátima Moreira Alves Machado, Maria Isaura Pinto Mar-
celino, Maria João Ferreira Espiguinha Mimoso, Maria José Pereira
Cruz, Maria Julieta Zambujeiro Burrica, Maria Lúcia Bailão Mar-
tins Morais, Maria Manuel Tiago Afonso, Maria Paula Lavadinho
Telo Gama e Sandra Teresa Rodrigues Fernandes, técnicos supe-
riores de 2.a classe de serviço social, a exercerem funções em regime
de contrato a termo certo, no Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo, no âmbito do rendimento mínimo garantido — pror-
rogados os contratos por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

Carla Sofia Pires Guerreiro, Carlos Manuel Saúde Rocha, Cidália
Maria Baptista Nogueira, Dora Alexandra Guerreiro Januário Mar-
ques, José Francisco Constantino Ribeiro, Luísa Maria Agostinho
Rúbio Gomes, Maria Joaquina Soares Pelado, Sandra de Jesus
Baixinho Alfaiate e Teresa de Jesus Ceia Silva Rosa Cardoso, assis-
tentes administrativos, a exercerem funções em regime de contrato
a termo certo, no Centro Regional de Segurança Social do Alentejo,
no âmbito do rendimento mínimo garantido — prorrogados os con-
tratos por um ano, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2000.

Américo Alegria Gasalho, motorista de ligeiros, a exercer funções
em regime de contrato a termo certo — prorrogado o contrato por
um ano, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 1999.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Rectificação n.o 416/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação da deliberação n.o 3/2000 — delegação e subdelegação de
competências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de
5 de Janeiro, rectifica-se que onde se lê «José de Almeida Vicente»
deve ler-se «José de Almeida Valente».

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soa-
res de Carvalho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 134/2000. — Por deliberação de 30 de Novembro
de 1999 do conselho directivo:

Maria do Rosário Carvalho Santos Tavares Faustino — nomeada, após
concurso, definitivamente e por urgente conveniência de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, para ocupar o lugar a extin-
guir quando vagar na categoria de educadora de infância, escalão 1,
índice 108, do quadro de pessoal deste Centro Regional, com efeitos
reportados a 1 de Março de 1996, data do início do contrato de
trabalho a termo certo. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Rectificação n.o 417/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 6 de Janeiro
de 2000, rectifica-se, por ter saído com inexactidão, o aviso de abertura
do concurso externo de ingresso para provimento de três lugares de
operador de lavandaria do quadro de pessoal do Centro Regional
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de Segurança Social do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93,
de 21 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 11 de Dezembro de 1999.

Assim, o preâmbulo passará a ter a seguinte redacção:
1 — [. . .] o concurso externo de ingresso para provimento de dois

lugares de operador de lavandaria do grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro.

No n.o 4, onde se lê «4 — Local de trabalho — Serviços Sub-Re-
gionais do Porto (duas vagas) e de Bragança (uma vaga), do Centro
Regional de Segurança Social do Norte.» deve ler-se «4 — Local de
trabalho — Serviços Sub-Regionais do Porto (uma vaga) e de Bra-
gança (uma vaga), do Centro Regional de Segurança Social do Norte.».

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 2564/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foram prorrogados por mais um ano
os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre o Centro
Regional de Segurança Social do Norte e as licenciadas Elvira Car-
valho Fernandes e Susana Margarida Lourenço Santos, para desem-
penho de funções inerentes à categoria de técnico superior de serviço
social de 2.a classe, na área do rendimento mínimo garantido. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Aviso n.o 2565/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foram prorrogados por mais um ano
os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre o Centro
Regional de Segurança Social do Norte e as licenciadas Ana Maria
Pinto Vaz Pires, Maria José Lambéria Serrador e Odete Jesus Caveiro
Marcos, para desempenho de funções inerentes à categoria de técnico
superior de serviço social de 2.a classe, na área do rendimento mínimo
garantido. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Aviso n.o 2566/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foram prorrogados por mais um ano
os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre o Centro
Regional de Segurança Social do Norte e as licenciadas Madalena
Fátima Moreira de Sousa, Maria Margarida Afonso dos Santos e
Marta Alexandra dos Santos Fonseca, para desempenho de funções
inerentes à categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe,
na área do rendimento mínimo garantido. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Rectificação n.o 418/2000. — Rectificação ao aviso n.o 1495/2000
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 2000 — concurso externo de ingresso para provimento de 55 lugares
vagos na categoria de terceiro-oficial da carreira administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, em con-
formidade com o aviso n.o 13 301/98 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998 — referên-
cia D — Serviço Sub-Regional de Vila Real — seis lugares. — Por não
constar da lista publicada no referido aviso, faz-se público que da
mesma deverá constar o candidato Luís Augusto Martins Fernandes,
cuja entrevista profissional de selecção terá lugar no dia 28 de Feve-
reiro de 2000, pelas 15 horas e 30 minutos, na sede deste Serviço
Sub-Regional, sita à Rua de D. Pedro de Castro, 110, Vila Real,
devendo o candidato ser portador do documento de identificação
no acto da realização da entrevista.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António Santos
Nunes.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 2567/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
de 29 de Dezembro de 1999, acta n.o 134, e por despacho de 26
de Janeiro de 2000 da directora-geral da Acção Social, foi o licenciado
João Lourenço Conrado Evangelista Monge, técnico superior de 2.a
classe do quadro da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, nomeado, por trans-
ferência, para idêntico lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral

da Acção Social, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, data
a partir da qual fica exonerado do anterior lugar. O mesmo despacho
autoriza a requisição do referido técnico nos Serviços Sociais do Minis-
tério da Saúde até 31 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 2568/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do meu
despacho de hoje, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno de ingresso para cinco estagiários com vista ao preenchimento
de cinco vagas de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho, previsto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 215/93, de 16
de Junho, e constante de Portaria n.o 596-A/93, de 21 de Junho.

2 — Das vagas referidas no número anterior, quatro são destinadas
a licenciados em Direito e uma a licenciado em Economia ou em
Gestão.

3 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O prazo de validade do concurso é de seis meses a contar
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

5 — Os lugares a preencher terão como conteúdo funcional, nas
áreas de competência da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
a prestação de actividades com autonomia e responsabilidade, consis-
tentes na elaboração de pareceres sobre a constituição de associações
sindicais e patronais e dos seus estatutos, o depósito de convenções
colectivas, a preparação de portarias de extensão e de regulamentação
do trabalho, bem como de estudos e projectos de concepção, desen-
volvimento e aplicação de medidas de política nos domínios do direito
interno, comunitário e internacional relativo a condições de trabalho,
incluindo a segurança, higiene e saúde no trabalho e de rendimentos
do trabalho e política salarial e, ainda, a participação, no âmbito
de delegações nacionais, nas actividades de organizações internacio-
nais relacionadas com as condições de trabalho.

6 — O local de trabalho é o dos serviços que integram a Direc-
ção-Geral das Condições de Trabalho, em Lisboa.

7 — A remuneração dos lugares a prover pelo concurso é a resul-
tante da aplicação das regras e do índice previstos no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do valor fixado na regulamentação
complementar, sendo ainda aplicáveis as condições e regalias gene-
ricamente praticadas no âmbito da função pública.

8 — Podem concorrer os funcionários e agentes referidos no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que possuam
as seguintes condições:

a) Licenciatura em Direito, Economia ou Gestão;
b) Demais requisitos exigidos pelo artigo 29.o do citado Decreto-Lei

n.o 204/98.

9.1 — Os métodos de selecção a utilizar são: primeira fase, avaliação
curricular; segunda fase, prova de conhecimentos; terceira fase, entre-
vista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos obedece ao programa indicado
no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, terá natureza teórica, forma escrita e duração
de uma hora.

9.3 — A legislação relevante para os temas sobre que versa a prova
de conhecimentos é a seguinte:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

i) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

ii) Estatuto remuneratório dos funcionários e agen-
tes — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/89, de 18 de Dezembro;

iii) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

iv) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1999.
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b) Competências próprias da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho: artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio,
e Decreto-Lei n.o 215/93, de 16 de Junho.

10.1 — São factores de apreciação da avaliação curricular a habi-
litação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional.

10.2 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos são eli-
minatórias para os candidatos que em qualquer delas obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — O ordenamento final, com aplicação dos referidos métodos
de selecção e expresso de 0 a 20 valores, será feito por agrupamentos
dos concorrentes licenciados em Direito e licenciados em Economia
ou em Gestão, não sendo aprovados os que tenham classificação final
inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso.

14 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral das Condições de Trabalho, do qual
devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual;
d) Serviço de origem e de exercício de funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

o candidato se encontra relativamente a cada um dos demais
requisitos exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual constem, designadamente,
a formação profissional e a experiência profissional;

b) Certificados autenticados comprovativos das habilitações aca-
démicas e da formação profissional;

c) Declaração oficial donde constem a natureza do vínculo e
a categoria actual;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito.

16 — Os concorrentes que sejam funcionários da Direcção-Geral
das Condições de Trabalho são dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea b) do n.o 15 que constem do respectivo
processo individual, mas devem enunciar as habilitações académicas
e a formação profissional cuja comprovação documental conste do
processo individual.

17 — Os requerimentos de admissão são entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, à Repartição de
Administração Geral da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
na Praça de Londres, 2, 7.o, 1049-056 Lisboa.

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas na Repartição acima referida, na
Praça de Londres, 2, 7.o, em Lisboa.

19 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Eduarda da Silva Pires Coelho,
directora de serviços da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Coelho Martins Murteira Nabo,
chefe de divisão da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho, que substitui a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Licenciada Maria Liseta Contreiras Caetano e Sampaio de
Matos, assessora da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho.

Vogais suplentes:

Licenciado José Rosa Macedo, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral das Condições de Trabalho.

Licenciada Maria dos Anjos Alves Tavares, técnica superior
de 1.a classe da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho.

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro Lopes.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 3373/2000 (2.a série). — Despacho de subdelegação
de competências do delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, do
Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), nos dirigentes
das unidades orgânicas dos serviços de coordenação da Delegação Regio-
nal e nos directores dos centros de emprego, formação e reabilitação
respectivos. — Ao abrigo do n.o 4.1 da deliberação de delegação de
competências da comissão executiva do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, de 2 de Junho de 1998, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998, subdelego,
sem prejuízo do direito de avocação:

No director dos Serviços de Planeamento Operacional e Controlo
de Gestão, Dr. Vítor Manuel Nogueira Rebordão;

No director dos Serviços Administrativos e Financeiros, Dr. Vítor
Hugo Santos Coelho;

Na chefe da Divisão de Recursos Humanos e Organização,
Dr.a Maria Fernanda Fitas Cordeiro Henriques Tomás;

Na chefe da Divisão da Assessoria Jurídica, Dr.a Carla Filomena
Carvalho da Graça Peixe;

No chefe da Divisão de Informática e Controlo de Gestão,
Dr. Carlos António de Almeida Fernandes Ferreira;

Na chefe da Divisão do Emprego, Dr.a Isabel Maria Martins
Henriques;

Na chefe da Divisão de Administração Geral, engenheira Cons-
tança Maria Capucho Pais;

Na chefe da Divisão Financeira, Maria Cristina Plácido Carvalho;
Na coordenadora do Núcleo de Comunicação, Dr.a Maria de

Lurdes da Graça Anjinho;

competência para, no âmbito dos respectivos serviços, exercerem os
seguintes poderes:

1 — Comuns:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços, com excepção da correspondência e
demais documentos destinados aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de
Justiça, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais e órgãos
sociais do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

1.2 — Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.4 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como a

antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
1.5 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando utilização dos transportes públicos não seja com-
patível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem maiores
encargos para o Instituto.

1.6 — Propor a atribuição de louvores.
1.7 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verificando-se

actos integradores de infracção disciplinar.
1.8 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prática

de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja ela-
boração decorra do normal funcionamento dos serviços.

2 — Específicos do director dos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, Dr. Vítor Hugo Santos Coelho:

2.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
referentes às atribuições e competências da direcção de serviços e
outorgar os respectivos contratos, até ao montante de 2500 contos
por acto, com cumprimento integral do Manual de Aquisições do
Instituto do Emprego e Formação Profissional.

2.2 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 2500 contos;

2.3 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
2.4 — Emitir, receber e endossar cheques.
2.5 — Endossar e cobrar vales de correio.
2.6 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamento.
2.7 — Autorizar o abate de bens ou de valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos.
§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 2.2, 2.3,

2.4 e 2.5 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
infra do presente despacho:

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentos em vigor;
b) O cabimento orçamental;
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c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional e
do delegado regional.

3.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada,
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinam ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamento, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas nos serviços de coordenação da
Delegação Regional só poderão ser movimentadas mediante duas
assinaturas, de entre as do delegado regional, do subdelegado regional
e do director dos Serviços Administrativos e Financeiros.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

Nos directores dos centros de emprego a seguir indicados:

Abrantes — Dr. João Carlos Pina da Costa;
Alcântara — Dr. José Alberto Monteiro da Fonseca;
Alcobaça — Dr. António José Lopes;
Almada — Dr.a Maria José Bruno Esteves;
Barreiro — Dr. José Manuel Martins Lucas;
Benfica — Dr.a Telma Elisabeth Cordeiro A. Matos de C. Ruas;
Caldas da Rainha — Dr.a Maria Cristina Fernandes Rodrigues;
Cascais — engenheiro Rui Sílvio T. Patrício;
Loures — Dr. Norberto Gomes Filipe;
Montijo — Dr.a Maria das Mercês G. Borges;
Picoas — Dr. Octávio Félix Oliveira;
Seixal — Dr. Hélder de Novais Massano;
Sintra — Dr.a Maria Helena M. Carreto;
Tomar — Dr. Fernando Rodrigues dos Santos;
Torres Novas — Dr.a Maria Lucília Martins Vieira;
Torres Vedras — Dr. Alexandre Mata de Oliveira;
Vila Franca de Xira — Clélia Maria Cecília Marujo Gonçalves;

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

4 — Gestão corrente:
4.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais
e órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

4.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos, até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do Manual de Aquisições do Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

4.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

4.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

4.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional e desde que correspondam
ao interesse público.

4.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

4.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

4.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
4.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
4.10 — Emitir, receber e endossar cheques.
4.11 — Endossar e cobrar vales de correio.
4.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do centro.
4.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
4.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
4.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

4.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
4.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
4.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
4.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial.
4.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar.

4.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

4.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização dos transportes públicos não seja
compatível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem
maiores encargos para o Instituto.

4.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas
até ao limite de 250 contos por acto.

4.24 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem.

4.25 — Propor a atribuição de louvores.
4.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar.
4.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
4.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

4.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

$ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 4.8, 4.9,
4.10 e 4.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 6.5
infra do presente despacho.

5 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
5.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem e, bem assim, assinar contratos ou outras formas de
vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional no âmbito dos referidos programas e autorizar as despesas
decorrentes desses contratos.

5.2 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação.

5.3 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

5.4 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.

5.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Despacho Normativo n.o 52/93, de 8 de Abril) e
CPC (Conservação do Património Cultural), com respeito pelos res-
pectivos regulamentos aprovados, assinando contratos ou outras for-
mas de vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional no âmbito dos mesmos e autorizar despesas decorrentes
desses contratos.

5.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional e autorizar
as despesas no âmbito dos seguintes programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);
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Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

Apoios no âmbito do programa das iniciativas de desenvolvi-
mento local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Feve-
reiro, e regulamentado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pelas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 35/97 e 51/98, de 20 de
Abril;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

As bolsas de formação da iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13 de
Março;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 106/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os programas associações de desenvolvimento, postos de infor-
mação e promotores de desenvolvimento de recursos humanos
e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

O Decreto-Lei n.o 189/96, de 8 de Outubro (iniciativas locais
de emprego);

A Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programa escolas
oficinas);

A Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e Por-
taria n.o 814/98, de 24 de Setembro (estágios profissionais).

5.7 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento de acções
incluídas no programa de preparação pré-profissional dirigidas a pes-
soas com deficiências:

1) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

2) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior àquele a que se refere o pedido;

3) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão.

5.8 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA).

5.9 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares.

5.10 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no domínio da reabilitação profissional, assinando contratos ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos
e autorizando as despesas decorrentes desses contratos:

a) Incentivos ao emprego previstos nos artigos 27.o a 40.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto;

b) Programas de emprego protegido, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 40/83, de 25 de Janeiro, e 194/85, de 24 de Junho,
e do Decreto Regulamentar n.o 37/85, de 24 de Junho;

c) Programa de preparação pré-profissional constante do Des-
pacho Normativo n.o 388/79, de 31 de Dezembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado do Emprego de 18 de Agosto
de 1980, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 2 de Setembro de 1980;

d) Aquisição de ajudas técnicas e triciclos motorizados nos ter-
mos dos despachos conjuntos de 13 de Janeiro de 1993 e
de 18 de Janeiro de 1993 dos Ministros da Saúde e do Emprego
e da Segurança Social.

5.11 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento de acções
incluídas no programa de preparação pré-profissional dirigidas a pes-
soas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior àquele a que se refere o pedido;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão.

5.12 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento, em 1998,
de acções de avaliação, orientação e formação profissional e acções
inovadoras de formação e emprego dirigidas a pessoas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas em
1997;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados incluindo os poderes de redução e de
supressão.

5.13 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores, inclui a assinatura de contratos ou outras formas de vinculação
assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização das
despesas decorrentes desses contratos.

5.14 — Promover o reembolso dos créditos do Instituto do Emprego
e Formação Profissional autorizados pelo director do centro resul-
tantes da concessão de apoios ao emprego, formação profissional e
reabilitação, de acordo com as orientações da comissão executiva,
recorrendo, se necessário, à cobrança coerciva.

§ 1.o Em caso de cobrança coerciva determinada pelo director do
centro, nos termos do presente número, a remessa dos pedidos de
execução às repartições de finanças competentes deverá processar-se
através da assessoria jurídica da delegação regional.

§ 2.o Em caso de oposição à execução ou interposição de recursos
ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pela Assessoria
Jurídica e de Contencioso do IEFP.

6 — Notas gerais e finais:
6.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
6.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional e
do delegado regional.

6.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

6.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfulos.

6.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

6.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional, os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

Nos directores dos centros de formação e de reabilitação profis-
sional a seguir indicados:

Alcoitão/Ranholas — engenheiro António Riço Calado;
Alverca — Dr. Victor Manuel de Sousa Gil;
Artes Gráficas e Multimédia — Dr. Avelino Guedes Cibrão;
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Santarém — Dr. Fernando M. Amaro Pratas;
Setúbal — engenheiro Fernando Roberto Oliveira;
Venda Nova — engenheiro Francisco Óscar Pimentel Fernandes,

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

7 — Gestão corrente:
7.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justica, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais
e órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

7.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos, até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do Manual de Aquisições do Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

7.3 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

7.4 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de Formação Profissional ministradas por outras entidades
ou serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do
Instituto do Emprego e Formação Profissional e desde que corres-
pondam ao interesse público.

7.5 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

7.6 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

7.7 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
7.8 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
7.9 — Emitir, receber e endossar cheques.
7.10 — Endossar e cobrar vales de correio.
7.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do centro.
7.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
7.13 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
7.14 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

7.15 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
7.16 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
7.17 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
7.18 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial.
7.19 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar.

7.20 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

7.21 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização dos transportes públicos não seja
compatível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem
maiores encargos para o Instituto.

7.22 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas
até ao limite de 250 contos por acto.

7.23 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem.

7.24 — Propor a atribuição de louvores.
7.25 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar.
7.26 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
7.27 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

7.28 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 7.7, 7.8,
7.9 e 7.10 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 9.5
infra do presente despacho.

8 — Programas de formação e formação/reabilitação:
8.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional

incluídas no plano anual aprovado pela delegação regional, assegu-
rando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego, às
exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso
e às normas de elegibilidade de custos em vigor.

8.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, relativos à
aprendizagem e à pré-aprendizagem e, bem assim, assinar contratos
ou outras formas de vinculação assumidas pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional no âmbito dos referidos programas e autorizar
as despesas decorrentes desses contratos.

8.3 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação.

8.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

8.5 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.

8.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Despacho Normativo n.o 52/93, de 8 de Abril) e
de formação complementar para estagiários (Despacho Normativo
n.o 109/86, de 12 de Dezembro), com respeito pelos respectivos regu-
lamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de vin-
culação assumidas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional
no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas decorrentes desses
contratos.

8.7 — Decidir sobre a concessão dos apoios referentes às medidas
de prevenção e combate ao desemprego, previstas na Portaria
n.o 247/95, de 29 de Março, a seguir indicadas:

Apoio à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a 12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o a

16.o).

9 — Notas gerais e finais:
9.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
9.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional e
do delegado regional.

9.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

9.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

9.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de formação pro-
fissional só poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas,
sendo uma a do director do centro, devendo da abertura dessas contas
ser dado conhecimento imediato ao delegado regional.

9.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

3 de Agosto de 1999. — O Delegado Regional, Carlos Alberto de
Faria.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 3374/2000 (2.a série):

Maria da Luz Carvalho das Neves Lopes — provida por nomeação
no lugar de assistente da carreira médica hospitalar, área de medi-
cina física e reabilitação (fisiatria), do quadro único de pessoal
desta Misericórdia, por despacho do adjunto Dr. João Navarro
de 26 de Janeiro de 2000. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

Despacho (extracto) n.o 3375/2000 (2.a série):

Carlos José Martinez Evangelista, Francisco Manuel Antunes Guio-
mar e Silva e Pedro Eduardo da Conceição Barradas — providos
por nomeação no lugar de assistente da carreira médica hospitalar,
área de ortopedia, do quadro único de pessoal desta Misericórdia,
por despacho do adjunto Dr. João Navarro de 26 de Janeiro de
2000. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3376/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2000:

Diana Maria de Magalhães Correia Tavares — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
no 5.o Cartório Notarial do Porto, com direito a remuneração men-
sal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimen-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Notária, Benvinda Azevedo Ferreira
da Silva.

Despacho n.o 3377/2000 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Dezembro de 1999 do director-geral dos Registos e do Notariado
e de 12 de Janeiro de 2000 do secretário-geral do Ministério da Justiça:

Engenheira Maria Teresa Garcia Teles Marques, assessora principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça — requisitada para os serviços centrais desta Direcção-Geral,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3378/2000 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral de 24 de Janeiro de 2000:

Licenciadas Maria de Fátima Cardoso da Costa Neves e Susana Mar-
garida Vieira Braga — contratadas em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções no 2.o Cartório
Notarial de Vila Nova de Gaia, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Notário, Alberto da Costa Santos.

Despacho n.o 3379/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Anabela de Jesus Fernandes — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Oliveira de Frades, com direito a remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida de subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Notário, António Maria Nunes Tavares.

Despacho n.o 3380/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 21 de Janeiro de 2000:

Licenciada Celeste Maria Pavia Fazeres, conservadora da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 3381/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Janeiro de 2000:

Sandra Maria de Araújo e Joana Célia Oliveira da Cunha — con-
tratadas, em regime de contrato de trabalho a termo certo, por
três meses, automaticamente renovável até ao limite de um ano,
para exercer funções na Conservatória do Registo Predial e Comer-
cial de Braga, com direito à remuneração mensal correspondente
a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Conservador, José Álvaro Loureiro.

Despacho n.o 3382/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Janeiro de 2000:

Licenciada Alexandra Margarida Paisana Faria Bandarra — contra-
tada em regime de contrato a termo certo, por três meses, auto-
maticamente, renovável até ao limite de um ano, para exercer fun-
ções na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Gavião, com direito a remuneração mensal correspondente
a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Conservadora/Notária, Maria Cristina
Marques da Cruz Manso.

Despacho n.o 3383/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 26 de Janeiro de 2000:

Maria Elisabete Baía Gomes dos Santos — contratada em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial do Montijo, com direito a remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.

28 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria de Fátima Catarino
Duarte.

Despacho n.o 3384/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Isabel Maria de Jesus Firmino — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Alvaiázere, com direito a remuneração mensal cor-
respondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Notária, Paula Cristina Rocha Teixeira
de Oliveira Sobreiros.

Rectificação n.o 419/2000. — Por ter saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999, rectifica-se que onde se lê «Fernanda da Conceição de
Azevedo Moreira Canelas Martins, escriturária do Cartório Nota-
rial de Vila Nova de Valongo — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999, a nomeação em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro» deve ler-se «Fernanda da Conceição
de Azevedo Moreira Canelas Martins, escriturária do Cartório
Notarial de Valongo — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 9 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro».

25 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria de Fátima Esteves Gon-
çalves Cacho.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2569/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso (referência 5DP/2000) para constituição de
reserva de recrutamento de um lugar de telefonista no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada
Cível e Criminal de Paredes.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se a constituir reserva
de recrutamento de um lugar de telefonista, sendo válido pelo prazo
de um ano a contar da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas

alterações;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete à
telefonista estabelecer ligações telefónicas, prestar informações sim-
ples, de acordo com as normas de trato convencionais, registar o
movimento de chamadas e anotar, sempre que necessário, as men-
sagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especia-
lizada Cível e Criminal de Paredes.

4.2 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública e ainda as resultantes do
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na

alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 20.o e 23.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de
selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos é o constante
do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e meia e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória
para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

6.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação da lista dos can-
didatos admitidos.

6.1.3 — Legislação e documentação básica aconselhável à prepa-
ração da prova de conhecimentos:

Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 6 de Janeiro;
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);

Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão verbal;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam da acta da reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

6.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = PEC + EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever-se sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Jacinto M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Índice de vencimento: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e menção dos cursos
de formação que possui;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria actual, o índice de vencimento
e a classificação de serviço;

c) Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilita-
ções literárias.
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7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o candidato é excluído do concurso se não entregar
juntamente com o requerimento os documentos solicitados, salvo o
previsto no n.o 7.3 do presente aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidatura e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, aten-
dendo-se neste caso, à data do registo, na ou para a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das
Regras, 222, 5.o, 4000 Porto.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos prazos e termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas
na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários
e na Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível
e Criminal de Paredes.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

14 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 2570/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão Patrimonial
e Aprovisionamento, constante do quadro de pessoal dos serviços
centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que se refere
o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Gestão Patrimonial e Aprovisionamento, com a com-
petência constante do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16
de Setembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 10/97, de 14 de Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de
3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ram-se adequadas as licenciaturas em Direito, Economia e Gestão.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Isabel Teixeira Freire Alves, sub-
directora-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carvalho Teixeira, director de estabeleci-
mento prisional central.

2.o Licenciado José da Graça Lourenço Quitério, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Fernanda Quina Aragão, directora de
estabelecimento prisional especial.

2.o Licenciado Rui Azeredo Osório Magalhães Meneses
Gouveia, chefe de divisão.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da comissão de observação e acompanhamento dos
concursos para os cargos dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (16/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.
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7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 9.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos será
afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei. A lista de classificação
final será afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9,
2.o) e enviada por ofício registado aos candidatos externos, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 2571/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 18 de Janeiro de 2000 do director-geral
dos Serviços Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral (referência 11/C/2000) para preenchimento
de três lugares da categoria de técnico de 1.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional,
do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, constante do mapa II do anexo VII à Portaria
n.o 316/87, de 16 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares existentes, caducando com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e pelos n.os 2,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
conjugado com o artigo 6.o e com o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a corres-
pondente ao desenvolvimento indiciário da categoria de técnico de
1.a classe de terapia ocupacional, constante do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Minis-
tério da Justiça.

6 — Local de trabalho — Hospital Prisional de São João de Deus,
em Caxias.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais e especiais — os exigidos por lei, constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ser
técnico de 2.a classe de terapia ocupacional com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será efec-
tuada de acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

8.1 — O método de selecção a aplicar será o de avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as profissões a que respeitam os lugares postos
a concurso, desde que promovidas por entidades públicas ou
organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 3 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo das candidaturas
para a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liber-
dade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria em que se encontra contratado e serviço onde

exerce funções;
d) Referência ao concurso a que se candidata (11/C/2000),

fazendo menção ao presente aviso;
e) Situação precisa em que se encontra relativamente aos requi-

sitos mencionados no n.o 7;
f) Quaisquer outras circunstâncias que se reputem susceptíveis

de poderem influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, devidamente compro-
vadas, sob pena de não serem consideradas;

g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

h) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópias, autênticas ou autenticadas, dos certificados de

habilitações literárias e profissionais e dos cursos de formação
profissional;

c) Certidão donde constem o tipo de vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — As falsas declarações prestadas no requerimento serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Composição do júri:

Presidente — António Martins Heitor, técnico principal de
farmácia.

Vogais efectivos:

Helena Verónica Vera Cruz Rodrigues Horta, técnica prin-
cipal de farmácia, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Carlos Alberto Pinto Ferreira, técnico especialista de
radiologia.

Vogais suplentes:

João Manuel Dias Geraldes, técnico de 1.a classe de terapia
ocupacional.

Maria Rosa Assunção Rodrigues Simões, técnica de
1.a classe de análises clínicas.

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.



N.o 35 — 11 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2881

Aviso n.o 2572/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 4 de Janeiro de 2000 do director-geral
dos Serviços Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral (referência 4/C/2000) para preenchimento de
um lugar da categoria de técnico de 1.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, do quadro de pessoal
dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, cons-
tante do mapa II do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril,
com afectação ao Hospital Prisional de São João de Deus.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar existente, caducando com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e pelos n.os 2,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
conjugado com o artigo 6.o e com o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a corres-
pondente ao desenvolvimento indiciário da categoria de técnico de
1.a classe de farmácia, constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

6 — Local de trabalho — Hospital Prisional de São João de Deus,
em Caxias.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais e especiais — os exigidos por lei, constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ser
técnico de 2.a classe de farmácia com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será efec-
tuada de acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

8.1 — O método de selecção a aplicar será o de avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as profissões a que respeita o lugar posto a
concurso, desde que promovidas por entidades públicas ou
organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 3 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo das candidaturas
para a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liber-
dade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria em que se encontra contratado e serviço onde

exerce funções;

d) Referência ao concurso a que se candidata (4/C/2000),
fazendo menção ao presente aviso;

e) Situação precisa em que se encontra relativamente aos requi-
sitos mencionados no n.o 7;

f) Quaisquer outras circunstâncias que se reputem susceptíveis
de poderem influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, devidamente compro-
vadas, sob pena de não serem consideradas;

g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

h) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópias, autênticas ou autenticadas, dos certificados de

habilitações literárias e profissionais e dos cursos de formação
profissional;

c) Certidão donde constem o tipo de vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — As falsas declarações prestadas no requerimento serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Composição do júri:

Presidente — António Martins Heitor, técnico principal de
farmácia.

Vogais efectivos:

Helena Verónica Vera Cruz Rodrigues Horta, técnica prin-
cipal de farmácia, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Carlos Alberto Pinto Ferreira, técnico especialista de
radiologia.

Vogais suplentes:

João Manuel Dias Geraldes, técnico de 1.a classe de terapia
ocupacional.

Maria Rosa Assunção Rodrigues Simões, técnica de
1.a classe de análises clínicas.

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 2573/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Contratação, Pla-
nificação e Execução de Investimentos constante do quadro de pessoal
dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que
se refere o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril,
com as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Contratação, Planificação e Execução de Investimentos,
com a competência constante do artigo 36.o-B do Decreto-Lei
n.o 268/81, de 16 de Setembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 10/97, de 14 de Janeiro, 257/99, de 7 de Julho,
e 351/99, de 3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ram-se adequadas as licenciaturas em Direito, Economia e Gestão.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Celso José das Neves Manata, direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Manuel da Silva Broega, director de
serviços.

2.o Licenciada Maria José Bairrão Mota Matos, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José da Graça Lourenço Quitério, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Carolina Conceição Moreira Oliveira, chefe
de divisão.
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4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da comissão de observação e acompanhamento dos
concursos para os cargos dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (21/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — nas instalações da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais sitas no Estabelecimento Prisional de Lisboa, Rua
do Marquês da Fronteira, 54.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos será
afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei. A lista de classificação
final será afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9,
2.o) e enviada por ofício registado aos candidatos externos, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 2574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Formação Pro-
fissional e de Apoio à Reintegração Social dos Reclusos, constante
do quadro de pessoal dos serviços centrais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, a que se refere o mapa I do anexo VII à Portaria
n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações introduzidas pos-
teriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Formação Profissional e de Apoio à Reintegração Social
dos Reclusos, com a competência constante do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14 de Janeiro, 257/99, de 7 de
Julho, e 351/99, de 3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura nas áreas de Engenharia.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Damasceno Campos, subdirector-
-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Luís Leal de Oliveira, director de
estabelecimento prisional central.

2.o Licenciada Maria d’Ascensão Palminha Henrique Mon-
tenegro Machado, directora de estabelecimento prisional
regional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Almeida Spencer Salomão, direc-
tora-adjunta do Centro de Formação Penitenciária.

2.o Licenciada Fátima Maria Morais Jerónimo, directora
de estabelecimento prisional regional.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da comissão de observação e acompanhamento dos
concursos para os cargos dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (20/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 9.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos será
afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei. A lista de classificação
final será afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9,
2.o) e enviada por ofício registado aos candidatos externos, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3385/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Janeiro de 2000:

Clara Maria Rodrigues Noro, telefonista, nomeada em comissão de
serviço, do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos desde 14 de
Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3386/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 20 de Janeiro de 2000:

Ana de Lourdes Favita Rosinha Moura, assistente administrativa prin-
cipal — nomeada, em regime de substituição, para exercer as fun-
ções de chefe de secção no Hospital Prisional de São João de
Deus, em Caxias, com efeitos a 20 de Janeiro de 2000, pelo período
improrrogável de seis meses.

Júlio Simões Pinheiro, assistente administrativo especialista —
nomeado, em regime de substituição, para exercer as funções de
chefe de secção no Estabelecimento Prisional de Leiria, com efeitos
a 20 de Janeiro de 2000, pelo período improrrogável de seis meses.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3387/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Janeiro de 2000:

Nomeados, em comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, para frequentar o estágio para técnicos superiores
de 2.a classe, escalão 1, índice 310, da carreira técnica superior
de reeducação, do quadro de pessoal comum dos serviços cen-
trais e externos desta Direcção-Geral, os seguintes indivíduos:

Licenciado António José da Silva Dias, guarda prisional de 2.a classe,
escalão 4, índice 130, do quadro de pessoal do corpo da guarda
prisional desta Direcção-Geral.

Licenciada Elsa Manuel Barrocas Pires Henriques, guarda prisional
de 2.a classe, escalão 3, índice 120, do quadro de pessoal do corpo
da guarda prisional desta Direcção-Geral.

Licenciado José Manuel Boto Vieira, assistente administrativo prin-
cipal, escalão 6, índice 280, do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral.

Licenciado Júlio César de Melo, guarda prisional de 2.a classe, esca-
lão 2, índice 115, do quadro de pessoal do corpo da guarda prisional
desta Direcção-Geral.

Licenciada Maria das Dores Pereira de Magalhães, assistente admi-
nistrativa, escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte.

Licenciado Olímpio Costa Gomes Peste, técnico tributário, escalão 5,
índice 525, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos.

Licenciado Jorge Manuel Neto Simões, auxiliar técnico de educação,
escalão 6, índice 220, em regime de contrato administrativo de
provimento, no Instituto de Reinserção Social — nomeado, em
regime de contrato administrativo de provimento, precedendo con-
curso, para frequentar o estágio para técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 310, da carreira técnica superior de reeducação,
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do quadro de pessoal comum dos serviços centrais e externos desta
Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Rectificação n.o 420/2000. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso referente ao concurso n.o 14/99 (concurso externo
de ingresso para um lugar de assistente da carreira de técnico superior
de saúde — área de psicologia clínica), rectifica-se que, no n.o 7.2,
onde se lê «7.2 — Requisitos especiais — ser licenciado em Psicologia
ou em Psicologia Clínica e preencher os requisitos previstos nos arti-
gos 4.o a estágio nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do mesmo diploma,
sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro»
deve ler-se «7.2 — Requisitos especiais — ser licenciado em Psicologia
ou em Psicologia Clínica e preencher os requisitos previstos nos arti-
gos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 21 de Outubro, ou equi-
parado a estágio nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do mesmo diploma,
sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro».

2 — São concedidos novamente 10 dias úteis a contar da data da
publicação da presente rectificação no Diário da República para a
apresentação de candidaturas por parte de qualquer interessado.

3 — Consideram-se também validamente apresentadas as que
foram enviadas ou entregues no prazo inicialmente referido no aviso
de abertura indicado no n.o 1.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 2575/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste
Instituto a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo de ingresso para uma vaga de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de anatomia patológica,
citológica e tanatológica do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 3388/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Ana Bela Marreiros da Silva Cândido Santos, assistente administrativa
especialista (escalão 1, índice 260) do quadro de pessoal civil do
Instituto Hidrográfico do Ministério da Defesa Nacional (Mari-
nha) — transferida para idêntico lugar do quadro deste Instituto,
no mesmo escalão e índice, considerando-se exonerada do lugar
de origem a partir da data de aceitação do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Listagem n.o 55/2000. — Transição no quadro de pessoal do Ins-
tituto de Reinserção Social, aprovado pela Portaria n.o 686/95, de 30
de Junho, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, conjugado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro (carreira de auxiliar técnico de educação), na sequência
do despacho de homologação de 31 de Janeiro de 2000 do presidente
do Instituto:

Nome do funcionário Categoria de integração

Agostinho Mendonça Vaz . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Amaro Bernardino Gregório Dias . . . Auxiliar técnico de educação.
Américo António Faria Sousa . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Ana Paula Venâncio Lopes Costa . . . Auxiliar técnico de educação.

Nome do funcionário Categoria de integração

António Gonçalves Pereira Pinto . . . Auxiliar técnico de educação.
António João Santos Lourenço . . . . Auxiliar técnico de educação.
António José Correia Mantas . . . . . Auxiliar técnico de educação.
António José Neto São Marcos

Parada.
Auxiliar técnico de educação.

António Rui Cunha Pignatelly
Fabião.

Auxiliar técnico de educação.

Dulce Maria Cunha Duarte Fernan-
des.

Auxiliar técnico de educação.

Ercília Pinto Salafranca Almeida
Trindade.

Auxiliar técnico de educação.

Eugénio Jorge Romão Cabanas . . . Auxiliar técnico de educação.
Eurico José Bairrinhos Jesus Car-

doso.
Auxiliar técnico de educação.

Fausto Manuel Venâncio Lopes . . . Auxiliar técnico de educação.
Humberto José Sousa Gama Lobo Auxiliar técnico de educação.
João Pedro Soares Maria . . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Jorge Manuel Neto Simões . . . . . . . Auxiliar técnico de educação.
José Júlio Afonso Fitas . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Maria Alice Esteves . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Maria Céu Martins Morais Sousa . . . Auxiliar técnico de educação.
Maria Fátima Ferreira Carmo Lopes Auxiliar técnico de educação.
Maria Fátima Santos Domingos

Bento.
Auxiliar técnico de educação.

Maria Fernanda Rodrigues Mar-
ques Correia.

Auxiliar técnico de educação.

Olegário Rodrigues Caldeirão . . . . . Auxiliar técnico de educação.
Paula Maria Pereira Jesus Oliveira Auxiliar técnico de educação.
Rogério Manuel Alves Machado . . . Auxiliar técnico de educação.
Rosa Maria Santos Sousa Ramos

Roque.
Auxiliar técnico de educação.

Victor Manuel Trindade Pires . . . . . Auxiliar técnico de educação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Listagem n.o 56/2000. — Transição no quadro de pessoal do Ins-
tituto de Reinserção Social, aprovado pela Portaria n.o 686/95, de 30
de Junho, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, conjugado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro (carreira de técnico superior), na sequência do despacho
de homologação de 31 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto:

Nome do funcionário Categoria
de origem Categoria de transição

Eufémia Figueira Ber-
jano Moreira.

Chefe de repar-
tição.

Técnica superior de
1.a classe da carreira
de técnico superior.

Maria Fátima Cabanas
Barrancos Correia.

Chefe de repar-
tição.

Técnica superior de
1.a classe da carreira
de técnico superior.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 2576/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 29 de Dezembro de 1999:

Susana Margarida Seiça Pereira, contratada a termo certo para exercer
funções equiparadas às de técnica superior de 1.a classe, escalão 4,
índice 545, para a estrutura de apoio técnico do Programa do Poten-
cial de Desenvolvimento Regional — rescindido o contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 30 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3389/2000 (2.a série). — No sentido de assegurar
o funcionamento e o prosseguimento das atribuições da Estação Nacio-
nal de Fruticultura de Vieira da Natividade, e considerando não esta-
rem reunidas as condições para a nomeação de um director para
aquela estrutura de investigação, encarrego o director da Estação
Vitivinícola Nacional, engenheiro António Sérgio Curvelo Garcia, da
direcção daquela Estação, atribuindo-lhe, para o efeito, as corres-
pondentes competências.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 3390/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Maria Isabel Alves Nogueira Mateus, técnica profissional principal
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
profissional especialista da carreira técnica profissional, escalão 1,
índice 260, para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral, con-
siderando-se exonerada do seu anterior cargo, a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 3391/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 e
de 9 de Novembro de 1999 do director regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho e da subdirectora da Direcção-Geral das Flo-
restas, respectivamente:

António José da Silva Vivas, técnico de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro do ex-Instituto Florestal — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, com a mesma
categoria, a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 3392/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Setembro e de 22 de Novembro de 1999 do director regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho e do administrador liquidatário
do IROMA, respectivamente:

Isaías Morais Eiras Novo, assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da ex-Junta
Nacional dos Produtos Pecuários — autorizada a sua transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, com a mesma categoria, a partir de
1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 3393/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Setembro e de 18 de Novembro de 1999 do director regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho e do director regional de Edu-
cação do Norte, respectivamente:

Ângelo Alberto Oliveira Alves Carneiro, assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo do quadro distrital de vincu-

lação de Aveiro, Direcção Regional de Educação do Norte — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, com a mesma
categoria, a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 3394/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Luísa Maria Gonçalves Hipólito, assessora principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão de ser-
viço, no cargo de directora de serviços do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho na
sequência de concurso. Este provimento é feito por urgente con-
veniência de serviço, produzindo todos os efeitos a partir da data
do despacho. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 3395/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ana Paula Alves Neves, técnica superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão de ser-
viço, no cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho na sequência
de concurso. Este provimento é feito por urgente conveniência de
serviço, produzindo todos os efeitos a partir da data do despacho.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 3396/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do director da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio:

Maria das Dores Patrício Santos Soares, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Seia, obtida
a anuência do serviço de origem — transferida, para a mesma cate-
goria, para o quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio, considerando-se exonerada do cargo anterior. A pre-
sente nomeação produz efeitos desde a data da aceitação da nomea-
ção. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, Renato
Costa.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 2577/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, é a seguinte
a composição do conselho administrativo do Instituto Nacional de
Investigação Agrária:

Presidente do INIA, engenheiro Carlos Manuel de Almeida Ama-
ral, como presidente do conselho administrativo.

Director da Estação Florestal Nacional, investigador-coordena-
dor Rui Fernando de Oliveira e Silva, designado membro do
conselho administrativo, em reunião de directores de Estação
no dia 20 de Janeiro de 2000, como vogal.

Directora de serviços de Gestão e Administração, Dr.a Maria
del Carmen Pastor Gomez-Cornejo, como vogal.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

Aviso n.o 2578/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 29 de Junho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação no Diário da República deste
aviso, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio
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com vista ao provimento de um lugar vago de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal
do INIA, constante da Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro,
177/95, de 26 de Julho, 101/93, de 2 de Abril, 442/91, de 15 de Novem-
bro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e as Portarias
n.os 244/97, de 11 de Abril, e 958/93, de 1 de Outubro.

4 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, se trate de funcionários ou agentes.

4.1 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atri-
buída aos estagiários a respectiva classificação.

4.2 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através de avaliação curricular, pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, no qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelos interessados no
prazo de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da formação profissional adquiridos durante
o estágio.

4.3 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de operador de
sistemas de 2.a classe, de acordo com o ordenamento referido no
número anterior.

4.4 — A não admissão, quer dos estagiários não aprovados quer
dos aprovados que excedam o número de vagas, implica o regresso
ao lugar de origem ou a imediata rescisão do contrato, sem direito
a qualquer indemnização.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro conjugado com o Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e o local de trabalho será
nos Serviços Centrais do INIA, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico do lugar
a preencher encontra-se nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se a este concurso os funcionários ou agentes que se encontrem
nas condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e cumulativamente cumpram as condições previstas no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cons-
tam de uma prova de conhecimentos específicos e de uma entrevista
profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos (PC) é uma prova
oral, com duração de meia hora, incidindo sobre os seguintes temas,
constantes do programa de provas para os concursos de ingresso rela-
tivos às categorias de operador de sistema de 2.a classe, aprovado
pelo despacho ministerial de 30 de Abril de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1996, introdução
à informática e aos computadores, conceitos sobre organização e infor-
mação, sistemas operativos, noções de privacidade e segurança.

8.1.1 — O conhecimento de cada tema será pontuado até ao máximo
de 5 valores, correspondendo aos seguintes níveis:

Muito bom — 5 valores;
Bom — 4 valores;
Suficiente — 3 valores;
Regular — 2 valores;
Insuficiente — 1 valor.

Para cada candidato, a classificação final da PC resultará da soma
das pontuações obtidas em cada um dos temas referidos.

8.1.2 — A bibliografia recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos é a seguinte:

AZUL, A. A., Introdução às Tecnologias de Informação, 1, Porto
Editora, Porto.

8.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e compreenderá a avaliação
dos seguintes parâmetros: capacidade de expressão e fluência verbais;
preocupação pela valorização e actualização profissionais; sentido crí-
tico; motivação e interesse.

8.2.1 — Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores,
correspondendo aos seguintes níveis:

Muito bom — 5 valores;
Bom — 4 valores;
Suficiente — 3 valores;
Regular — 2 valores;
Insuficiente — 1 valor.

Para cada candidato, a classificação final da EPS resultará da soma
das pontuações obtidas em cada um dos parâmetros referidos.

9 — A classificação final (CF) dos candidatos será obtida pela média
aritmética das pontuações obtidas nas duas provas anteriormente refe-
ridas, prova de conhecimentos específicos (PC) e entrevista profis-
sional de selecção (EPS), ou seja, CF=(PC+EPS)/2.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária e entregue na Repartição
Administrativa dos Serviços Centrais do INIA, contra recibo, ou
enviado pelo correio, até ao termo do prazo de candidatura, para
os Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 2.o,
1250-042 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e concurso a que se candidata;

b) Indicação da categoria que detém e natureza do vínculo;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência;

b) Declaração do serviço, autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e
a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Formação profissional — juntar declaração passada pelas
entidades promotoras das acções com indicação da duração
destas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos a concurso e a lista de clas-

sificação final do concurso serão afixadas, para consulta, na sede do
INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 2.o, 1250-042 Lisboa, com obser-
vância do disposto no n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — António Cristino Magalhães de Serpa, investigador
principal.

Vogais efectivos:

José Manuel de Sousa Pereira, técnico superior principal.
Francisco José Macias Marques Mira, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria da Luz de Jesus Costa de Morais Kopke, chefe de
repartição.

Maria Virgínia Neves Castanheira Macedo de Camões,
chefe de repartição.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo vogal efectivo citado em primeiro lugar.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, António Cristino
Magalhães de Serpa.

Contrato n.o 533/2000. — Por despacho de 30 de Dezembro de
1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Elvira Maria Soares Policarpo Barbosa — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, para actividades de carácter sazonal, para
prestar serviço na Estação Vitivinícola Nacional, pelo período pre-
visível de três meses, com efeitos desde 2 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.
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Despacho n.o 3397/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do presidente do INIA:

Cecília da Conceição Alves Pacheco e Pedro Manuel Barbosa Vas-
concelos Jordão, técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro
do quadro deste Instituto, a prestarem serviço no Laboratório Quí-
mico Agrícola Rebelo da Silva — nomeados, em comissão de serviço
extraordinária, assistentes de investigação deste mesmo Instituto,
com efeitos a 23 de Dezembro de 1999, deixando de exercer as
funções anteriores a partir da data de aceitação dos referidos
lugares.

Alberto Pedroso Correia Vargues, assistente de investigação contra-
tado deste Instituto — nomeado definitivamente investigador auxi-
liar supranumerário do quadro deste mesmo Instituto, com efeitos
desde 8 de Janeiro de 2000, deixando de exercer as funções ante-
riores a partir daquela data.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3398/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 165/96, de 5 de Setembro,
e ao abrigo dos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço, no cargo de
director do Gabinete Coordenador do Desporto Escolar do Ministério
da Educação o licenciado Fernando Alberto Prado Dias de Freitas,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
Vergílio Ferreira.

9 de Novembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 3399/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 241/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renovo a comissão
de serviço à licenciada Maria Teresa Ramalho Godinho no cargo
de directora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação do
Alentejo, para o qual foi nomeada através do despacho n.o 1/ME/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Janeiro de 1997.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 3400/2000 (2.a série). — A existência de uma mina
de água na Amadora levou a que a freguesia bem como o bairro
onde a mesma se situa adquirissem essa designação. As propriedades
medicinais que caracterizavam estas águas provocaram a deslocação
de pessoas vindas de vários pontos do País, contribuindo assim, de
algum modo, para o desenvolvimento do concelho.

Estas águas serviam também para abastecer a população local e
o seu excedente era encaminhando para uma «regueira», onde as
lavadeiras lavavam a roupa.

Foi junto a esta mina de água e no jardim entretanto construído
que o Presidente da República Dr. Manuel de Arriaga inaugurou
o Bairro da Mina, em 13 de Abril de 1913. Ainda hoje lá existe
uma lápide representativa do facto.

A mina, situada a cerca de 100 m da Escola Básica do 1.o Ciclo
da Mina n.o 3, Amadora, está ligada ao Aqueduto das Águas Livres
e possui várias ramificações. Uma delas encontra-se no pátio deste
estabelecimento de ensino, na sua entrada principal.

Portanto, apesar de desactivada, a mina continua a estar presente
no espírito da população local, que ao percorrer o jardim que a cir-
cunda, nas horas de lazer, revive a sua história recente e transmite
uma ligação afectiva à comunidade escolar.

Por tudo o que foi dito, é da maior pertinência a proposta do
órgão de direcção da Escola Básica do 1.o Ciclo da Mina n.o 3, Ama-
dora, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
da atribuição do nome Mina de Água àquele estabelecimento de
ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo da Mina n.o 3, Amadora, passa a
denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Mina de Água, Amadora.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2579/2000 (2.a série). — Lista de classificação final do
estágio referente ao concurso externo de ingresso na carreira técnica
superior (referência 3/EXT/TS/95-B) — área de direito, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro
de 1995, e homologada por despacho da secretária-geral-adjunta, por
delegação, em 25 de Janeiro de 2000:

Valores

Maria Feliciana Marques Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66
Bertolina Rosa dos Santos Tareco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
Paula Justina Cerdeira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
Noélia Maria Menaia Condeço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
Fernanda Maria Esteves Lopes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
Irene Campos Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,83
Cristina Isabel da Costa Pinto Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,66
Cristina Maria Marques Encarnação Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Luís Manuel Amarante Andrade Falé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
João António Leal Cruz Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,16
Maria Isabel Pires Rodrigues António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
Maria Helena Subtil Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento

Aviso n.o 2580/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 4 de Novembro de 1999, do Ministro da
Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
de um lugar para o cargo de director de serviços de Estatística e
Indicadores do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Ava-
liação, Prospectiva e Planeamento, do Ministério da Educação, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Estatística e
Indicadores, previstas nos artigos 10.o, 11.o e 12.o do Decreto-Lei
n.o 47/97, de 25 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
de 24 de Julho, 134, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ter conhecimentos sobre o sistema
educativo e sobre o sistema estatístico.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
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análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, do Ministério da Educação
e entregue pessoalmente na Repartição Administrativa, na Avenida
de 24 de Julho, 134, 1399-029 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação estão dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Araújo Lopes, director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, do
Ministério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Édio Luís Soares Martins, director de serviços de
Estudos e Planeamento do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento, do Ministério da Educação.

2.o Dr.a Maria Gabriela Faria dos Santos, directora de ser-
viços do Orçamento das Escolas do Gabinete de Gestão
Financeira do Ministério da Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Rebelo, subdirectora-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

2.o Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira,
subinspectora-geral da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

O júri foi constituído por sorteio, constante da acta n.o 453/99,
de 21 de Dezembro, nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei
n.o 49/99.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Despacho n.o 3401/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de harmonia com o disposto
no n.o 2 do despacho n.o 752/2000, de 6 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado da Administração Educativa, subdelego no licen-
ciado António Manuel Araújo Lopes, director-adjunto do Departa-
mento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento:

1 — As competências subdelegadas através do despacho
n.o 752/2000, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Dezembro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados, no
âmbito definido no número anterior, desde aquela data até à data
da publicação do presente despacho.

14 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Alexandre

Aviso n.o 2581/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
da Escola E. B. 2,3 Dr. Correia Alexandre, Caranguejeira, Direcção
Regional de Educação do Centro, que se encontra afixada na sala
de professores a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto
de 1999, após aprovação pelo órgão de gestão.

As respectivas reclamações poderão ser apresentadas nos 30 dias
seguintes a esta publicação.

13 de Dezembro de 1999. — Pela Comissão Executiva Instaladora,
José Gabriel das Neves.

Escola Secundária de Estarreja

Aviso n.o 2582/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezem-
bro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Rui Alberto Simões Vidal.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Tourais/Paranhos

Aviso n.o 2583/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui dos Anjos Domingues Velho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã

Aviso n.o 2584/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas,
para consulta, no placard da sala dos professores, as listas de anti-
guidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto
de 1999. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação
deste aviso para apresentação de eventuais relamações ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Aires Matos Pereira da Silva.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. João I

Aviso n.o 2585/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do
serviço.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Lourenço Dias.

Escola C+S de Freiria

Aviso n.o 2586/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se
o pessoal docente desta Escola de que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade para efeitos de concurso,
progressão na carreira e aposentação relativa a 31 de Agosto de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso para reclamarem ao diri-
gente máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Hélder Manfredo da Cruz Lemos Figueiredo.

Escola E. B. 1, 2, 3 de Rio Maior

Aviso n.o 2587/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Ale-
xandre José Rodrigues Canadas.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vale de Milhaços

Aviso n.o 2588/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezem-
bro, e do artigo 147.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelos citados decretos-leis.

Os professores terão 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Manuel de Almeida Coelho.

Aviso n.o 2589/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezem-
bro, faz-se público que se encontram afixadas na sala do pessoal auxi-
liar e no placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola,
as listas de antiguidades do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários terão 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Manuel de Almeida Coelho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 534/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Verde, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Oleiros, na freguesia de Oleiros.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 10 955 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Verde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 535/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Verde, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Goães, na freguesia de Goães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Verde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 536/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Sá n.o 1, na freguesia de Silva Escura.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 21 184 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;
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4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 537/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Acocanha — Croca, na freguesia de Croca.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 18 319 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 538/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Carvalhinhas — Duas Igrejas, na freguesia de Duas Igrejas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 18 319 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 539/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Irivo, na freguesia de Irivo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 12 825 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 540/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância Nossa Senhora da Saúde, na freguesia de Laundos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
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rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 541/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Aguçadora, na freguesia de Aguçadora.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 542/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância em Teso, na freguesia de Estela.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 543/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila do Conde, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, material didáctivo/material de apoio/material

de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-
-Infância de Bouço — Rio Mau, na freguesia de Rio Mau.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de material didáctico/material de apoio/material de
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 12 210 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila do
Conde, pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 544/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila do Conde, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para ampliação, mobiliário/material didático/material de
apoio/material de exterior do Estabelecimento de Educação Pré-Es-
colar, Jardim de Infância de Modivas, na freguesia de Modivas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 12 214 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila do
Conde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 545/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Viana do Castelo, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-

colar para ampliação/remodelação, mobiliário/material didác-
tico/material de apoio do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Areosa/Meio, na freguesia de Areosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de amplia-
ção/remodelação, 50 % do valor de mobiliário/material didáctico/mate-
rial de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 17 042 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Viana
do Castelo, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 546/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Viana do Castelo, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Gândara — Geraz do Lima, Santa Maria, na freguesia de Geraz do
Lima (Santa Maria).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Viana
do Castelo, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 547/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Boticas, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de

Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Boticas, na freguesia de Boticas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 1 574 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Boticas,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 548/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
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tivo, e a Câmara Municipal de Boticas, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material de exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Beça, na freguesia de Beça.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial de exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 12 900 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Boticas,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola E. B. 2, 3 do Cerco

Aviso n.o 2590/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o III, alínea 3,
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação para o dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Helena Lopes Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo

Aviso n.o 2591/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da
data de publicação deste aviso.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Henrique Cardoso Fernandes.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Maria Lamas

Aviso n.o 2592/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina do átrio da Escola a lista de anti-
guidade de pessoal não docente aprovada pelos serviços.

Os interessados dispõem de prazo de 30 dias, a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, para recla-
mação ao dirigente máximo dos serviços.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Astride Marques Ferreira Casal Martins Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Matosinhos

Aviso n.o 2593/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, está afixada
a lista de antiguidade do pessoal não docente no átrio da Escola.

Os funcionários dispõe de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de São Martinho do Campo

Aviso n.o 2594/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Queijo Barbosa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Toutosa

Aviso n.o 2595/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei.

23 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo
Provisório, Maria Clara Pereira Leão.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 2596/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Aveiro de 28
de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de 13 lugares de
assistente administrativo principal, a que corresponde a remuneração
referente ao índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos, bem como para os que venham a
existir nestes e nos restantes locais de trabalho desta Sub-Região de
Saúde, durante o prazo de um ano a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar revestem
natureza executiva, sendo enquadráveis em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo,
expediente e dactilografia.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os seguintes:

Centro de Saúde de Castelo de Paiva — duas vagas;
Centro de Saúde de Espinho — uma vaga;
Centro de Saúde de Estarreja — uma vaga;
Centro de Saúde da Mealhada — uma vaga;
Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis — quatro vagas;
Centro de Saúde de Oliveira do Bairro — uma vaga;
Centro de Saúde de Santa Maria da Feira — duas vagas;
Centro de Saúde de São João da Madeira — uma vaga.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — podem candidatar-se os assistentes administra-

tivos com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados atra-
vés de prova escrita de conhecimentos e avaliação curricular.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração de duas
horas e versará sobre os seguintes temas, de acordo com o despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997:

A) Estrutura do Ministério da Saúde:

a) Definição dos níveis de organização do Serviço Nacio-
nal de Saúde;

b) Composição da rede nacional de prestação de cuidados
de saúde;

B) Regime jurídico e disciplinar da função pública:

a) Recrutamento e selecção de pessoal — noção, formas
de recrutamento e tipos de concurso e sua tramitação;

b) Regime geral da duração e horário de trabalho;
c) Constituição da relação jurídica de emprego — a nomea-

ção e o contrato de pessoal, modalidades;
d) Do procedimento administrativo — conceito;
e) Responsabilidade disciplinar — noção, a infracção dis-

ciplinar;

C) — Contabilidade:

a) Receitas e despesas públicas — classificação, dotações
e cabimentos;

b) Técnica contabilística na contabilidade diagráfica — clas-
sificação, caracterização e regras para a movimentação
de algumas contas;

F) Aprovisionamento:

a) Regime jurídico das aquisições.

8.2 — Legislação e bibliografia — Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de
Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, Decretos-Leis n.os 335/93,
de 29 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
218/98, de 17 de Julho, 259/98, de 18 de Agosto, e 24/84, de 16 de
Janeiro, Código do Procedimento Administrativo, Leis n.os 8/90, de
20 de Fevereiro, e 6/91, de 20 de Fevereiro, Decretos-Leis n.os 155/92,
de 28 de Julho, 232/97, de 3 de Setembro, e 161/99, de 12 de Maio,
Portaria n.o 415/98, de 20 de Julho, Decreto-Lei n.o 562/99, de 21
de Dezembro, Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde,
Decreto-Lei n.o 197/88, de 8 de Junho.

8.3 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Classificação de serviço;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Indicação dos elementos que instruem o processo;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço referente aos anos relevantes para a promoção;

c) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Aveiro estão
dispensados de anexar ao requerimento de candidatura os documentos
referidos nas alíneas a) e d) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais e disso façam referência
expressa no requerimento de admissão ao concurso.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação
aplicável.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final do concurso serão, nos casos e nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas na Sub-
-Região de Saúde de Aveiro, Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe
de divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Judite Maria Lopes Jorge Campos, técnica superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria do Rosário Lopes Matias Deus Viana, assistente
administrativa especialista.
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Vogais suplentes:

Alberto Manuel Rendeiro Neiva, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe.

Maria da Conceição Prata Martins, assistente administrativa
principal.

28 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 2597/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 da Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, publica-se a lista de classificação
final, devidamente homologada por despacho do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 14 de
Janeiro de 2000, referente ao concurso externo para provimento de
um lugar de assistente da carreira médica de clínica geral, no Centro
de Saúde da Sertã, aberto pelo aviso n.o 13 845/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 213, de 11 de Setembro de 1999:

Isabel Maria Cardoso Antunes de Almeida — 14,24 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
nos termos do n.o 72 do Regulamento.

27 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional de
Saúde, Maria Alzira Serrasqueiro.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 2598/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do grupo de pessoal administra-
tivo. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 427/89, de
7 de Dezembro, e do Código do Procedimento Administrativo, faz-se
público que, por meu despacho de 19 de Janeiro de 2000, por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de 38 lugares vagos de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo,
lugares esses constantes do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para os lugares
referidos e para aqueles que venha a ser necessário prover, durante
o prazo de um ano, contado da data da publicação da lista de clas-
sificação final, nos serviços indicados no n.o 3 do presente aviso.

3 — Locais de trabalho: Lugares

Serviços de Âmbito Sub-Regional — Coimbra . . . . . . . . . . . . . 13
Centro de Saúde de Celas — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Eiras — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Norton de Matos — Coimbra . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Santa Clara — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de São Martinho do Bispo — Coimbra . . . . . 1
Centro de Saúde de Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5.2 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
do referido método de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e
ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com o artigo 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento, dirigido à
coordenadora da Sub-Região de Saúde de Coimbra, a entregar pes-
soalmente na Direcção de Serviços de Administração-Geral (Secção

e Expediente e Arquivo), durante as horas normais de expediente
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida de D. Afonso
Henriques, 141, 2.o, 3000 Coimbra, considerando-se neste caso apre-
sentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo
do prazo fixado neste aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

6.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa de que reúne os requisitos constantes do n.o 4
deste aviso e bem assim da existência e natureza do vínculo
à função pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e da classificação de serviço, nos termos
do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como das habilitações
literárias;

b) Currículo profissional, devidamente assinado pelo candidato
(três exemplares).

7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas na sede da Sub-Região de Saúde de Coimbra,
na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

8 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rogério Ramos Bernardes, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Gabriel Correia Coutinho Lopes, chefe de secção.
Dr. Victor Manuel Baptista do Amaral, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pato Quitério Mendes, chefe de secção.
Maria de Lurdes Costa Mendes, chefe de secção.

8.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional de Saúde,
Maria Hermínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 2599/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo de ingresso para provimento de
104 lugares vagos na categoria de enfermeiro de nível I, a prover
nos centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Lisboa [aviso
n.o 17 472/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999]:

Lista dos candidatos admitidos:

1 — Agustina Rodriguez Arroyo.
2 — Anabela de Jesus Revez Hilário.
3 — Anabela de Mascarenhas Monteiro Ferreira da Silva.
4 — Anabela Jesus Lopes Calhau Guerreiro.
5 — Anabela Oliveira Freitas Rosado Neves.
6 — Ana Cláudia Carrasco Crispim.
7 — Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa.
8 — Ana Cristina da Silva Garcia.
9 — Ana Cristina de Queirós Figueira Martins.
10 — Ana Cristina Pereira de Carvalho.
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11 — Ana Cristina Silva Ferreirinha.
12 — Ana do Céu Lopes Branco.
13 — Ana Hortense Braga Gomes.
14 — Ana Isabel Drogas Lopes.
15 — Ana Paula Brito de Jesus de Almeida.
16 — Ana Paula da Silva Jerónimo.
17 — Ana Paula de Jesus Antunes Gonçalves.
18 — Ana Paula Dias Tomé.
19 — Ana Sofia dos Santos de Campos.
20 — Ana Teresa Pedra Afonso.
21 — Angélica Maria Rodrigues Gonçalves Palma.
22 — António Bartolomeu da Conceição Afonso.
23 — António Martins da Silva Reis.
24 — Barbosa Pereira.
25 — Benedito Pedro dos Ramos Costa.
26 — Benvinda Maria Marques Pedroso.
27 — Cândida Conceição Portugal do Canto.
28 — Carla Cristina Martins Ferreira.
29 — Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes.
30 — Carla Maria Avelina Dias.
31 — Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista.
32 — Carla Sofia Vieira Pascoal.
33 — Carlos Manuel Barroso Mateus.
34 — Carolina Fuentes Galiano.
35 — Catarina Alexandra Pedro Rodrigues Pratas.
36 — Célia Cristina Ferreira Belo.
37 — Célia da Conceição Colaço Santos Cristóvão Miranda.
38 — Cláudia Maria Albuquerque Spínola Borges Correia Ricou.
39 — Cláudia Marisa Mendes da Conceição Santos.
40 — Cristina Maria Lobo Gouveia Oliveira.
41 — Débora Ferreira Sousa e Avelar.
42 — Dora Cristina Correia de Sousa e Cunha.
43 — Dora Magalhães Raposo.
44 — Dora Maria Honorato Carteiro.
45 — Eduardo Luís Oliveira Neves.
46 — Egídio Martins Cardoso.
47 — Elisabete Batista Capucho.
48 — Elisabete Ferreira Gonçalves.
49 — Elsa Cristina Mendes Baía Piloto.
50 — Elvira Celeste Martins Gonçalves Vasco.
51 — Eugénia Margarida Loureiro Cardoso de Campos.
52 — Eugénia Maria dos Reis Leitão.
53 — Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques.
54 — Eunice Carla de Jesus Filipe Ramusga.
55 — Eurídice Martins Coimbra Marques.
56 — Fátima da Silva Albino.
57 — Fátima Maria Quaresma da Silva.
58 — Fernando da Silva Pires.
59 — Filipa Alexandra Batista Inácio Carvalho de Nascimento.
60 — Filomena da Conceição Martins dos Reis Rodrigues.
61 — Filomena de Jesus Rosa Martins.
62 — Francelina Graça Borges Dinis Alfaiate.
63 — Francisco Miguel Ferreira.
64 — Gertrudes Maria Gomes Rainho Nunes.
65 — Gilberto Cardoso Quinteiro.
66 — Helena Isabel da Mota.
67 — Hélène Nazaré Alves Teixeira Oliveira.
68 — Hélio José Félix Firmino.
69 — Idalina da Silva Pereira Madeira.
70 — Isabel Cristina Rodrigues Vilaça.
71 — Isabel Maria Rodrigues Sepúlveda de Azevedo Côrte-Real.
72 — Isabel Maria Silva Correia.
73 — Isabel Sofia Rosas Ferreira Veiga da Cunha.
74 — João Joaquim do Nascimento Barceló.
75 — Joaquim Brás Medinas Relvas.
76 — Lara Cláudia de Almeida dos Santos e Silva.
77 — Laura Cristina Alves Madureira.
78 — Lúcia de Jesus Narciso Paixão.
79 — Luísa Maria Almeida dos Santos Vicente.
80 — Lurdes da Purificação Esteves Neto.
81 — Madalena Isabel Batanete Cabral.
82 — Margarida Maria Vigário Lopes dos Santos.
83 — Maria Arminda de Sousa Moreira.
84 — Maria Beatriz Seabra Franco.
85 — Maria da Conceição Pereira Ferreira Gomes.
86 — Maria da Graça Nunes de Oliveira Belo Duarte.
87 — Maria de Fátima Ramos Dias Pereira.
88 — Mari de Fátima Silva Paulo Soares.
89 — Maria del Carmen López Aparício.
90 — Maria do Rosário de Fátima de Jesus Pinto.
91 — Maria Estela Pereira Alves da Mota.
92 — Maria Fernanda Ribeiro Antunes.
93 — Maria Flora da Silva Reis da Silveira.
94 — Maria Helena Guerreiro Duarte Costa de Oliveira.

95 — Maria Helena Mendes Rodrigues.
96 — Maria Isabel Pereira de Sousa.
97 — Maria José Garcia Gonçalves Pires.
98 — Maria José Simões Neto Cabrita.
99 — Maria Julieta Araújo da Costa.
100 — Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira.
101 — Maria Luísa de Sousa Cerqueira.
102 — Maria Madalena da Silva Teixeira Pires.
103 — Maria Manuela Brandão Canelas Nunes Jorge.
104 — Maria Margarida Moreno Ramalho.
105 — Maria Nicolácia Rosa Dias Fernandes Pereira.
106 — Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues Pereira

Gaspar.
107 — Marta Maria Lourenço Albuquerque.
108 — Matilde Maria Benedito dos Santos.
109 — Miguel Angel López Morales.
110 — Natalina Alves das Neves.
111 — Neusa Isabel da Silva Elias.
112 — Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra.
113 — Olga Maria Dinis Moreira Adaixo.
114 — Patrícia Capinha Gil.
115 — Patrícia Gomes Rodrigues.
116 — Patrícia Maria Valente Pinto de Oliveira.
117 — Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães.
118 — Paula Cristina Gomes Marques Paulo.
119 — Paula de Jesus Pereira Andrade.
120 — Paula Margarida Lima Proença de Matos.
121 — Paula Maria Lopes Guerra.
122 — Paulo Alexandre Lopes dos Santos.
123 — Pedro Miguel Fernandes Vivas.
124 — Pedro Ricardo Martins Bernardes Lucas.
125 — Raquel Barata Rodrigues Catrola.
126 — Ricardo Manuel Gonçalves Faustino Vieira.
127 — Roseane Perazzo Valadares.
128 — Rui Pedro Trindade Pina.
129 — Sandra Carla Rôla Marques.
130 — Sandra Cristina Rodrigues da Costa.
131 — Sandra Gisélia de Almeida dos Santos e Silva Galaio.
132 — Sandra Isabel dos Santos Damas Martins.
133 — Sandra Maria Costa da Silva Isidoro.
134 — Sara Mafalda Caseiro Caldas.
135 — Sónia Alexandra Armada Martelo Simão.
136 — Sónia Maria Esteves Martins.
137 — Sónia Paula Rocha de Sousa Gonçalves Martins Marau.
138 — Sónia Rodrigues da Silva.
139 — Susana Paula da Silva Francisco.
140 — Tábida Maria Clemente Fernandes Morais.
141 — Tânia de Fátima do Amparo Gomes Rodrigues Casinhas

Cosme.
142 — Teresa Margarida Pereira Cavalinhos.
143 — Vanda Maria Vicente Coelho Afonso.
144 — Victor José Garrido Camilo.

Lista de candidatos excluídos:

1 — Leopoldina Vaz — candidata excluída devido ao facto de não
apresentar a documentação prevista no n.o 7.1, alíneas c) e d),
e não fazer acompanhar o requerimento dos documentos previstos
no n.o 8.2, alíneas b) e c).

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula Gato
Rodrigues Polido Rodrigues.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 3402/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Castelo da Maia, a com-
petência de sancionamento de termos de responsabilidade emitidos
para o acesso dos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde, a medi-
cina física e de reabilitação, previsto no despacho ministerial n.o 15/94,
de 5 de Abril, na Dr.a Maria Beatriz Fonseca Sousa Araújo, assistente
graduada de clínica geral, e na Dr.a Maria Alexandra Florentino
Gomes Abrunhosa, assistente graduada de clínica geral, a exercerem
funções neste Centro de Saúde.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim José Barbosa Ferreira.
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Despacho n.o 3403/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Castelo da Maia, a com-
petência de sancionamento do termo de responsabilidade para a rea-
lização de consultas convencionadas com o Serviço Nacional de Saúde,
bem como exames auxiliares de diagnóstico, oxigenoterapia, nebu-
lizações, credenciais de transporte e prescrição médica de termalismo,
na Dr.a Maria Beatriz Fonseca Sousa Araújo, assistente graduada
de clínica geral, e na Dr.a Maria Alexandra Florentino Gomes Abru-
nhosa, assistente graduada de clínica geral, a exercerem funções neste
Centro de Saúde.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim José Barbosa Ferreira.

Despacho n.o 3404/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Castelo da Maia, a com-
petência de sancionamento do termo de responsabilidade para a rea-
lização de tomografia axial computorizada em centros de radiodiag-
nóstico privados, previsto no n.o 1 do despacho ministerial n.o 16/94,
de 5 de Abril, na Dr.a Maria Beatriz Fonseca Sousa Araújo, assistente
graduada de clínica geral, e na Dr.a Maria Alexandra Florentino
Gomes Abrunhosa, assistente graduada de clínica geral, a exercerem
funções neste Centro de Saúde.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim José Barbosa Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 2600/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pneumologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso,
concurso institucional interno geral de provimento para assistente
de pneumologia da carreira médica hospitalar para o provimento de
uma vaga actualmente existente no quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
e alterado pela Portaria n.o 800/97, de 2 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, que tem como
exigência particular experiência em cuidados intensivos e técnicas
endoscópicas, e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é o Hospital de Santa Marta, sito na Rua
de Santa Marta, em Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

7 — Requisitos gerais — os previstos n.o 22.o da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23.o da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente
de pneumologia ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho

de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria João Oliveira Valente, directora do ser-
viço de pneumologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Graça do Carmo Freitas, assistente gra-
duada de pneumologia do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr. João Abel Dantas Almeida Cardoso, assistente gra-
duado de pneumologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Miguel Dias Pessoa Araújo, assistente graduado de
pneumologia do quadro do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Maria Luísa Ramos Silva Semedo, assistente de
pneumologia do Hospital de Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 2601/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 12 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, con-
curso institucional interno geral de provimento para assistente de
radiologia da carreira médica hospitalar para o provimento de uma
vaga actualmente existente no quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado
pela Portaria n.o 800/97, de 2 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, que tem como
exigência particular experiência em eco-doppler e extingue-se com o
seu preenchimento.
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3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é o Hospital de Santa Marta, sito na Rua
de Santa Marta, em Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

7 — Requisitos gerais — os previstos n.o 22.o da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23.o da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente
de radiologia ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Miguel Santos Correia, direc-
tora do serviço de radiologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Luísa Carvalho Antunes Figueiredo, chefe
de serviço de radiologia do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Maria Otília Valente Fernandes, assistente de radio-
logia do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Maria G. Blanco Nobre, assistente de radio-
logia do quadro do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr. Francisco António Sousa Bastos Aleixo, assistente
de radiologia do Hospital de Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 2602/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 35/99 — externo de ingresso para provi-
mento de três lugares de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a
classe, área de radiologia do quadro provisório do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Rectificação n.o 421/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Fevereiro
de 1999, a pp. 19 513 e 19 514, rectifica-se que onde se lê «8.1 — Os
documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g)» deve ler-se
«8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g)».

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Hospital do Conde de Bertiandos

Rectificação n.o 422/2000. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 7.2 do aviso de abertura do concurso externo de admissão a estágio
para ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de serviço social, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, a p. 19 717, o mesmo
é rectificado com a seguinte redacção:

«7.2 — É requisito especial de admissão ao concurso a posse da
licenciatura em Serviço Social.»

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Rectificação n.o 423/2000. — Por ter saído com inexactidão o
segundo parágrafo do n.o 2 do aviso de abertura do concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a
categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de fisioterapia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, a p. 19 717, rectifica-se
que onde se lê «Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não existir na área de farmácia pessoal
qualificado para o exercício das funções em situação de disponibilidade
ou inactividade» deve ler-se «Foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, que informou não existir na área de fisio-
terapia pessoal qualificado para o exercício das funções em situação
de disponibilidade ou inactividade».

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Rectificação n.o 424/2000. — Por ter saído com inexactidão a
constituição do júri do concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de
saúde pública, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, a pp. 981 e seguinte,
rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Maria Cristina Gonçalves dos Santos e Bernardete de Lurdes
Vieites Alves, técnicas principais de análises clínicas e de saúde
pública do Serviço de Imuno-Hemoterapia do Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo.»
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deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Maria Cristina Gonçalves dos Santos e Bernardete de Lurdes
Vieites Alves, técnicas de análises clínicas e de saúde pública
de 2.a classe do Serviço de Patologia Clínica do Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo.»

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Rectificação n.o 425/2000. — Por ter saído com inexactidão a
constituição do júri do concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999, a pp. 17 786 e seguinte, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais efectivos:

1.o Jorge Alberto Silva Oliveira Lima Oliveira, técnico de
radiologia de 1.a classe do Hospital do Conde de Berti-
andos, Ponte de Lima.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

1.o Jorge Alberto Lima Oliveira, técnico de radiologia de
1.a classe do Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte
de Lima.»

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Declaração n.o 35/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Carlos de Sousa Pinto, candidato ao concurso para
assistente administrativo, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 1998, recusou ser
provido no referido lugar, pelo que é retirado da lista de classificação
final.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Distrital de Águeda

Rectificação n.o 426/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «nos termos [. . .] de 19 de Outubro de 1999.»
deve ler-se «nos termos [. . .] de 19 de Outubro de 1999: Lubélia
Maria Ferreira de Pedro Mesquita Pegado — 17,8 valores».

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 2603/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de anatomia patológica do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, se encontra afixada, para consulta, no placard junto à Secção
do Pessoal deste Hospital.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 2604/2000 (2.a série). — Nos temos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da
publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de

ingresso para técnico de 2.a classe de dietética da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Moniz
Almeida Ferreira Monge.

Aviso n.o 2605/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da
publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de fisioterapia, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula Viegas
Martins Ferreira.

Aviso n.o 2606/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para constituição de reservas de recrutamento e para provimento de
assistente de estomatologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 13 de Outubro de 1999,
se encontra aberto concurso interno de provimento para constituição
de reservas de recrutamento e para o provimento de um lugar de
assistente de estomatologia da carreira médica hospitalar.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa a constituição de reservas de recrutamento para
o preenchimento de um lugar de assistente de nefrologia, sendo válido
até ao prazo de dois anos contado da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;
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d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Duarte Félix, assistente de estomatologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Alves Castro, assistente graduada de esto-
matologia do Hospital de Santa Maria.

Dr. Manuel Martins Lopes, assistente graduado de esto-
matologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Cecília Maria Franco Caldas, assistente de estoma-
tologia do Hospital de Santa Maria.

Francisco João Salvado e Silva, assistente graduado de esto-
matologia do Hospital de Santa Maria.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 2607/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 19 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para chefe de serviço de car-
diologia da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227,
de 28 de Setembro de 1999:

1.o Ilídio José Paulos de Jesus — 18,3 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 2608/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 26 de Janeiro de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista, área de enfermagem médico-
-cirúrgica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 282, de 2 de Dezembro de 1999: Valores

1.o Ana Margarida Santos Luz Almeida Carrancha . . . . . . . . 17,050
2.o Isabel Cristina Brites Hubert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700

3.o Maria Manuel Bento Reis Vieira Ildefonso . . . . . . . . . . . . 16,200
4.o Isabel Maria Santos Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,000
5.o Josete Maria Sousa Bota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
6.o Ana Dora Parreira Eduardo Guerreiro da Veiga . . . . . . . 15,625

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 2609/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico especialista de fisioterapia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
5 de Janeiro de 2000, se encontra abeto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de uma vaga de técnico especialista do ramo de fisioterapia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover é o
descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O vencimento é o previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho será no Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais os previstos no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisito especial — ser detentor da categoria de técnico

principal do ramo de fisioterapia com, pelo menos, três anos de exer-
cício de funções na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital ou enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, e obrigatoriamente expedido até ao termo
do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, validade e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação civil que o emitiu,
residência e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do presente aviso,
carreira e categoria posta a concurso);

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

10 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, passado pelo organismo a que se encontra vin-
culado, donde constem a categoria que detém, o tempo efec-
tivo de serviço na mesma e a classificação de serviço obtida
nos últimos três anos (menção quantitativa);

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11 — O método de selecção a utilizar, nos termos do n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, será o
de provas públicas de discussão curricular.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Conceição Gonçalves Felizardo, técnica
especialista de 1.a classe de fisioterapia do Hospital Geral de
Santo António.
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Vogais efectivos:

Maria da Conceição Antunes Machado de Oliveira, técnica
especialista de 1.a classe de fisioterapia do Hospital de
São Marcos.

Fernando José Tiago Loureiro, técnico especialista de fisio-
terapia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Maria Clara Salvador Coutinho dos Santos Amado, técnica
especialista de 1.a classe de fisioterapia do Hospital de
São João.

Joaquim Tavares Tedim, técnico especialista de fisioterapia
do Hospital de São João.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 2610/2000 (2.a série). — Faz-se público e dá-se conhe-
cimento aos possíveis interessados que, por força da rectificação publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
2000, referente ao aviso de abertura do concurso interno de ingresso
para assistente da carreira de técnico superior de saúde (ramo de
farmácia) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4
de Janeiro de 2000, o prazo é alargado até 10 dias úteis após a publi-
cação deste aviso e que os processos de candidatura já entregues
serão considerados, podendo, todavia, os respectivos candidatos refor-
mulá-los dentro do prazo acima indicado, reiniciando-se nessa data
a contagem do novo prazo.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 2611/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de obstetrícia. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que por despacho do administrador-delegado de 18 de Janeiro de
2000, por subdelegação de competência, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar de assistente de obstetrícia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de obstetrícia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do HGSA nesta área:

Cuidados obstétricos de nível terciário na área da medicina
materno-fetal;

Patologia específica associada à gravidez, ao parto e ao período
perinatal;

Diagnóstico e terapêutica embrio-fetal;
Ensino pré e pós-graduado.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
obstetrícia;

b) Ou da equiparação a esse grau;
c) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
d) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
g) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
h) Certificado do registo criminal.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Teixeira Almeida Basto
Sequeira, chefe de serviço de obstetrícia com funções de direc-
ção do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Filomena Maria
Taborda de Araújo Costa, assistente graduada de obstetrícia
do HGSA.

Vogal efectivo — Dr. Jorge de Sousa Braga, assistente graduado
de obstetrícia do HGSA.

Vogal suplente — Dr.a Eugénia Augusta Pinto Leandro Dinis
Vasconcelos, chefe de serviço de obstetrícia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. Abílio Augusto Ferreira, assistente gra-
duado de obstetrícia do HGSA.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.
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Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 2612/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de pediatria. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 30 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar — pediatria, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de
22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de
Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado em Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/
1999-018121, de 17 de Novembro de 1999, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12.3 — Exigências particulares — experiência em desenvolvimento
e codificação.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada indicada
no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República

onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou no currículos serão punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário ou
agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Manuel Coutinho de Faria Galvão,
chefe de serviço e director do Serviço de Pediatria do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Rodrigues Pereira, chefe de serviço de
pediatria do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr.a Maria Adelaide Santos Sousa Bicho Beato, assistente
graduada de pediatria do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Arménia Brás Parada Carvalho Silva, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Dr.a Maria Paula Almeida Rocha Reis, assistente hospitalar
de pediatria do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 2613/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral de provimento de dois lugares
de assistente de cardiologia do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 14 de Dezembro de 1999, ficou deserto.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.
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Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 2614/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiro, nível 1. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a
categoria de enfermeiro, nível 1, em regime de contrato administrativo
de provimento, conforme o aviso de abertura n.o 17 701/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Figueiredo da Cruz.
António Rui Freitas Ala de Resende.
Etienne Neves da Costa.
João Paulo Pereira da Fonseca.
Maria Andreia Fontes Ferreira.
Rui Manuel da Costa Soares.
Sílvia Manuela Dias Tavares.
Susana de Oliveira Corado.

Candidatos excluídos:

Paula Cristina Mendes de Brito (a).
Verónica de Almeida e Cunha Novo (b).

(a) Ausência dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do n.o 10
do referido aviso.

(b) Ausência dos documentos referidos nas alíneas a) e d) do n.o 10
do referido aviso.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2615/2000 (2.a série). — Alteração do quadro de pes-
soal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Acção médica . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . Auxiliar de acção médica principal 45Auxiliar de acção médica . . . . . . . . .

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 2616/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso
para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 2617/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
dos candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para
provimento de dois lugares de técnico de radiologia, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro
de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Rectificação n.o 427/2000. — Por ter saído com inexactidão os
n.os 8.1 e 8.2 da publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, aviso n.o 853/2000, procede-se nova-
mente à sua publicação:

«8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o n.o 1 do

anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
n.o 1.1.1.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, a qual versará sobre os seguintes temas:

O recurso gracioso no processo administrativo;
As funções a desempenhar num serviço de contencioso.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Rectificação n.o 428/2000. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão os avisos de abertura dos concursos externos de ingresso
para auxiliar de acção médica, auxiliar de apoio e vigilância e bar-
beiro/cabeleireiro, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 10 de Janeiro de 2000, a pp. 497 e 498, 498 e 499 e 497, res-
pectivamente, rectifica-se o seguinte:

No n.o 14.1, onde se lê «Do local, data e hora da realização da
prova de conhecimentos serão os candidatos notificados, nos termos

previstos no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.» deve ler-se «Do local, data e hora da realização da prova
de conhecimentos serão os candidatos notificados, nos termos da lei.»
e no n.o 14.2 onde se lê «programa aprovado pelo despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 18 de Junho de 1996»
deve ler-se «programa aprovado pelo despacho ministerial n.o 61/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995».

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Rectificação n.o 429/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
a categoria de enfermeiro de nível 1, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, a pp. 1343 e 1344, rectifica-se
que, no n.o 15, onde se lê «2.o Enfermeira especialista Fernanda Vilela
do Vale Freitas Perninha» deve ler-se «2.o Enfermeira graduada Fer-
nanda Vilela do Vale Freitas Perninha».

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 2618/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Luzia de Elvas de 9 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para preenchimento de um
lugar de enfermeiro-supervisor, nível 3, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o preenchimento do lugar acima referido, pelo que se esgota com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções mencionadas no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação das can-
didaturas é de 15 dias seguidos, contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Luzia de
Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento será
o resultante da aplicação das tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro
especialista com pelo menos três anos na respectiva categoria ou no
conjunto das duas categorias com avaliação de desempenho de Satisfaz
e que possua pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou Sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado à data de entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equi-
valência ao diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são os constantes do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro
[com excepção do método referido na alínea c) do referido preceito]
os quais, nos termos do n.o 3 do artigo em apreço, têm carácter
eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

8.1 — A avaliação curricular apreciará os parâmetros definidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, de acordo com os seguintes critérios:

Habilitações académicas — até 2,0 valores;
Habilitações profissionais — até 2,5 valores;
Experiência profissional — até 12,0 valores;
Formação contínua — até 2,0 valores;
Apreciação global do currículo — até 1,5 valores.

8.2 — A prova pública de discussão curricular avaliará os parâ-
metros definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

PPDC=(AVC×4)+(ADD×8)+(CPR×8)
20

em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
AVC=apresentação verbal do currículo;
ADD=argumentação durante a discussão;
CPR=conhecimentos profissionais revelados.

Para a prova pública de discussão curricular (PPDC) estabelecem-se
os seguintes critérios de avaliação:

a) Apresentação verbal do currículo (AVC) — de 0 a 20 valores;
b) Argumentação durante a discussão (ADD) — de 0 a 20 valo-

res;
c) Conhecimentos profissionais revelados, adaptados à função

(CPR) — de 0 a 20 valores.

9 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nas operações de selecção, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+(2×PPDC)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar o requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Mar-
tins, 7350-954 Elvas, entregue durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considerará
recebido atempadamente desde que expedido até final do prazo
estabelecido.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-

nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
morada, código postal e telefone, se for caso disso;

11.2 — Habilitações literárias e profissionais;

11.3 — Identificação do concurso, referenciando o número, data
e página do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

11.4 — Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

11.5 — Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

11.6 — Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
instruírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

11.7 — No caso de não apresentação dos documentos comprova-
tivos dos requisitos gerais referidos no n.o 7.1, deverá o candidato
declarar, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontrar relativamente a cada um deles.

12 — O requerimento deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo do vínculo, da categoria que possui,
do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como da avaliação do desempenho relativo aos
anos de exercício profissional necessários, passado pelo ser-
viço a que está vinculado;

c) Documento comprovativo da posse de, pelo menos, uma das
habilitações referidas nas diversas alíneas do n.o 7.2 do pre-
sente aviso;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
rubricados, datados e assinados.

12.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 12 é dispensável nesta fase, desde que o requerente efectue o
procedimento descrito no n.o 11.7, sendo no entanto obrigatória em
caso de provimento.

12.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Hos-
pital estão dispensados da apresentação dos documentos comprova-
tivos dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

12.3 — Em caso de dúvida sobre a situação que descreverem, o
júri deverá exigir aos candidatos a apresentação de documentos
comprovativos.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
vigente.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, bem como os motivos de exclusão sumariamente fun-
damentados, serão publicitados de acordo com as regras do artigo 33.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Julieta Baptista de Carvalho Sampaio, asses-
sora técnica de enfermagem do quadro do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

Vogais efectivos:

Ana Maria Lopes Mateus Xavier Marques, enfermeira-su-
pervisora do quadro da Maternidade do Dr Alfredo da
Costa.

Lubélia Maria Martins Rodrigues de Melo, enfermeira-su-
pervisora do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Eduína Cabral de Melo, enfermeira-supervisora do quadro
do Hospital de São José.

Maria da Piedade Silvestre Coelho, enfermeira-supervisora
do quadro do Hospital de Santa Marta.

15 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

20 de Janeiro de 2000. — O Director Clínico, Vítor Manuel Barbosa
da Silva.

Despacho (extracto) n.o 3405/2000 (2.a série). — Por delibe-
ração do conselho de administração de 24 de Maio de 1999:

Dulce do Carmo Silva Rosado, Eujalsino Miguel Chapa Brinquete,
Isilda Andrade Brazão, Margarida Lobo Fialho Braga de Carvalho,
Ricardo Jorge Monarca Conceição, Rui Fernando Laranjo Silva
e Vanda Cristina Lages Furtado — contratados no regime de con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso externo
de ingresso e por urgente conveniência de serviço, com efeitos
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reportados a 1 de Junho de 1999, na categoria de enfermeiro. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director Clínico, Vítor Manuel Barbosa
da Silva.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 2619/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Portaria
n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro, e do despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Saúde de 16 de Janeiro de 1992,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 29 de Dezembro de 1999 do Hospital de Santa Maria (HSM),
se encontra aberto concurso para duas vagas do ciclo de especiais
de nefrologia pediátrica a funcionar neste Hospital, no serviço de
pediatria, a iniciar no ano 2000, durante dois anos, nos termos
seguintes:

2 — O corpo docente responsável pelo ciclo é formado pelos médi-
cos da unidade de nefrologia pediátrica do HSM que a seguir se
indicam:

Prof. Doutor Fernando Augusto Coelho Rosa, chefe de serviço
de pediatria do HSM;

Dr.a Magda Vieira Martins Ribeiro, assistente graduada de pedia-
tria do HSM;

Dr.a Maria Margarida Pires de Almeida, assistente graduada de
pediatria do HSM;

Dr.a Maria Gabriela Casanova Araújo e Sá, assistente graduada
de pediatria do HSM;

Dr.a Maria do Rosário Arriaga da Câmara Stone, assistente gra-
duada de pediatria do HSM;

Dr.a Erica Maria Sampaio Laima Vilhena de Mendonça, assis-
tente graduada de pediatria do HSM.

3 — Condição de admissão — é condição de admissão ter, pelo
menos, o grau de assistente de pediatria.

4 — Apresentação de candidaturas — o prazo de apresentação da
candidatura é de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

5 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Maria, entregue directamente
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital, durante
as horas de expediente, até ao último dia do prazo estipulado, ou
enviado pelo correio, sob registo com o aviso de recepção, para o
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Santa Maria,
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido até ao termo
fixado neste aviso.

6 — Requerimento — no requerimento devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
nacionalidade, residência, código postal, telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado
o respectivo aviso;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

7 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo do grau de assistente em pediatria
médica;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde no
caso de existir;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Método de selecção — avaliação curricular e entrevista com
os elementos do corpo docente, responsável pelo ciclo.

8.1 — São critérios de prioridade para a selecção dos candidatos:

a) A classificação final do internato de pediatria médica;
b) A qualidade de preparação prévia obtida em nefrologia pediá-

trica nomeadamente durante o internato de pediatria.

9 — Frequência do ciclo:

a) Durante os dois anos do ciclo o médico em treino cumprirá
um horário no mínimo de trinta e cinco horas semanais cor-

respondente ao regime de tempo completo, e efectuará uma
urgência interna semanal na unidade de nefrologia pediátrica;

b) É incompatível com a frequência do ciclo o exercício con-
comitante de qualquer outra actividade clínica em estabe-
lecimento público de saúde, bem como o exercício de qualquer
outra actividade pública ou privada que ponha em causa o
cumprimento integral do horário previsto para o funciona-
mento do ciclo;

c) Aos candidatos que já possuam vínculo a estabelecimentos
ou serviços de saúde será garantida a frequência do ciclo
em comissão gratuita de serviço.

10 — Estruturação e actividade do ciclo:

a) As actividades do ciclo decorrerão nos sectores de interna-
mento e ambulatório da unidade de nefrologia pediátrica do
serviço de pediatria do HSM e em qualquer outro local neces-
sário para o desenvolvimento de técnicas e meios comple-
mentares de diagnóstico que se julguem de interesse para
a formação do médico em treino;

b) O ciclo incluirá a realização de um estágio com a duração
de dois meses, para treino em hemodiálise pediátrica, no ser-
viço de nefrologia do HSM. Durante três meses o médico
em treino ocupará um dia por semana para aprendizagem
da observação de lâminas de biopsia renal;

c) Os médicos em treino participarão activamente nas sessões
da unidade de nefrologia pediátrica e serão inseridos nos
trabalhos de investigação e revisão do arquivo de unidade,
sendo-lhes ainda exigida anualmente a apresentação de uma
comunicação em reunião científica ou revista.

11 — Avaliação — a classificação final do ciclo resultará da média
entre o conjunto das avaliações teórico-práticas (Av TP) do fim de
cada ano e da avaliação contínua (Av C) numa escala de 0 a 20 valores.

A obtenção de uma classificação inferior a 10 valores na avaliação
contínua ou teórico-prática no 1.o ano acarretará a cessação do ciclo
de estudos para o respectivo médico em treino.

12 — Resultado final — o resultado final ficará assente em acta
a homologar superiormente, encarregando-se depois a administração
do HSM de o mandar fazer publicar no Diário da República.

13 — Coordenação do ciclo — serão responsáveis pela coordenação
do ciclo os elementos atrás referidos como corpo docente, responsável
pelo ciclo, que encaminharão todos os problemas que possam surgir
no decurso do mesmo.

14 — Este ciclo confere, tal como outros da mesma área, a habi-
litação preferencial para o provimento de assistente de pediatria
médica em lugares para cuja função a desempenhar seja determinante
como exigência particular conhecimento e experiência em nefrologia
pediátrica.

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 2620/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço de
Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo administrador-delegado em 17 de Janeiro de 2000, dos
candidatos ao concurso interno geral de acesso para técnico principal
de fisioterapia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 430/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1008/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, referente à lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso para assistente de gastren-
terologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 1999,
rectifica-se que onde se lê «ao concurso para oito vagas de assistente
de gastrenterologia» deve ler-se «ao concurso para uma vaga de assis-
tente de gastrenterologia».

21 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.
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Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 431/2000. — Concurso n.o 61/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de técnico profissional de
2.a classe — relações públicas. — 1 — Por ter saído com inexactidão
a publicação efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de
23 de Dezembro de 1999, aviso n.o 18 782/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«12.5.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 10 valores.

12.5.2 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=3PC+AC+2EPS
6

[ . . . ]

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica do Ministério da Saúde.
2 — Orgânica do Hospital de Santo André — Leiria.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego;
b) Estatuto Disciplinar;
c) Faltas, férias e licenças.»

deve ler-se:

«12.5.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12.5.2 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=3PC+2AC+EPS
6

[ . . . ]

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 103/93,
de 15 de Janeiro.

2 — Orgânica do Hospital de Santo André — Leiria.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego — Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

b) Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

c) Faltas, férias e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.»

2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos terá a duração
de uma hora e trinta minutos.

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 2621/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de psiquia-
tria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 19 de Janeiro
de 2000, no uso da competência constante no n.o 3.o da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de psi-
quiatria, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de psiquiatria ou a sua equi-

paração, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Anita da Conceição Birrento Vilar, chefe de
serviço de psiquiatria e saúde mental do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Rogério Garcia Pires, assistente graduado de psi-
quiatria e saúde mental do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.
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2.o Dr.a Ana Isabel Soares Braga da Mota, assistente hos-
pitalar de psiquiatria e saúde mental do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Paula Cristina de Sá Bernardo Henrique Cas-
quinha, assistente hospitalar de psiquiatria e saúde men-
tal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Dr.a Maria Teresa dos Santos Trindade, assistente hos-
pitalar de psiquiatria e saúde mental do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar (Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro) e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 432/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 19 283-CS/99 (2.a série), no Diário da
República, 2.a série, n.o 302, 2.o suplemento, de 31 de Dezembro de
1999, relativo ao concurso externo de ingresso para a categoria de
técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário de serviços
de saúde (dois lugares), rectifica-se que onde se lê «8 [. . . ] c) [ . . . ]
que confira certificado de qualificação profissional de nível IV» deve
ler-se «c) [ . . . ] que confira certificado de qualificação profissional
de nível III» e onde se lê «13.1 [. . . ] a) Identificação completa (nome,
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número e data da validade da carta de condução, resi-
dência, código postal e telefone)» deve ler-se «[. . . ] Identificação
completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nas-
cimento, estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e telefone)».

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 2622/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no expositor
existente no átrio deste Hospital a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso na categoria de fisio-
terapeuta de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 2623/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no expositor
existente no átrio deste Hospital a lista de candidatos admitidos e
excluídos ao concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de análises clínicas
e saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 2624/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no expositor
existente no átrio deste Hospital a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de terapia ocupacional,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de
Novembro de 1999.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 2625/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de psiquiatria da carreira
médica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 197, de 24 de Agosto de 1999.

A presente lista foi homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo em 30 de Dezembro de 1999.

Lista de classificação final:

1.o Geraldo Jacinto Oliveira — 14,7 valores.
2.o Aníbal Manuel Morais Abrantes — 10,5 valores.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII,
da referida portaria.

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 2626/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enferma-
gem. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se público
que na data da publicação deste aviso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal, devidamente homologada por despacho do con-
selho de administração, a lista de classificação final do concurso acima
referido publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2
de Dezembro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Aviso n.o 2627/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enferma-
gem. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se público
que na data da publicação deste aviso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal, devidamente homologada por despacho do con-
selho de administração, a lista de classificação final do concurso acima
referido, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2
de Dezembro de 1999.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2628/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para provimento de lugares de enfermeiro especialisa, na área de enfer-
magem de saúde materna e obstétrica (Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999):

Lista de candidatos admitidos:

Ana Cristina Rodrigues Simões Leandro Candeias.
Diamantino Sobral Pina.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Antó-
nio Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 2629/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para assistente de dermatologia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 6 de Janeiro de 2000
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
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provimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria
de assistente de dermatologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93,
de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário, desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Gui-
marães, pessoalmente das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termos do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei,

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Manuel Pereira Mendes da Silva,
assistente graduado de Medicina interna (área afim) e director
clínico do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Amaro dos Santos, assistente graduado
de dermatologia do Hospital Geral de Santo António,
Porto.

Dr.a Elvira Fernanda Rodrigues da Silva, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital Geral de Santo Antó-
nio, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Sousa Álvares Quintela, assistente gra-
duado de dermatologia do Hospital de Santa Luzia de
Viana do Castelo.

Dr.a Idila Maria Gonlart Lemos da Silva Sousa, assistente
hospitalar do Hospital de São Pedro — Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri na suas faltas
e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Aviso n.o 2630/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de ortopedia da carreira médica hospitalar. — Após ter sido dado cum-
primento ao Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
indica a lista de classificação final do único candidato admitido ao
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

António Gomes Rodrigues da Cruz — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso, conforme os n.os 35 e 35.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 2631/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a
lista de candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de
saúde pública do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de
7 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no placard junto da
Repartição de Pessoal.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 2632/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 15 de Julho de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar de técnico superior de serviço
social da carreira de técnico superior de serviço social do quadro
de pessoal do Hospital do Visconde de Salreu, Estarreja, aprovado
pela Portaria n.o 825/94, de 17 de Setembro.
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2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 296/91, de 16 de
Agosto, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, bem como as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano e destina-se ao preenchimento da vaga indicada.

4 — Local de trabalho — Hospital do Visconde de Salreu, Estarreja.
5 — Conteúdo funcional — competem ao técnico superior de ser-

viço social funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, enquadrados em planificação estabelecida na área
de serviço social, dentro das atribuições dos respectivos serviços.

6 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central, sendo os respectivos vencimentos os correspondentes
aos índices da tabela de vencimentos da função pública constantes
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívido,

quando obrigatórios.

7.2 — Especiais:

a) Satisfazer as condições referidas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir licenciatura em Serviço Social.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional específica;
c) Formação profissional;
d) Nota final do curso de serviço social.

Os critérios de apreciação destes factores serão considerados e pon-
derados cada um numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação
obtida determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

AC=A+B+C+D
4

8.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e foram seleccionados os seguintes temas:

1) Lei de Bases da Saúde;
2) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
3) Orgânica do serviço que abre o concurso;
4) Carta ética — 10 princípios éticos;
5) Regulamento e estruturação da carreira correspondente ao

lugar posto a concurso.

8.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e incidirá sobre a intervenção do serviço social nas seguintes
áreas:

1) Humanização;
2) Contribuição e avaliação do serviço social na rentabilização

da gestão hospitalar;
3) Diagnóstico e tratamento social.

8.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Qualidades intelectuais e facilidade de comunicação (0 a 20
valores);

b) Participação na discussão dos problemas de sentido crítico
(0 a 20 valores);

c) Atitude profissional (0 a 20 valores);
d) Grau de responsabilidade (0 a 20 valores);

sendo a classificação obtida determinada pela aplicação da seguinte
fórmula:

EPS=A+B+C+D
4

8.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=C+P+E
3

em que:

CF=classificação final;
C=avaliação curricular;
P=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=Entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Visconde de Salreu, remetido
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual constem a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e a natureza do
vínculo;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae, quatro exemplares.

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
nomeadamente os referidos nas alíneas a) e e) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
preencherem esses requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Hospital
do Visconde de Salreu, no endereço acima assinalado.

14 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.
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14.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

14.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

14.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento no lugar de técnico
superior de serviço social de 2.a classe.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Silvina Maria Carvalho Loureiro, técnica supe-
rior assessora de serviço social do Hospital Distrital de Aveiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Graça Maria Pessoa Pereira da Silva, técnica supe-
rior principal de serviço social do Hospital Distrital de
Espinho.

2.o Dr.a Ana Maria Castro Fonseca Santos Oliveira, técnica
superior principal de serviço social do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ermelinda Antónia Gomes, técnica superior prin-
cipal de serviço social da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

2.o Dr.a Cristina Maria Pereira Barreiros, técnica superior
principal de serviço social da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Fèteira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 2633/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro
de 1999, e rectificação à anterior publicação inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000. — Dando cumprimento
ao estabelecido no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, faz-se pública a lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
de pessoal desta Maternidade, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, e rec-
tificação à anterior publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Cecília Maria Vicente Artilheiro Silvestre.
Helena Cristina Rodrigues Sousa Ferreira.
José Alberto Alves Rodrigues.
Maria Otília Brites Zangão.
Maria Teresa Cortes Moreira Carreira.
Paula Maria Sequeira Pereira.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Maternidade de Júlio Dinis

Rectificação n.o 433/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 870/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, relativo ao concurso externo geral
de ingresso para admissão a estágio na carreira técnica superior de
informática para provimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe, rectifica-se que onde se lê
«7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e

habilitado com licenciatura em Informática.» deve ler-se «7.2 — Re-
quisitos especiais — possuir a licenciatura em Informática.».

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 2634/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 10 lugares de técnicos profissionais de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial. — 1 — Nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 17 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para preenchimento de 10 vagas de técnicos profissionais de 2.a classe,
da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial, do quadro de
pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (SPTT/DRLVT),
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — Prazo — o concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República.

3 — As vagas postas a concurso foram atribuídas ao SPTT por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, por conta
do descongelamento global fixado pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos dos lugares a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de
Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, no que respeita às disposições
não revogadas e no Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril,
e demais legislação complementar.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro: «ao técnico profissional de apoio psi-
cossocial compete atender e apoiar os toxicodependentes e seus fami-
liares, organizar os respectivos processos nas valências de consulta
externa e urgência, apoiar e motivar os toxicodependentes no inter-
namento, centro de dia e comunidades terapêuticas, realizar activi-
dades complementares de acção terapêutica tendo em vista o enqua-
dramento, recuperação, integração e reinserção social do toxicode-
pendente, participar em equipas que desenvolvem actividades de ani-
mação nas áreas da prevenção, acompanhar os utentes em visitas
de estudo relacionadas com a área ocupacional e saídas de socialização
e participar nas equipas de prevenção e despiste da SIDA e outras
doenças infecto-contagiosas».

7 — Locais de trabalho: todos os centros de atendimento a toxi-
codependentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêu-
ticas do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, quer
os existentes quer os que venham a ser criados nos termos da Lei
Orgânica e no âmbito da Região que engloba os distritos de Lisboa,
Santarém e Setúbal.

8 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1 da estrutura
remuneratória da respectiva categoria e carreira e demais regalias
sociais e condições de trabalho, genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — Especiais — estar nas condições previstas na alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro,
e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro.

9.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo
do prazo para a apresentação de candidaturas.

10 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção, previstas nos artigos 19.o, 20.o e 23.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, com
duração máxima de duas horas, tem carácter eliminatório e integra
duas partes:

a) Na primeira, avaliar-se-ão conhecimentos de nível geral sobre:

aa) Deontologia do serviço público;
ab) Direitos e deveres da função pública;
ac) Atribuições do SPTT;

b) Na segunda, avaliar-se-ão conhecimentos das habilitações exi-
gidas para o ingresso na carreira por referência ao complexo de tarefas
e responsabilidades inerentes ao respectivo conteúdo funcional, como
sejam:

ba) Área — psicologia — a adolescência e juventude, com os
seguintes temas:

Desenvolvimento de personalidade;
Contexto familiar;
Grupos de pares.

bb) Área — comunidade de intervenção social, com os seguintes
temas:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

bc) Área — psicopatologia, com os seguintes temas:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Complicações das toxicodependências — físicas, psíquicas,

familiares e sociais;
Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

A informação da bibliografia respeitante aos conhecimentos espe-
cíficos encontrar-se-á à disposição dos candidatos admitidos a con-
curso, que a podem solicitar, pessoalmente ou pelo correio, à Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas,
69, 3.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, através dos seguintes factores
de apreciação:

Aptidão profissional para o exercício de funções na área da toxi-
codependência, tendo em conta a experiência profissional na
referida área;

Motivação para o exercício das funções;
Capacidade de iniciativa, de criatividade e de integração em

grupo;
Facilidade de comunicação;
Interesse a nível do relacionamento interpessoal;
Gestão de situações imprevistas e ponderação de alternativas.

10.3 — Qualquer dos métodos de selecção aplicados terá uma pon-
tuação de 0 a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela média
aritmética simples dos dois métodos.

10.4 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local da realização da prova escrita
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, se for caso
disso, referidas no n.o 10 do presente aviso.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência e entregue no Serviço de Pessoal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas,
69, 3.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa, pessoalmente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, no prazo referido no
n.o 2 do presente aviso, considerando-se entregue dentro do prazo
desde que registado no último dia do prazo fixado. Dele devem constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e estado

civil), situação militar, se for caso disso, número fiscal, resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que concorre com referência ao

aviso de abertura, identificando o número e data do Diário
da República onde vem anunciado;

e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certidão das habilitações literárias e profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae.

13 — Não é exigida a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento:

a) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando
obrigatório;

b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

Desde que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — A lista de admitidos e excluídos bem como a de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 28.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — licenciado António Manuel Figueiredo Maio, assis-
tente de psicologia do quadro de pessoal do SPTT/DRLVT.

Vogais efectivos:

1.o Rui Manuel Coelho Fortunato Antunes, técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de apoio psicossocial do quadro de pessoal do
SPTT/DRLVT, que substituirá o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos.

2.o Paula Cristina Pires Balreira Nobre Silveira Matias, téc-
nica profissional de 1.a classe da carreira de técnico pro-
fissional de apoio psicossocial do quadro de pessoal do
SPTT/DRLVT.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Conceição Zeferino Fretes, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio
psicossocial do quadro de pessoal do SPTT/DRLVT.

2.o Paula Cristina Faísca Vieira Coelho, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio
psicossocial do quadro de pessoal do SPTT/DRLVT.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castelo-Branco Goulão.

Aviso n.o 2635/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três vagas na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, área de psicologia clí-
nica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência de 28 de Dezembro
de 1999, faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto com vista ao preenchimento de
três vagas de técnico superior de 1.a classe, área de psicologia clínica,
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de
Maio, anexo IV.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o preenchimento das
vagas, esgotando-se com o seu provimento.
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2.1 — Duas vagas destinam-se a funcionários do Serviço.
2.2 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes a outros

serviços.
3 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — disposições não revogadas do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — actividade desenvolvida ao nível da
terapia individual e familiar com diferentes orientações conceptuais
ao nível da intervenção na comunidade; intervenção psicológica e
psicoterapêutica individual, familiar e de grupo; participação em pro-
gramas de educação para a saúde ao nível da prevenção primária
e secundária; acompanhamento materno-infantil; estudo psicológico
e elaboração de psicodiagnóstico; participação em programas de for-
mação e investigação; integração em equipas multidisciplinares e
acções de reinserção sócio-laboral dos utentes toxicodependentes.

6 — Locais de trabalho — centros de atendimento a toxicodepen-
dentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêuticas da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa,
Setúbal e Santarém).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais:

a) Possuir licenciatura em Psicologia;
b) Ser detentor da categoria de técnico superior de 2.a classe

com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom
no desempenho de actividades na área funcional posta a
concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, pela qual se visa
analisar as aptidões profissionais dos candidatos, por referência aos
seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionados com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
de funções na área de actividade posta a concurso, sua natu-
reza e duração.

9 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos cuja classificação seja
inferior a 9,5 valores.

10 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o n.o 1 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos
de selecção, bem como a fórmula classificativa, constarão das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, e entregue na Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa, durante as
horas normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
quando for caso disso, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para

apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional, emitidos pela entidade que os promoveu, devidamente
certificados quando apresentados por fotocópia;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento passado pelo serviço de origem do candidato com-

provativo da categoria de que é detentor, carreira a que per-
tence, tipo de vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
atribuídas nos últimos três anos;

e) Os candidatos não pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência devem ainda apresentar
declaração do serviço de origem donde conste a área de actua-
ção e a natureza e a complexidade das funções exercidas;

f) Curriculum vitae detalhado;
g) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

12.3 — Os documentos, com excepção dos mencionados nas alí-
neas a), d) e e), quando apresentados em fotocópia, serão certificados,
no acto da entrega, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

12.4 — Não é exigida, nesta fase do concurso, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas g), h) e i) do n.o 10.2, desde que
os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos, conforme os n.os 2 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Laurinda da Conceição Pereira, vogal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Rui Pedro Costa Ramos da Silva, assistente da car-
reira de técnico superior de saúde, área de psicologia
clínica, e coordenador do CIAC, que substitui a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Domingos Paulo Duran Marques Correia, assistente
da carreira de técnico superior de saúde, área de psi-
cologia clínica.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Emília Esteves Leitão, assistente graduada
de psiquiatria e vogal da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

2.o Dr.a Anabela Patrício Portugal de Andrade, técnica supe-
rior principal da carreira de técnico superior, área de
psicologia clínica.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2636/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga na categoria de assessor principal
da carreira técnica superior, área de psicologia clínica. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência de 28 de Dezembro de 1999, faz-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral com vista ao preenchimento de uma
vaga de assessor principal, área de psicologia clínica, da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o preenchimento da
vaga, esgotando-se com o seu provimento.
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3 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — disposições não revogadas do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — estudo psicológico individual e de grupo
na área da toxicodependência; elaboração de psicodiagnóstico ao nível
do tratamento e da prevenção; intervenção psicológica e psicotera-
pêutica a nível individual, familiar e de grupo; participação em pro-
gramas de investigação e de educação para a saúde, em reuniões
científicas e em acções de formação; participação na estruturação,
planeamento e organização dos serviços; integração em equipas mul-
tidisciplinares e comissões especializadas; elaboração de pareceres téc-
nicos e científicos; avaliação e coordenação de outros psicólogos inte-
grados no serviço respectivo (CAT), unidade de desabituação ou
comunidade terapêutica; avaliação periódica da eficiência.

6 — Locais de trabalho — centros de atendimento a toxicodepen-
dentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêuticas da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa,
Setúbal e Santarém).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — possuir licenciatura em Psicologia Clínica, deter

a categoria de assessor com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom no desem-
penho de actividades da área funcional posta a concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, pela qual se analisa
as aptidões profissionais dos candidatos, por referência aos seguintes
factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
de funções na área de actividade para que foi aberto o con-
curso, sua natureza e duração.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos cuja
classificação seja inferior a 9,5 valores.

10 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o n.o 1 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos
de selecção, bem como a fórmula classificativa, constarão das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, e entregue na Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa, durante as
horas normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
quando for caso disso, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para

apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional, emitidos pela entidade que os promoveu, devidamente
certificados quando apresentados por fotocópia;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento passado pelo serviço de origem do candidato com-

provativo da categoria de que é detentor, carreira a que per-
tence, tipo de vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
atribuídas nos últimos três anos;

e) Os candidatos não pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência devem ainda apresentar
declaração do serviço de origem donde conste a área de actua-
ção e a natureza e a complexidade das funções exercidas;

f) Curriculum vitae detalhado;
g) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

12.3 — Os documentos, com excepção dos mencionados nas alí-
neas a), d) e e), quando apresentados em fotocópia, serão certificados
nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

12.4 — Não é exigida, nesta fase do concurso, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas g), h) e i) do n.o 12.2, desde que
os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos, conforme os n.os 2 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da legislação
em vigor.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Artur Jorge Neves Marinha de Campos, chefe
de serviço da carreira médica hospitalar e director do CAT
do Restelo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula da Silva Marques, assessora da carreira
de técnico superior de saúde e chefe de divisão do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento dos Serviços Centrais,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
ou impedimentos.

2.o Dr. Pedro Marques Catita, assistente da carreira de téc-
nico superior de saúde e vogal da Direcção Regional do
Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Alfredo Manuel Baptista Frade, assistente graduado
de psiquiatria do CAT do Restelo.

2.o Dr.a Manuela da Conceição Santos Gaspar Pereira, assis-
tente de psiquiatria do CAT do Restelo.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2637/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de duas vagas na categoria de assessor da carreira
técnica superior, área de psicologia clínica. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência de 28 de Dezembro de 1999, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto com vista ao preenchimento de duas vagas de assessor,
área de psicologia clínica, da carreira técnica superior do quadro de
pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Por-
taria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o preenchimento das
vagas, esgotando-se com o seu provimento.

2.1 — Uma vaga destina-se a funcionários do serviço.
2.2 — Uma vaga destina-se a funcionários pertencentes a outro

serviço.
3 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.
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4 — Legislação aplicável — disposições não revogadas do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — estudo psicológico individual e de
grupo; aconselhamento psicológico individual, familiar e de grupo;
elaboração de psicodiagnóstico ao nível do tratamento e da prevenção;
participação na elaboração de programas de educação para a saúde
ao nível da prevenção primária e secundária; integração em equipas
multidisciplinares; participação em reuniões científicas e acções de
formação; emissão de pareceres técnicos e científicos; estudo, con-
cepção e adaptação de instrumentos e de metodologia de avaliação
e de intervenção psicológica em fase de experimentação; organização
de acções de reinserção sócio-laboral, formativas e de acompa-
nhamento.

6 — Locais de trabalho — centros de atendimento a toxicodepen-
dentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêuticas da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa,
Setúbal e Santarém).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais:

a) Ser detentor de licenciatura em Psicologia;
b) Ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos

de serviço na área funcional posta a concurso classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom ou nas
condições previstas no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo 20.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Ser funcionário do quadro privativo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo para a vaga a que se reporta o n.o 2.1
deste aviso e ser funcionário de outro serviço para a vaga
a que se reporta o n.o 2.2 deste aviso.

8 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos can-
didatos.

9 — Os factores e critérios de apreciação e ponderação, bem como
a fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Só serão aprovados os candidatos que obtenham classificação
final superior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 2 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, e entregue na Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa, durante as
horas normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
quando for caso disso, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para

apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional, emitidos pela entidade que os promoveu, devidamente
certificados quando apresentados por fotocópia;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento passado pelo serviço de origem do candidato com-

provativo da categoria de que é detentor, carreira a que per-
tence, tipo de vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
atribuídas nos últimos três anos;

e) Os candidatos não pertencentes ao quadro do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo devem ainda apresentar decla-
ração do serviço de origem donde conste a área de actuação
e a natureza e a complexidade das funções exercidas;

f) Curriculum vitae detalhado;
g) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

12.3 — Os documentos, com excepção dos mencionados nas alí-
neas a), d) e e), quando apresentados em fotocópia, serão certificados,
no acto da entrega, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril.

12.4 — Não é exigida, nesta fase do concurso, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas g), h) e i) do n.o 12.2 deste aviso,
desde que os candidatos declarem nos requerimentos, sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos, conforme os n.os 2 e 6 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula da Silva Marques, assessora da car-
reira de técnico superior de saúde e chefe de divisão do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento dos Serviços Centrais do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Pedro Marques Catita, assistente da carreira de téc-
nico superior de saúde e vogal da Direcção Regional
do Alentejo, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr.a Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, vogal da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Rodrigo Maria Pinto de Sousa Coutinho, vogal da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo e director
do CAT de Xabregas.

2.o Dr.a Rosa Maria Cortesão Abelaira Gomes, assessora
da carreira técnica superior, área de psicologia clínica.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3406/2000 (2.a série). — No âmbito da instalação
do interceptor de águas residuais domésticas e industriais e obras
acessórias, denominado «Ligação dos lixiviados do aterro sanitário
de Gonça ao interceptor do Ave», obra integrada no sistema integrado
de despoluição do Vale do Ave — 2.a fase, a desenvolver pela Asso-
ciação de Municípios do Vale do Ave, e nos termos do disposto nos
artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, determino:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho, bem como aqueles que
lhes dêem acesso, ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade pública
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e as pesquisas, dos estudos e dos trabalhos de saneamento, declarada
e prevista no referido decreto-lei.

2 — Nos termos do artigo 2.o do mesmo diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou a qualquer título possuidores ou deten-
tores dos terrenos mencionados no n.o 1 são obrigados a consentir
na sua ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento
de materiais, no desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias
de comunicação, enquanto durarem as referidas pesquisas, estudos
ou trabalhos, sem prejuízo de ulteriores onerações casuísticas, a efec-
tuar nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 34 021.

26 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 3407/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, designo a licenciada em Direito Maria da Conceição Pereira
da Cunha Caldeira Cordovil Horta e Costa para a realização no meu
Gabinete de estudos e trabalhos na área da sua especialização, com
a remuneração mensal ilíquida de 591 000$, mais a quantia corres-
pondente ao abono de representação previsto para o lugar de adjunto
do Gabinete, acrescida do IVA à taxa legal.

2 — A ora designada tem direito quando se deslocar em missão
oficial no País e no estrangeiro ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado para
os adjuntos do Gabinete.

3 — Ao abrigo do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica autorizada a desempenhar actividades
compreendidas na respectiva área profissional, respeitados os limites
previstos na alínea b) do n.o 2 do referido artigo 3.o

4 — A designação é feita por um ano, sendo automaticamente pror-
rogável, salvo comunicação em contrário, ficando revogado o meu
despacho n.o 24 297/99 (2.a série), publicado em 10 de Dezembro
de 1999.

1 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Despacho n.o 3408/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio o Prof. Engenheiro Luís Veiga da Cunha para
prestar colaboração no meu Gabinete no âmbito da presidência da
União Europeia, pelo período de três meses, com a remuneração
mensal prevista para o lugar de adjunto do Gabinete.

2 — O nomeado tem direito, quando se deslocar em missão oficial
no País e no estrangeiro, ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado para
os adjuntos do Gabinete.

3 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Despacho n.o 3409/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada em Direito Catarina Henriques de
Barros Nobre Ferreira para prestar colaboração no meu Gabinete
na realização de estudos e trabalhos na área da sua especialização,
com a remuneração mensal idêntica aos adjuntos do Gabinete,
incluindo subsídios de férias e de Natal, bem como o abono de
representação.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

3 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, ao abono das correspondentes des-
pesas de transporte e de ajudas de custo do montante igual ao fixado
para os adjuntos dos gabinetes ministeriais.

4 — Fica revogado o meu despacho n.o 1556/2000 (2.a série), publi-
cado em 21 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 3410/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2000 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Maria Beatriz Marques Condessa, assistente de investigaão da carreira
de investigação — nomeada definitivamente investigadora auxiliar
da carreira de investigação e exonerada do lugar que ocupava, com
efeitos desde 27 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 3411/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Luís Manuel Soczka Martins de Carvalho, investigador auxiliar da
carreira de investigação — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, investigador-coordenador da carreira de investigação e
exonerado do lugar que ocupava. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral do Ambiente

Declaração n.o 36/2000 (2.a série):

Ermelinda da Silva Francisco — convertida a nomeação em comissão
de serviço em definitiva, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de auxiliar técnico.

27 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 3412/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 27 de Dezembro de 1999:

Joaquim Manuel Casmarrinha Pisco — nomeado, precedendo
concurso, no cargo de chefe de divisão da Divisão de Projectos
e Obras da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, em
comissão de serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 3413/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Ambiente de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciado José Carlos Costa Barros — nomeado, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço, em comissão de serviço,
director de serviços da Natureza, Educação Ambiental e Consumo
da Direcção Regional do Ambiente — Algarve. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 434/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 1026/2000 (2.a série), rectifica-se que, no n.o 9
do aviso, onde se lê:

«Vogais efectivos:

Maria Odete Rufino Camilo Cabelo, chefe de secção»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Maria Odete Rufino Camilo Cebola, chefe de secção».

20 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 3414/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 1999 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

João Paulo de Matos Lopes, contratado a termo certo nos termos
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na carreira admi-
nistrativa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 190, do quadro do ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, ocu-
pando uma vaga existente, considerando-se rescindido o contrato
a termo certo a partir da data da posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA
Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2638/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 21 de Janeiro de 2000 da directora do Instituto Português
de Museus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de ingresso para o preenchimento de um lugar na cate-
goria de técnico de conservação e restauro de 2.a classe, área de
objectos arqueológicos e etnográficos, do quadro de pessoal do Museu
Monográfico de Conímbriga, aprovado por Portaria n.o 824/93, de
8 de Setembro.

2 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de conservação e
restauro analisar as causas de deterioração dos bens culturais que
lhe sejam confiados e decidir do tratalmento mais adequado, executar
todas as tarefas que dizem respeito à sua especialidade e possuir
capacidade para ensaiar novos métodos e produtos e para orientar
os técnicos e artífices que façam parte da sua equipa de trabalho.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 25/87, de 13 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 245/80, de 22 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 26/91, de 7 de Maio.

4 — Local de trabalho — Museu Monográfico de Conímbriga,
Conímbriga.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, devendo, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer
os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias exigidas pelo presente aviso;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e não sofrer de doença contagiosa,
particularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o curso teórico-prático de formação profissional de
conservação e restauro na área de objectos arqueológicos e
etnográficos;

b) Possuir o estágio subsequente na respectiva área com a dura-
ção de 2 anos.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacio-
nal da Ajuda, 1300 Lisboa.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado, de
documento comprovativo das habilitações literárias e profissionais
declaradas e de declaração no respectivo requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos exigidos no n.o 7.1.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Adília Rocha Moutinho Alarcão e Silva,
directora do Museu Nacional Machado de Castro, substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Virgílio Nuno Hipólito Correia, director do Museu
Monográfico de Conímbriga.

Manuel de Carvalho Matias, técnico de conservação e res-
tauro de 1.a classe.
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Vogais suplentes:

Dr. Miguel Simões da Fonte Pessoa, assessor.
Dr. José Diogo Henriques Seco Ribeiro, técnico superior

principal.

10 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Monográfico de Conímbriga.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 2639/2000 (2.a série). — Recrutamento de um técnico
superior de engenharia civil. — 1 — O presente aviso destina-se apenas
a funcionários públicos.

2 — O Instituto Português do Património Arquitectónico pretende
recrutar um técnico superior com qualquer categoria e formação em
engenharia civil, através de requisição, quer o interessado possua vín-
culo a um organismo da administração central ou local.

3 — Requisitos preferenciais — os interessados deverão possuir
dois anos de experiência na área de obras públicas, projectos e pre-
paração e acompanhamento de concursos.

4 — Local de trabalho — Évora.
5 — Condições de candidatura — os interessados deverão enviar

curriculum vitae detalhado e uma declaração do organismo compro-
vativa do respectivo vínculo para o IPPAR — Direcção Regional de
Évora, Rua de Burgos, 5, 7000-863 Évora (telefone: 266769800;
fax: 266769855).

6 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados da presente
publicação.

7 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com alterações, e Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Observações — o presente aviso não constitui qualquer obri-
gação para o IPPAR no sentido de desencadear o respectivo processo
de requisição, caso todas as candidaturas se considerem desadequadas.

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Filipe Nuno Borges
Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3415/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto e de 7 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado da Administração
Educativa:

Licenciado Pedro Manuel da Costa Frazão de Faria, professor do
quadro da Escola Preparatória da Marquesa de Alorna — requi-
sitado desde 15 de Dezembro de 1999 até 31 de Agosto de 2000
para exercer funções no Mosteiro dos Jerónimos, ao abrigo do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

28 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 3416/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Isabel Amado da Cunha Guimarães, Luciano Guerreiro Rafael,
Maria Raquel Patrício Roxo, Célia Maria de Oliveira Ferreira Dias,
Hernâni Duarte Maria, João Pedro Lopes Marreiros, Rui da Con-
ceição Soares Inácio, Bruno Filipe Domingos de Sá Barros, João
Pedro Lourenço Duarte da Costa, Noélia Maria Dias Marreiros,
Libânia Isabel de Sousa Oliveira Pereira e Vanda Cristina Lourenço
Pereira Rita de Oliveira — nomeados provisoriamente e por
urgente conveniência de serviço, após concurso, guardas de museu
do quadro do pessoal da Fortaleza de Sagres, com efeitos a partir
de 27 de Janeiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 3417/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Isabel Maria Freire Martins Madaleno — autorizada a celebração de
um contrato administrativo de provimento como investigadora con-
vidada, equiparada a investigador auxiliar em regime de dedicação

exclusiva, com efeitos desde 26 de Janeiro de 2000. (Não sujeito
a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3418/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despachos do Vice-Presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 12 de Janeiro de 2000:

Rodrigo António Leal de Carvalho, juiz conselheiro, servindo, em
comissão de serviço, como Presidente do Tribunal de Contas de
Macau — colocado na situação de disponibilidade a partir de 19
de Dezembro de 1999.

Rodrigo António Leal de Carvalho, juiz conselheiro na situação de
disponibilidade — colocado no Supremo Tribunal de Justiça.

Manuel de Oliveira Leal Henriques, juiz conselheiro, servindo, em
comissão de serviço, como juiz do Tribunal Superior de Justiça
de Macau — colocado na situação de disponibilidade a partir de
19 de Dezembro de 1999.

Manuel de Oliveira Leal Henriques, juiz conselheiro na situação de
disponibilidade — colocado no Supremo Tribunal de Justiça.

(Posse imediata, a partir de 19 de Fevereiro de 2000.)

25 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

Despacho (extracto) n.o 3419/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do Vice-Presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 12 de Janeiro de 2000:

Manuel António Maduro, juiz conselheiro, servindo, em comissão
de serviço, como presidente do Tribunal Superior de Justiça de
Macau — colocado na situação de disponibilidade a partir de 19
de Dezembro de 1999.

Manuel António Maduro, juiz conselheiro na situação de disponi-
bilidade — colocado no Supremo Tribunal de Justiça, com efeitos
a partir de 2 de Fevereiro de 2000.

(Posse imediata.)

25 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 135/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciados António Simões Redinha e Nuno da Silva Salgado, juízes
conselheiros da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo
Tribunal Administrativo — considerados na situação de disponibi-
lidade desde o dia 19 de Dezembro de 1999, por, nessa data, ter
findado a comissão de serviço em que se encontravam nos tribunais
de Macau.

Licenciados José Cândido de Pinho e João António Valente Torrão,
juízes desembargadores, respectivamente, da Secção de Conten-
cioso Administrativo e da Secção de Contencioso Tributário do
Tribunal Central Administrativo — considerados na situação de dis-
ponibilidade desde o dia 19 de Dezembro de 1999, por, nessa data,
ter findado a comissão de serviço em que se encontravam nos tri-
bunais de Macau.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 136/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciados António Simões Redinha e Nuno da Silva Salgado, juízes
conselheiros da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo
Tribunal Administrativo, na situação de disponibilidade — coloca-
dos na Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal
Administrativo, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 2000.

Licenciados José Cândido de Pinho e João António Valente Torrão,
juízes desembargadores, respectivamente, da Secção de Contencioso
Administrativo e da Secção de Contencioso Tributário do Tribunal
Central Administrativo, na situação de disponibilidade — colocados,
respectivamente, na Secção de Contencioso Administrativo e na Sec-
ção de Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo,
com efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.
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2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 12/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Janeiro
de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 3/99,
também deste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o pro-
motor de justiça move ao arguido Bruno José Rodrigues da Costa,
soldado NIM 01174996, do CI/Amadora, filho de José Lopes Costa
e de Argentina Rodrigues Costa, nascido em 15 de Abril de 1978,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Sabino de Sousa, 51,
rés-do-chão, Lisboa, actualmente em parte incerta, titular do bilhete
de identidade n.o 11530163, emitido em 19 de Janeiro de 1996 pelo
Arquivo de Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de deserção
previsto no artigo 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e punível pelo artigo 149.o,
n.o 1, alínea a), 2.a parte, ambos do CJM, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.o e 337.o do Código de Processo
Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) Passagem imediata de mandado de detenção para efeitos de
sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do
artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

24 de Janeiro de 2000. — O Juiz, Cândido Amílcar Madeira Boni-
fácio Gouveia. — O Secretário, Manuel Fernando Pinto Ferrador,
capitão.

Anúncio n.o 13/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Janeiro
de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 25/99,
também deste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o pro-
motor de justiça move ao arguido Carlos Manuel Pereira da Cruz,
soldado NIM 070186-G, do CRM/FA, filho de José Joaquim Pereira
da Cruz e de Maria Hortense Pereira da Cruz, nascido em 4 de
Julho de 1963, natural da freguesia de São Cristóvão e São Lourenço,
concelho de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos
Baldaques, 3, 1.o, esquerdo, Lisboa, actualmente em parte incerta,
titular do bilhete de identidade n.o 8583616, emitido em 24 de Setem-
bro de 1984 pelo Arquivo de Lisboa, imputando-lhe a prática de
um crime de deserção previsto e punível pelas disposições conjugadas
dos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte,
ambos do CJM, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.o e 337.o do Código de Processo Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) Passagem imediata de mandado de detenção para efeitos de
sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do
artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

24 de Janeiro de 2000. — O Juiz, Cândido Amílcar Madeira Boni-
fácio Gouveia. — O Secretário, Manuel Fernando Pinto Ferrador,
capitão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 137/2000. — Deliberação sobre o pedido de auto-
rização para o exercício da actividade televisiva através de um canal
internacional — SIC-Internacional. — 1 — Em 11 de Janeiro de 2000,
deu entrada na Alta Autoridade para a Comunicação Social por
remessa do Instituto da Comunicação Social, o processo de autorização
para o exercício de actividade de televisão, via satélite, de um canal
generalista de cobertura internacional, denominado SIC — Inter-
nacional.

2 — A requerente, SIC — Sociedade Independente de Comunica-
ção, S. A., instruiu o respectivo pedido com os elementos enumerados
no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5 de Agosto,
e prestou a caução estabelecida pelo n.o 4 do mesmo artigo.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo decreto-lei, o
processo encontra-se instruído com o parecer relativo às condições
técnicas da candidatura, emitido pelo Instituto das Comunicações de
Portugal, onde se afirma que «em face do constante da carta da
SIC — Sociedade Independente de Comunicação, S. A., que informa
que a emissão via satélite será efectuada com recurso a meios da
subconcessionária do serviço público de telecomunicações (MAR-
CONI — Comunicações Internacionais, S. A.), emitimos parecer favo-
rável ao projecto técnico apresentado».

4 — A viabilidade económica do projecto é garantida pela reque-
rente, sendo de realçar que o canal SIC-Internacional não terá «auto-
nomia económica ou financeira».

No entanto, o canal tem despesas de aluguer de circuitos, de pessoal
e outras, esperando gerar receitas, em especial com a publicidade
dirigida aos seus potenciais espectadores ou assinantes, contando apre-
sentar um saldo de exploração positivo a partir do 4.o ano de emissão.

5 — A SIC-Internacional vai emitir, inicialmente, oito horas diárias
de programação, seleccionada a partir dos programas emitidos pelo
canal SIC e com possibilidade de recurso a programação exterior,
visando, preferencialmente, a emigração portuguesa e acalentando
a perspectiva de vir a posicionar-se como um canal global «emitindo
para todo o mundo a partir de Portugal».

6 — O canal SIC-Internacional adopta o estatuto editorial da SIC.
7 — Encontrando-se satisfeitos todos os requisitos estabelecidos

pela legislação em vigor, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5
de Agosto, em conjugação com a alínea a) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, autorizar o exercício da actividade de televisão,
via satélite, ao canal generalista de cobertura internacional denomi-
nado SIC-Internacional.

Esta deliberação foi aprovada, por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, Amândio de
Oliveira, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz
e Carlos Veiga Pereira e a abstenção de José Sasportes. — O Relator,
José Garibaldi.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 138/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Continental», de que é titular SIRPA — Sociedade de Imprensa
Rádio Paralelo, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «Rádio Continental», de que é titular
SIRPA — Sociedade de Imprensa Rádio Paralelo, L.da, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Valongo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105.8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Continental;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que
SIRPA — Sociedade de Imprensa Rádio Paralelo, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Continental»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Continental», de que é titular SIRPA — Sociedade
de Imprensa Rádio Paralelo, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 139/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Castrense», de que é titular CORTIÇOL — Cooperativa de Infor-
mação e Cultura, C. R. L. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Castrense», de que é titular COR-
TIÇOL — Cooperativa de Informação e Cultura, C. R. L, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Castro Verde;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Castrense;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que CORTI-

ÇOL — Cooperativa de Informação e Cultura, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Castrense», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do

artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Castrense», de que é titular CORTIÇOL — Coo-
perativa de Informação e Cultura, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 140/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Fundação FM», de que é titular Interlocal Comunicação,
L.da. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Fundação FM», de que é titular Interlocal Comunicação,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Guimarães;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 95.8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Fundação FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Interlocal

Comunicação, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Fundação FM», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;
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3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramção e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alerado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Fundação FM», de que é titular Interlocal Comunicação,
L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 141/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Local de Barcelos», de que é titular PUBLICELOS — Publi-
cidade de Barcelos, L.da — 1 — No dia 6 de Maio de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Local de Barcelos», de que é
titular PUBLICELOS — Publicidade de Barcelos, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Barcelos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 91.9 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Local de Barcelos;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a PUBLI-

CELOS — Publicidade de Barcelos, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Local de Bar-
celos», de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo

depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Local de Barcelos», de que é titular PUBLICE-
LOS — Publicidade de Barcelos, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 142/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Popular de Soure», de que é titular Rádio Popular do Concelho
de Soure, C. R. L. — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora de Rádio
Popular do Concelho de Soure, C. R. L., para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Soure;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104.4 MHz;

2.4 — Cópia dos seus estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Popular do Concelho de Soure, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Popular de
Soure», de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que apresenta as
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características suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão, com a denominação
«Rádio Popular de Soure», de que é titular Rádio Popular do Concelho
de Soure, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 143/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Ecos da Raia — Publicidade e Rádio, L.da», de que é titular PUBLI-
PAINEL — Agência de Publicidade, S. A. — 1 — No dia 6 de Maio
de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação «Rádio Ecos da Raia», de que
é titular Ecos da Raia — Publicidade e Rádio, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de
Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Monção;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 92.8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Ecos da Raia;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que Ecos da

Raia — Publicidade e Rádio, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Ecos da Raia»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-

minação «Rádio Ecos da Raia», de que é titular Ecos da Raia — Publi-
cidade e Rádio, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 144/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Maior», de que é titular Rádio Maior — Publicidade e Comu-
nicação, L.da — 1 — No dia 6 de Maio de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação «Rádio Maior», de que é titular Rádio Maior — Publi-
cidade e Comunicação, L.da, para, de acordo com o disposto na alí-
nea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Rio Maior;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 87.6 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Maior;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Maior — Publicidade e Comunicação, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Maior», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Maior», de que é titular Rádio Maior — Publicidade
e Comunicação, L.da
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Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 3420/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 14 de Janeiro de 2000:

Helena Maria Feijóo Leão Rolão Gonçalves, assessora da carreira
de tecnólogo educativo do quadro de pessoal da área de media-
tização da Universidade Aberta — nomeada, mediante concurso,
assessora principal da mesma carreira e quadro, com vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 710, considerando-se exonerada
do anterior lugar. A esta nomeação foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
nos termos do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 3421/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 17 de Janeiro de 2000:

Mestre Maria de Fátima Pereira Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente, em
regime de tempo integral, com exclusividade, por um período de
seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho e com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 549/2000. — Por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Nuno Vilhena Lourenço — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente da Unidade de Ciências
e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 1999, pelo período
de seis anos, prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

12 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Escola Superior de Tecnologia

Aviso n.o 2640/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de secre-
tário da escola superior de tecnologia da Universidade do
Algarve. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, faz-se público que, por despacho do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o cargo de secretário da Escola Superior
de Tecnologia do quadro de pessoal da Universidade do Algarve.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final, exclu-
sivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — para além das competências pre-
vistas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, compete
também ao secretário da Escola Superior de Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve assegurar as seguintes funções:

Orientar e coordenar o serviço de pessoal e recursos humanos;
Preparar e acompanhar a implementação do orçamento da

Escola;

Acompanhar a preparação dos relatórios financeiros e prestação
de contas;

Assegurar a aquisição de bens e serviços e velar pela boa gestão
dos bens patrimoniais da Escola.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — reúnam cumulativamente, por força
do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura adequada à função a desempenhar;
b) Integração na carreira de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inscritos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Universidade
do Algarve, no Campus da Penha, 8000-117 Faro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido ao
reitor da Universidade do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, filiação, estado civil, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais, com indicação da duração de cur-

sos, estágios, seminários, etc.;
d) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

e) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se can-
didata e referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados obrigatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual deve
constar, designadamente, a experiência profissional geral e
específica, bem como a respectiva formação profissional;

b) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem os elementos referidos
na alínea d) do número anterior;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devida-
mente autenticada;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional.

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, para melhor esclarecimento das situações que descreve, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues directamente na Universidade do Algarve,
Campus da Penha, Estrada da Penha, 8000-117 Faro, ou enviados
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados no placard da administração da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, Campus da
Penha, 8000-117 Faro, enviando-se também aos candidatos, em correio
registado.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
21 de Dezembro de 1999, nas instalações da comissão de observação
e acompanhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que
se refere a acta n.o 455/99 daquela comissão, o júri é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Professor-coordenador Doutor Valentim Ribeiro
de Almeida, presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Luís Sousa Neto, director dos Ser-
viços Técnicos da Universidade do Algarve.

Licenciado João Macedo Rodrigues, secretário da Unidade
de Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade do
Algarve.

Vogais suplentes:

Professor-coordenador Manuel Dominguez Cuña, da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

Professor-adjunto Fausto José Correia Firmino, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 2641/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 6 — Química, a que se refere o edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setem-
bro de 1999):

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro:
Vogais:

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto;

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha,
professor catedrático da Universidade de Aveiro.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 2642/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Janeiro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998), são designados para fazerem parte
do júri do concurso de professor associado do grupo/sub-
grupo 6 — Química, a que se refere o edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Maria Margarida Lopes Figueiredo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Gaspar Martinho, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Higuinaldo José Chaves Neves, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha,
professor catedrático da Universidade de Aveiro.

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 435/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, a p. 1601, rectifica-se que onde se lê «Doutor
Carlos Manuel Serrano Pinto» deve ler-se «Doutor Manuel Carlos
Serrano Pinto».

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Manuel Baptista
Lopes.

Rectificação n.o 436/2000. — Por ter saído com a inexactidão
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21
de Janeiro de 2000, a pp. 1369 e 1370, rectifica-se que onde se lê:

«Aviso n.o 1124/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30-DRH/99. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 30 de Dezembro
de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
cinco lugares de técnico superior principal (áreas de engenharia quí-
mica/materiais, engenharia mecânica, arquitectura, química — méto-
dos científico-pedagógicos, botânica) do quadro do pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, publicado, pelo despacho
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n.o 12 009 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999.»

deve ler-se:

«Aviso n.o 1124/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30-DRH/99. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 30 de Dezembro
de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
seis lugares de técnico superior principal (áreas de engenharia quí-
mica/materiais, engenharia mecânica, arquitectura, química — méto-
dos científico-pedagógicos, botânica e biologia) do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado, pelo despacho
n.o 12 009 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999.»

O prazo de candidaturas ao concurso antes mencionado é alargado
por mais 10 dias úteis, após a publicação no Diário da República
da presente alteração, considerando-se válidas as candidaturas já
recebidas.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 3422/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, e de acordo
com a deliberação do conselho científico de 17 de Dezembro de 1999,
em conformidade com as formalidades constantes da alínea b) dos
n.os 4 e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, a seguir
se publica a alteração ao elenco das disciplinas optativas constantes
dos despachos n.os 2211/97 (2.a série), de 23 de Maio, 13 879/99
(2.a série), de 30 de Junho, e 19 994/99 (2.a série), de 15 de Setembro,
para o curso de licenciatura em Economia, cujo plano de estudos
foi aprovado pelo despacho n.o 2211/97 (2.a série), de 23 de Maio
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 17 de Junho
de 1997):

Licenciatura em Economia

Disciplinas HS
(T/TP/P) UC

Moeda e Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
História Económica do Século XX . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Economia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Sistemas de Informação em Gestão . . . . . . . . . . . 2/0/2 3,0
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/0/0 3,0
Econometria Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3,0
Economia do Trabalho e da Educação . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Teoria dos Jogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Estatística Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Economia dos Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Introdução ao Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/0/0 3
Gestão Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5
Moeda e Bancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/2/0 3,5

7 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 3423/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Outubro de 1999:

Mestra Maria Manuela Areias da Costa Pereira de Sousa, assistente
estagiária além quadro da Universidade da Beira Interior — auto-
rizada a contratação como assistente além do mesmo quadro, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 21 de Outubro de
1999, ficando exonerada das suas anteriores funções na mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3424/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Outubro de 1999:

Engenheiro Luís Manuel Duarte Gomes Patrício, assistente além qua-
dro da Universidade da Beira Interior — autorizada a contratação
como assistente convidado além do mesmo quadro, pelo período
de um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1
de Outubro de 1999, ficando exonerado das suas anteriores funções
na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3425/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 2 de Novembro de 1999:

Licenciado João Manuel da Silva Fernandes Muranho, assistente esta-
giário além quadro da Universidade da Beira Interior — autorizada
a contratação como assistente além do mesmo quadro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 22 de Julho de 1999, ficando
exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3426/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Outubro de 1999:

Mestre Nuno Miguel Cavaca Augusto — autorizada a sua contratação
como assistente convidado além do quadro de pessoal docente da
Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 21 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3427/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Outubro de 1999:

Licenciado José Henrique Rodrigues Manso — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 29 de Outubro de 1999.

Mestre Paulo José Tente da Rocha Santos Osório — autorizada a
sua contratação como assistente além do quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 29 de Outubro de 1999.

Licenciada Ângela Prestes Veiga dos Santos — autorizada a sua con-
tratação como leitora, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 29 de Outubro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 3428/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 16 de Dezembro de 1999:

Doutor Joaquim Pedro Costa da Silva, assistente além quadro da
Universidade da Beira Interior — autorizada a sua contratação
como professor auxiliar além do mesmo quadro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 22 de Novembro de 1999, ficando
exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 3429/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Mestre Paulo Jorge Pedrosa Santos Gomes — requisitado, por con-
veniência urgente de serviço, para desempenhar funções de assis-
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tente convidado além do quadro na Faculdade de Letras desta
Universidade, pelo período de 1 de Janeiro a 31 de Agosto de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3430/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Ana Catarina Paulino Gomes Domingos — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para desempenhar
funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe na Facul-
dade de Medicina desta Universidade, por seis meses, renovável
até ao máximo de dois anos, com início em 24 de Janeiro de 2000.
(Não carece de verificação do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3431/2000 (2.a série). — Por despachos de 24 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado António Carlos Gomes da Silva Guerra, assistente con-
vidado a 40 % além do quadro da Faculdade de Medicina desta
Universidade — renovado o contrato por três anos, com início em
13 de Abril de 1999.

Paulo Jorge Marques Gomes, a desempenhar funções correspondentes
a guarda-nocturno em regime de contrato de trabalho a termo
certo na Faculdade de Medicina desta Universidade — rescindido
o contrato, a seu pedido, a partir de 15 de Janeiro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3432/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 3.o grupo (Ciências Políticas)
da Faculdade de Direito desta Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 223, de 23 de Setembro de 1999:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Diogo Pinto Freitas do Amaral, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Carlos Lopes Porto, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2643/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 25 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Medicina, na especialidade de Cirurgia (Orto-
pedia), requeridas pelo licenciado José Manuel Pinto da Silva
Casanova:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação de

competências do reitor da Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998).

Vogais:

Doutor Luís Alberto Martins Gomes de Almeida, professor
associado da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor António Rodrigues Gomes, professor associado da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Norberto Jaime Rêgo Canha, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Amaro de Matos Santos Rosa, professor
associado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor António José Mamede de Albuquerque, professor
associado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Adrião Ribeiro Proença, professor associado
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 3433/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Marques Crisóstomo, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 17 a 25 de Janeiro de 2000.

Ao Doutor Paulo Francisco Múrias dos Santos Ferrand de Almeida,
professor auxiliar do Departamento de Química da FCTUC — no
período de 7 a 26 de Fevereiro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.o 3434/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Évora de 28 de Dezembro de 1999, ao
abrigo da competência delegada:

Mestra Ana Luísa Liberato Vieira Vilela Anileiro Onofre, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 29 de
Março de 2000.

Mestra Cláudia Maria Ferreira de Sousa Pereira, assistente — pror-
rogado o contrato por um biénio a partir de 2 de Março de 2000.

Licenciada Elsa Paula Figueira Ferreira Morgado de Sampaio, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 10 de
Janeiro de 2000.

Mestra Heldemerina Chimuna Domingos Samutelela Pires, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 17 de
Dezembro de 1999.

Mestra Margarida Gouveia Esperança Pina Saraiva de Reffóios, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 3 de Feve-
reiro de 2000.

Licenciada Maria Leonor Marques Pereira Martins de Oliveira, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio a partir de 10 de
Dezembro de 1999.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho n.o 3435/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Évora de 28 de Dezembro de 1999, ao
abrigo da competência delegada:

Licenciada Maria João Broa Martins Marçalo, assistente — prorro-
gado o contrato até final do ano lectivo de 1999-2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu ventura.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2644/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Novem-
bro de 1999 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Julho, pela forma seguinte, o júri de equivalência ao grau
de doutor em Economia (Economia Industrial) requerida por Sou-
modip Sarkar:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Abílio Garrido da Cunha Brandão, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

Natércia dos Anjos Arranhado Godinho Mira, professora
associada da Universidade de Évora.

Paulino Maria Freitas Teixeira, professor associado da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Jacinto António Setúbal Vidigal da Silva, professor auxiliar
da Universidade de Évora.

Maria Margarida Martelo Catalão Lopes de Oliveira Pires
Pina, professora auxiliar convidada do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

25 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 3436/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 22 de Dezembro de 1999:

Ana Teresa Dias dos Reis, a exercer funções de técnica profissional
de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
para apoio ao Departamento de Fitotecnia da Universidade de
Évora — rescindido o contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro de 2000.

4 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3437/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Dezembro de 1999:

Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves, professora auxiliar desta
Universidade — concedida licença sabática no 2.o semestre do ano
lectivo de 1999-2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3438/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 19 de Outubro de 1999:

Elsa Maria Nogueira Polícia Ganhão, técnica profissional de 2.a classe
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País
pelo período de 120 dias com início no dia 28 de Fevereiro de
2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3439/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 22 de Dezembro de 1999:

Doutor João Paulo Tavares de Almeida Fernandes, professor auxiliar
desta Universidade — concedida licença sabática durante o ano lec-
tivo de 2000-2001.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3440/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Doutor Amadeu António Gomes Borges de Freitas, professor auxiliar
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 6 a 8 de Outubro de 1999.

Doutor José Alberto Feijão Macedo Neves, professor auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 6 a 9 de Outubro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3441/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 27 de Dezembro de 1999:

Florbela Valverde Laranjinha, auxiliar de manutenção desta Univer-
sidade — autorizada a recuperação do vencimento de exercício per-
dido no período de 17 a 30 de Setembro de 1999, num total de
14 dias.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3442/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 5 de Janeiro de 2000:

Maria Inácia Varela Pinto Pereira, assistente administrativa principal
desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido no período de 25 de Outubro a 5 de Novembro
de 1999, num total de 12 dias.

Flor de Liz Miguéns Frango Catrapolo, auxiliar administrativa desta
Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de exer-
cício perdido no período de 22 de Junho a 21 de Julho de 1999,
num total de 30 dias.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3443/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Doutora Ana Maria Cardoso de Matos Temudo Barata, professora
auxiliar desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 16 a 19 de Dezembro de 1999.

Doutor João Paulo Tavares de Almeida Fernandes, professor auxiliar
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 13 a 16 de Janeiro de 2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3444/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Ana Cristina Andrade Gonçalves, assistente de investi-
gação desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 20 a 25 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3445/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Doutor João Paulo Cristóvão Almeida Prates Ramalho, professor auxi-
liar desta Universidade — concedida dispensa de serviço docente
por um período de seis meses com início em 6 de Março de 2000.

Licenciado António José Estêvão Grande Candeias, assistente desta
Universidade — concedida dispensa de serviço docente no
2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000 e no 1.o semestre do
ano lectivo de 2000-2001.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 3446/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada:

Mestre João Tiago dos Reis Pedroso de Lima, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente no 2.o semestre
do ano lectivo de 1999-2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3447/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 1999,
ao abrigo da competência delegada, é concedida equiparação a bol-
seiro fora do País:

Ao Doutor Carlos José dos Reis Roquete, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 31 de Julho a 10 de Agosto de 1999.

À Doutora Maria de Fátima Nunes, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 15 a 19 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Salvador Luís de Bettencourt Pinto de Abreu, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 15 a 19 de Janeiro
de 2000.

Ao licenciado Panagiotis Sarantopoulos, assistente convidado a 50 %
nesta Universidade — no período de 30 de Novembro a 2 de Dezem-
bro de 1999.

A João Luís Martins Torres Vaz Freire, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário desta Universidade — no período
de 25 a 29 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3448/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Évora de 29 de Dezembro de 1999, ao
abrigo da competência delegada:

Licenciado João Pedro Escudeiro Gonçalves Pereira, assistente esta-
giário — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 1999-2000
a partir de 3 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3449/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 4 de Dezembro de 1999:

Licenciado Pedro José Moniz da Maia Batalha, assistente estagiário,
contratado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por
contrato administrativo de provimento, pelo período de seis anos,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 135, escalão 1, com efeitos desde 4 de Dezembro de
1999, com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3450/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 17 de Dezembro de 1999:

Mestre Maria da Assunção da Cunha Folque de Mendonça, assistente,
contratada em regime de substituição — admitida, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento, pelo
período de seis anos, como assistente, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 135, escalão 1, com efeitos desde
17 de Dezembro de 1999, com rescisão do contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3451/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 29 de Dezembro de 1999:

Doutor José Rafael Marques da Silva, assistente contratado — admi-
tido, por conveniência urgente de serviço, por contrato adminis-
trativo de provimento, pelo período de cinco anos, como professor
auxiliar provisório, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 195, escalão 1, com efeitos desde 10 de Dezembro
de 1999 e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000 — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3452/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Évora de 12 de Janeiro de 2000, ao abrigo
da competência delegada:

Mestre Luís Leopoldo de Sousa e Silva, assistente — prorrogado con-
trato por um biénio a partir de 8 de Junho de 2000.

Licenciada Maria da Conceição Marques Freire, assistente estagiá-
ria — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 1999-2000
a partir de 1 de Março de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 3453/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Évora de 13 de Janeiro de 2000, ao abrigo
da competência delegada:

Licenciado Feliz Manuel Barrão Minhós, assistente — prorrogado o
contrato por um biénio a partir de 11 de Fevereiro de 2000.

Mestra Maria Clara Canotilho Grácio, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio a partir de 8 de Janeiro de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 3454/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 30 de Dezembro de 1999:

Licenciado António Manuel Teixeira Martins do Canto — admitido,
por conveniência urgente de serviço e por contrato administrativo
de provimento, como assistente estagiário, com direito ao venci-
mento mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos
a partir de 3 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano,
renovável até ao máximo de quatro anos.

Licenciado Carlos Correia Ramos — admitido, por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento,
como assistente estagiário, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável até
ao máximo de quatro anos.

Licenciada Fátima Maria Filipe Pereira — admitida, por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento,
como assistente estagiária, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável até
ao máximo de quatro anos.

Licenciado Luís Manuel Balsa Bicho — admitido, por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento,
como assistente estagiário, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável até
ao máximo de quatro anos.

Licenciado Luís Miguel Zorro Bandeira — admitido, por conveniência
urgente de serviço e por contrato administrativo de provimento,
como assistente estagiário, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável até
ao máximo de quatro anos.

Licenciado Pedro Correia Gonçalves Macias Marques — admitido,
por conveniência urgente de serviço e por contrato administrativo
de provimento, como assistente estagiário, com direito ao venci-
mento mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos
a partir de 11 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano,
renovável até ao máximo de quatro anos.

Licenciado Rui Miguel Carracha Charneca — admitido, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente estagiário, como direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável
até ao máximo de quatro anos.

Licenciada Telma João da Fonseca Santos — admitida, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente estagiária, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável
até ao máximo de quatro anos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho n.o 3455/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 14 de Janeiro de 2000:

Licenciado João de Brito e Cunha de Lucena e Vale — admitido,
por conveniência urgente de serviço e por contrato administrativo
de provimento, como assistente estagiário, com direito ao venci-
mento mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos
a partir de 18 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano,
renovável até ao máximo de quatro anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 3456/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 18 de Janeiro de 2000:

Licenciada Paula Maria Vieira Reaes Pinto — admitida, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente estagiária, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 100, escalão 1, com efeitos a partir
de 18 de Janeiro de 2000, válido pelo período de um ano, renovável
até ao máximo de quatro anos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 3457/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 14 de Janeiro de 2000:

Mestre Benoit Gibson — admitido, por conveniência urgente de ser-
viço e por contrato administrativo de provimento, como assistente,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 135,
escalão 1, com efeitos a partir de 21 de Janeiro de 2000, válido
pelo período de seis anos. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 3458/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 18 de Janeiro de 2000:

Licenciado José Filipe Moreira Rocha da Silva — admitido, por con-
veniência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 135, escalão 1, com efeitos a partir de 18
de Janeiro de 2000, válido pelo período de seis anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 3459/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Janeiro de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Júlia Maria de Almeida Marques Alves — nomeada em comissão de
serviço extraordinária, por um ano, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe, escalão 1, índice 190,
com efeitos a partir da data da apresentação da FCUL. (Isento
de visto do Tribunal de Contas).

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3460/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Janeiro de 2000, proferidos
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor José Pedro Oliveira Mimoso — nomeado definitivamente na
categoria de professor auxiliar, com dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 12 de Outubro de 1999.

Doutora Florbela Luís de Sousa Trigo Santos — nomeada definiti-
vamente na categoria de professora auxiliar, com dedicação exclu-
siva, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

Doutora Valtrudes Elisa Schon Gomes da Silva Oliveira — nomeada
definitivamente na categoria de professora auxiliar, com dedicação
exclusiva, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 1999.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 2645/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico de 13 de Janeiro de 2000, proferido por dele-
gação de competências, foi alterado o júri das provas de mestrado
em Ciências da Educação requeridas pela licenciada Lisete Maria
Barreira. O júri é agora integrado pelos seguintes professores:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Pereira de Meireles Coelho, professor
associado da Universidade de Aveiro.

Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 2646/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 10 de Janeiro de 2000, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e ao abrigo do artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h)
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do despacho n.o 14 677/98,
de 24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191,
de 20 de Agosto de 1998, e do artigo 17.o, n.o 1, alínea f), do Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, e tendo
em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
(2.a série) do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário com vista ao
provimento de um lugar na carreira técnica superior de informática
do quadro provisório de pessoal não docente da Universidade da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de
25 de Junho.

2 — Origem da vaga — lugar criado pelo despacho reitoral
n.o 29/R/99, de 17 de Setembro, publicado no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, 2.a série, n.o 184, de 22 de Setembro de 1999,
nunca provido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

4 — Conteúdo funcional — as funções genericamente previstas na
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, especificamente desenvolver a
sua actividade nas áreas de análise funcional e programação e da
programação de sistemas.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à do índice da respectiva categoria referenciado na
escala salarial constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de
Julho, e as demais condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos

os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Informática.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e específicos,
com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
os programas de provas aprovados, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho reitoral
n.o 24 436/99, de 22 de Outubro, referente às carreiras do
quadro provisório de pessoal não docente da Universidade
da Madeira, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 19 de Novembro de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu) e residência (código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Habilitações literárias.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades das mesmas promotoras
das acções em causa ou cópias autênticas das mesmas, das
quais constem a sua designação, a indicação das entidades
que as promoveram, os períodos em que decorreram e a res-
pectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 9.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho.

10.2 — A frequência de estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados
à função pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

10.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Resultados de frequência de curso de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

10.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
10.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos

concursos serão afixadas, para consulta, no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sita no Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-
cípio, na cidade do Funchal, nos termos do artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheiro Duarte Nuno Jardim Nunes, assis-
tente.

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Magno Martins Freitas, técnico superior de
informática de 1.a classe.

Dr. José Carlos Pimenta Rebolo, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Gabriel Lira Gomes, assistente.
Engenheiro Leonel Domingos Nóbrega, assistente esta-

giário.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Janeiro de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

ANEXO

Enunciado da prova de conhecimentos do concurso para a selecção
de um estagiário com vista ao provimento na carreira técnica superior
de informática:

I — Conhecimentos gerais;
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Des-

pacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

II — Conhecimentos específicos:
1 — Noções gerais sobre a carreira técnica superior de informática;
2 — Ciclo de vida de um projecto;
3 — Técnicas e metodologias de programação;
4 — Técnicas e metodologias de análise;
5 — Programação em SQL e Vbasic;
6 — Sistemas e gestores de bases de dados;
7 — Qualidade na produção de software;
8 — Sistemas operativos;
9 — Sistemas de comunicação;
10 — Segurança informática;
11 — Administração de redes e sistemas.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.o 3461/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Lubos Hes — celebrado contrato administrativo de provi-
mento na categoria de professor convidado equiparado a professor
associado a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 255, escalão 2, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Escola de Engenharia da Universidade
do Minho, em sessão de 21 de Julho de 1999, analisou a proposta
de contratação do Doutor Lubos Hes como professor convidado equi-
parado a professor associado a 60 % para o Departamento de Enge-
nharia Têxtil. O conselho, tendo analisado o curriculum vitae e tomado
conhecimento dos pareceres elaborados por três especialistas, de
acordo com o definido no n.o 2 do artigo 15.o do ECDU, deliberou,
por unanimidade, aprovar a proposta do Departamento de Engenharia
Têxtil.

21 de Julho de 1999. — O Presidente da Escola de Engenharia,
António José Marques Guimarães Rodrigues.

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3462/2000 (2.a série). — Por despachos
de 16 e de 27 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do
Minho e do director regional de Educação do Norte, respectivamente:

Licenciado Manuel Domingos Fonseca de Sousa — autorizada a
requisição nesta Universidade para o exercício das funções de assis-
tente convidado, em regime de colocação especial, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 437/2000. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro
de 2000, a p. 1499, os despachos (extractos) n.os 1718/2000, 1720/2000
e 1722/2000 (2.a série), rectifica-se que, em referência à licenciada
Ana Luísa Jardim Martins Rodrigues, onde se lê «Por despacho de
29 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho» deve
ler-se «Por despacho de 1 de Outubro de 1999 do reitor da Uni-
versidade do Minho, onde se lê «Licenciado Elisário José Vital
Miranda» deve ler-se «Licenciado Elisiário José Vital Miranda» e
onde se lê «Doutora Elisabete Maria dos Santos Castenhera Cou-
tinho» deve ler-se «Doutora Elisabete Maria dos Santos Castanheira
Coutinho», relativamente à qual deve constar, em aditamento, o
seguinte:

«Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
de contratação de Elisabete Maria dos Santos Castanheira Coutinho
como professora convidada equiparada a professor auxiliar do grupo
disciplinar de Física, apresentada pelo conselho do Departamento
de Física. O conselho, tendo analisado o curriculum vitae da Doutora
Elisabete Maria dos Santos Castanheira Coutinho e tomado conhe-
cimento dos pareceres elaborados por três especialistas, deliberou,
por unanimidade, aprovar a proposta do conselho do Departamento
de Física.

1 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.»

26 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 3463/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1998 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maira Elfrida Ramos de Matos Ralha — nomeada defini-
tivamente na categoria de professor auxiliar, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
1998, com direito ao vencimento mensal correspondente ao

índice 230, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3464/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Hu Hong — celebrado contrato administrativo de provimento
na categoria de professor visitante equiparado a professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 230, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia na sua reunião de
21 de Julho de 1999 apreciou a proposta de contratação como professor
visitante equiparado a professor auxiliar do Doutor Hu Hong.

Face ao relatório das actividades desenvolvidas por este docente e
tendo em consideração o relatório assinado pelos Doutores Mário Dua-
rte de Araújo e Fernando Nunes Ferreira, professores catedrático e
associado, respectivamente, e ainda o seu curriculum vitae, este conselho
deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável a esta contratação.

21 de Julho de 1999. — O Presidente da Escola de Engenharia,
A. Guimarães Rodrigues.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3465/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Ana Maria Simões de Azevedo Brandão — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3466/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Salvatore Cosentino — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de professor convidado equiparado a pro-
fessor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.
O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta

de contratação do doutor Salvatore Consentino como professor con-
vidado equiparado a professor auxiliar do grupo disciplinar de Mate-
mática, apresentada pelo conselho do Departamento de Matemática.
O conselho, tendo analisado o curriculum vitae do doutor Salvatore
Cosentino e tomado conhecimento dos pareceres elaborados por três
especialistas, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do con-
selho do Departamento de Matemática.

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3467/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Maria Helena Martins da Costa Pires — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 11 de Novem-
bro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiário a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 3468/2000 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Luís Pires Ribeiro, professor associado de nomeação
provisória do grupo disciplinar de Física, do quadro da Universidade
do Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria e grupo,
com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 1999.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados subs-
critos pelos Profs. Doutores Maria Renata Leite Pinto de Faria Arala
Chaves e Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, os professores
catedráticos em exercício efectivo de funções da Escola de Ciências
da Universidade do Minho, reunidos em 30 de Novembro de 1999,
consideram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo
Prof. Doutor José Luís Pires Ribeiro satisfaz plenamente os requisitos
do artigo 20.o do ECDU, pelo que deliberaram propor, por una-
nimidade, a sua nomeação definitiva como professor associado desta
Universidade, a partir de 6 de Dezembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

Doutora Maria Helena Roberto Cardoso — nomeada definivamente
na categoria de professor auxiliar, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 1999, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 210, esca-
lão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3469/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Eugénia da Costa Pereira Rodrigues — celebrado
contrato, em regime de prestação eventual de serviço, na categoria
de monitor, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 15 de Setembro de 1999, com direito à gratificação mensal
correspondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3470/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado César Alberto Campos Coelho — celebrado contrato, em
regime de prestação eventual de serviço, na categoria de monitor,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 18
de Outubro de 1999, com direito à gratificação mensal correspon-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/99, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3471/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Filipe Miguel Lopes Meneses — autorizada a rescisão do
contrato, em regime de prestação eventual de serviço, na categoria
de monitor, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2647/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Agostinho Aparício do Vale Antunes, auxiliar de alimentação dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Minho — rescindido,
a seu pedido, o contrato individual de trabalho, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 2648/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 9 do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, se publica
a lista nominativa dos elementos de pessoal de investigação, em regime
de dedicação exclusiva nesta Faculdade:

Doutora Isabel Maria da Cruz Lousada — investigadora auxiliar.

27 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 3472/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro ao mestre Fran-
cisco José Gomes Caramelo, assistente desta Faculdade, durante o
período compreendido entre 17 e 26 de Março de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 2649/2000 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
de 24 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação
de competências:

Licenciada Ana Maria Alves Pereira, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de BD, com contrato administrativo
de provimento, na Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Leiria — autorizada a exercer as mesmas funções em
regime de requisição, por um ano, prorrogável até três anos, nesta
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação do lugar.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 3473/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Outubro de 1999 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária:

Maria Lisete Preto Galego Dias, Carlos Maria Noronha de Galvão
Franco Frazão, Pedro Manuel Henriques Marques Matias e Chris-
topher David Maycock, investigadores auxiliares do quadro do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas — autorizadas as
transferências para o quadro de pessoal não docente do Instituto
de Tecnologia Química e Biológica, aprovado pela Portaria
n.o 1105/97, de 5 de Novembro, e alterada pelos despachos
n.os 991/98 e 13 963/98, de 19 de Dezembro de 1997 e de 15 de
Julho de 1998, respectivamente, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3474/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria de Fátima Pimenta de Sá Coutinho Álvares Silva Gomes, técnica
profissional especialista da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como assistente administra-
tiva especialista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 3475/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Isabel Maria Cardoso Amorim das Neves, técnica superior
de 2.a classe em regime de contrato de trabalho a termo certo
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço como
estagiária da carreira técnica superior (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da mesma Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3476/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999, da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João José Gonçalves de Barros Cruz, professor provisório
da Escola Secundária Clara de Resende — contratado em regime
de contrato de trabalho a termo certo como assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade,
com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e pelo período
de 10 meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3477/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Clara Maria Morais Ferraz — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como assistente convidada além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Novem-
bro de 1999 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3478/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Alexandra Sá Dias da Costa, técnica superior de
2.a classe com 50 % do vencimento, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — contratada como assistente
estagiária além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 29 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3479/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Alberto António Moreira Caldas Afonso — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3480/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel Jorge Fontoura Pinheiro de Magalhães — nomeado
definitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 30 de

Novembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3481/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria da Conceição Santos Silva Rangel Gonçalves, pro-
fessora auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar desta Universidade — nomeada definitivamente
como professora associada do 4.o grupo, subgrupo A (Química),
do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3482/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Manuel Machado da Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências desta Universidade — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 15 a 18 de Janeiro de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3483/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Alda Maria Botelho Correia de Sousa, professora auxiliar
além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, desta Universidade — nomeada por cinco anos como professora
associada do 6.o grupo, subgrupo A (Biologia das Populações), do
mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da posse, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3484/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rui Alexandre Santos Lapa — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Farmácia desta
Universidade, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3485/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rui Manuel Carvalho Marques de Faria — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Feve-
reiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3486/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sandra Maria de Almeida Silva — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como técnica de 2.a classe da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 3487/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Adelaide Martins Teixeira, técnica especialista principal (ges-
tão), da Faculdade de Engenharia desta Universidade — nomeada
definitivamente como técnica superior principal (gestão) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3488/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Teresa Teixeira Santos, técnica superior de 1.a classe
da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada defini-
tivamente como técnica superior principal (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3489/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Flor Pereira — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como técnico superior de informática de
1.a classe da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3490/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Nazaré Teixeira da Silva Pestana — nomeada defi-
nitivamente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3491/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Ondina do Carmo Oliveira — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe da
Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3492/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António de Melo da Costa Cerqueira — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Economia
desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Janeiro e até
14 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3493/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José de Oliveira Fernandes — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Far-

mácia desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de Novembro
de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3494/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Agostinho Almiro de Almeida — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de
Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de Novem-
bro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3495/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Álvaro Ferreira Marques Azevedo — nomeado definitiva-
mente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 6 de Feve-
reiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3496/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Isaura Rosa Pinto de Sousa — nomeada definitiva-
mente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de
Dezembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3497/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sónia Carla de Castro Tavares, técnica auxiliar de 2.a classe em regime
de contrato de trabalho a termo certo da Faculdade de Letras
desta Universidade — nomeada definitivamente como técnica pro-
fissional de 2.a classe (gestão) da mesma Faculdade, por aplicação
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se cadu-
cado o contrato anterior a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3498/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paula Cristina Carvalho Pereira, técnica auxiliar de 2.a classe em
regime de contrato de trabalho a termo certo da Faculdade de
Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica pro-
fissional de 2.a classe (gestão) da mesma Faculdade, por aplicação
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se cadu-
cado o contrato anterior a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3499/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Isabel Moreira da Costa, assistente administrativa principal
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia — nomeada defini-
tivamente assistente administrativa especialista da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
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da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3500/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria de Fátima Reis Araújo, assistente administrativa principal da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeada defini-
tivamente como assistente administrativa especialista da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3501/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Júlia Nogueira Aroso Mendonça, assistente administrativa prin-
cipal do Hospital de São João — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa especialista da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3502/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Laurinda Custódia Brandão Amaral, auxiliar de alimentação do qua-
dro dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — con-
cedida licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Alcina de Sousa
Moreira Lopes.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 3503/2000 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 26 de Janeiro de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Paula Brandão Botelho Gomes, professora associada
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 12 a 19
de Fevereiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 3504/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Isabel Maria Resende Galego — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe (AE)
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2000, válido pelo período de 12 meses.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3505/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi constituído, nos termos do n.o 3 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, pela forma
seguinte, o júri das provas de acesso à categoria de investigador auxiliar
requeridas pelo licenciado Carlos Manuel de Sousa Moreira da Silva,
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto:

Presidente — Prof. Doutor José Carlos Diogo Marques dos San-
tos, director da FEUP.

Vogais:

Doutor Francisco Jorge Teixeira de Freitas, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FEUP, orientador.

Doutor João Rogério Caldas Pinto, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jaime Carlos Luzia Ferreira da Silva, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da Escola de Engenharia
da Universidade do Minho.

Doutor Fernando Gomes de Almeida, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FEUP.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3506/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 25 a 26 de Janeiro de
2000.

Vladimiro Henrique Barrosa Pinto de Miranda — de 22 a 30 de
Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 438/2000. — Em virtude de se ter verificado um
lapso na indicação dos requisitos especiais de candidatura ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação), aberto pelo
aviso n.o 1256/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 24 de Janeiro de 2000, rectifica-se que, no n.o 6.2, onde se lê
«6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de esco-
laridade ou equiparado» deve ler-se «6.2 — Requisitos espe-
ciais — que possuam um dos cursos enumerados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ade-
quado ao conteúdo funcional do lugar a preencher».

Dado que a presente rectificação altera as condições de candidatura,
começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data de publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Rectificação n.o 439/2000. — Em virtude de se ter verificado um
lapso na indicação dos requisitos especiais de candidatura ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação), aberto pelo
aviso n.o 17 930/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 10 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, no n.o 6.2, onde se
lê «6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equiparado» deve ler-se «6.2 — Requisitos espe-
ciais — que possuam um dos cursos enumerados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ade-
quado ao conteúdo funcional do lugar a preencher».

Dado que a presente rectificação altera as condições de candidatura,
começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data de publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Rectificação n.o 440/2000. — Em virtude de se ter verificado um
lapso na indicação dos requisitos especiais de candidatura ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação), aberto pelo
aviso n.o 18 176/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 14 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, no n.o 6.2, onde se
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lê «6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equiparado» deve ler-se «6.2 — Requisitos espe-
ciais — que possuam um dos cursos enumerados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ade-
quado ao conteúdo funcional do lugar a preencher».

Dado que a presente rectificação altera as condições de candidatura,
começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data de publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Rectificação n.o 441/2000. — Em virtude de se ter verificado um
lapso na indicação dos requisitos especiais de candidatura ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação), aberto pelo
aviso n.o 19 197/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, rectifica-se o ponto 6.2, pelo que onde
se lê «6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano
de escolaridade ou equiparado» deve ler-se «6.2 — Requisitos espe-
ciais — que possuam um dos cursos enumerados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ade-
quado ao conteúdo funcional do lugar a preencher».

Dado que a presente rectificação altera as condições de candidatura,
começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data da publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 3507/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Maria
de Sousa, professora catedrática, no período compreendido entre 17
e 24 de Janeiro.

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2650/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 17 de Janeiro de 2000 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de três lugares na cate-
goria de chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 1193/95, de 2 de Outubro, e alterado pelos despachos reitorais
n.os 5049/97, 7476/98, 13 335/99 e 23 380-B/99, publicados, respecti-
vamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 176, de 1 de Agosto
de 1997, 103, de 5 de Maio de 1998, 161, de 13 de Julho de 1999,
e 279, de 30 de Novembro de 1999.

2 — O concurso é válido para o provimento das vagas acima indi-
cadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente exercer fun-
ções de coordenação de âmbito administrativo, nomeadamente nas
áreas de pessoal, contabilidade, expediente, arquivo, economato e
património.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações dos Serviços de
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, sediadas no concelho
de Lisboa.

5 — A remuneração mensal é a correspondente à categoria em
concurso, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao administrador dos Serviços de Administração
e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa e entregue em
mão na área de pessoal, na Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o,
1150 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo, tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documentos autênticos comprovativos das acções de forma-
ção profissional complementar e respectivas durações;

f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços de Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação
dos documentos já existentes nos seus processos individuais, nomea-
damente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

10 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.
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A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nos Serviços de Acção Social, Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o,
em Lisboa.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, técnico superior princi-
pal, que será substituído pelo primeiro vogal efectivo nas suas
faltas ou impedimentos.

Vogais efectivos:

1.o Maria dos Prazeres Cardoso Alves, chefe de secção.
2.o Rogério Mendes Rei, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Isabel de Jesus Sinfrónio Paixão de Sousa, chefe de
secção.

2.o Graça Maria Claro Alves Simões, chefe de secção.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 3508/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 21 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 1999:

Doutora Maria de Fátima Marcelina Baptista — autorizado o contrato
administrativo de provimento por um quinquénio, por conveniência
urgente de serviço, como professora auxiliar além do quadro desta
Faculdade, com efeitos a partir de 21 de Janeiro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 3509/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 1999:

Doutor Abel Hermínio Lourenço Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento por um quinquénio, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar além do quadro desta
Faculdade, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3510/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da licenciada Cris-
tina Maria Teixeira Saraiva como assistente, a partir de 21 de Dezem-
bro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3511/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente da mestre Isilda Teixeira Rodrigues,
a partir de 7 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 3512/2000 (2.a série). — Por proposta do conselho
científico, determino a alteração ao plano de estudos da licenciatura
em Economia do ISCTE, criada pelo despacho do presidente do
ISCTE n.o 6/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153,
de 5 de Julho de 1994.

Atendendo às dificuldades que têm surgido com a implementação
da distinção entre «optativas livres» e «optativas articuladas» esta-
belecida no currículo da licenciatura em Economia, altera-se pelo
presente o despacho n.o 8500/99 (2.a série) do presidente do ISCTE,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril
de 1999. Assim, fica estabelecido que:

1 — A conclusão da licenciatura em Economia pressupõe que os
alunos frequentem com aproveitamento o elenco das disciplinas obri-
gatórias, um seminário vocacional e três a cinco disciplinas optativas
de duração semestral, a escolher de entre um leque a definir no âmbito
do planeamento lectivo anual.

2 — Para todos os efeitos, uma disciplina anual corresponde a duas
disciplinas semestrais.

3 — A frequência das disciplinas optativas deverá ocorrer nos 3.o e
4.o anos da licenciatura.

4 — Estas alterações produzem efeitos nos anos lectivos de
1999-2000 e subsequentes.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 3513/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo do ISCA de Aveiro de 30 de
Dezembro de 1999:

Lígia Raquel Lopes Santos Abrunheiro, equiparada a assistente do
1.o triénio além do quadro do ISCAA — autorizada a celebração
de contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, como equiparada a professora-adjunta além do quadro,
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de um ano, reno-
vável por períodos bienais, com início em 30 de Dezembro de 1999
e termo em 29 de Dezembro de 2000, sendo posicionada no esca-
lão 1, índice 185, considerando-se rescindido o contrato anterior-
mente celebrado na data em que foi celebrado o novo contrato.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Joaquim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 2651/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, foram
nomeados os professores abaixo indicados para fazerem parte do júri
do concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto
na área científica de Sistemas de Informação e Bases de Dados, aberto
conforme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 19 de Janeiro de 2000:

Presidente — Fernando José Gomes Moura Pires, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais:

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto de nomeação
definitiva da Escola Superior de Tecnologia do Instituto
Politécnico de Setúbal.

António Júlio Toucinho da Silva, professor-adjunto de
nomeação definitiva da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Beja.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 3514/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 10 de Janeiro de 2000:

Antónia Augusta Graça Caramelo Franganito — nomeada assistente
administrativa principal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
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Social do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 215. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 3515/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Luís Manuel Ribeiro de Mesquita — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico de
2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3516/2000 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Setembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto e de
27 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança, proferido por subdelegação:

Doutor Armando Luís Ferreira Leitão — autorizada a requisição para
o exercício de funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com início em 1 de Outubro de 1999
e pelo período de um ano.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3517/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Vítor Manuel Pereira Gomes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe
estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referen-
ciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3518/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Manuel Marco Soares de Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico de
2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3519/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Cristina Lúcia Cerca Esteves — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 2.o triénio da Escola Agrária deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3520/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Carolina Paula Baptista Ribeiro — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato administrativo de provimento como

assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 3521/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

João Augusto Pires — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício das funções de auxiliar técnico da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, corresponden-
do-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Edital n.o 74/2000 (2.a série). — 1 — Autorizado, por despacho
de 16 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de acesso geral para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal, car-
reira de assistente administrativo.

Área funcional — função de natureza executiva, enquadrada em
instruções bem definidas relativa à área de Serviços Aca-
démicos.

Serviço e local de trabalho — Serviços Académicos do Instituto
Politécnico de Bragança.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
com as devidas alterações.

4 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Ser assistente administrativo com pelo menos três anos na
categoria e classificação não inferior a Bom.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular
e na entrevista profissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, contam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 15 dias úteis contados do dia seguinte ao da publi-

cação do presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do Instituto Politécnico de Bragança, com indicação do con-
curso a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente no
Campus de Santa Apolónia, apartado 338, 5301-854 Bragança, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal, telefone e número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, carreira e função pública, bem como
as classificações de serviço relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração de actividades relevantes,
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assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos de formação profissional.

7.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea a), sendo ainda dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

7.5 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.3 determina a exclusão
do concurso.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação serão fixadas
nas instalações do Instituto Politécnico de Bragança.

9 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Alberto Sobrinho Teixeira, vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Elvira Fernandes Moreira Neto, chefe de secção.
Anabela Lígia Matos Fernandes Franco, assistente admi-

nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

João Paulo da Silva Menezes, assistente administrativo
principal.

Esmeralda Adélia Afonso Pilão Pires, assistente adminis-
trativa principal.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 442/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 16 459/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro de 1999, rectifica-se onde se
lê «Licenciada Maria Cecília Rodrigues Teixeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções de
assistente do 2.o triénio» deve ler-se «[. . . ] para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 2.o triénio».

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 443/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999,
o despacho n.o 25 334/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê
«501 000$» deve ler-se «502 500$». (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 444/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999,
o despacho n.o 25 331/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «assis-
tente 1.o triénio» deve ler-se «equiparado a assistente do 1.o triénio».
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 3522/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 31 de
Dezembro de 1999:

Mestre Cristina Maria Baptista Santos Pintado — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-
-adjunta, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
31 de Dezembro de 1999, pelo período de dois anos.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3523/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 5 de
Novembro de 1999:

Licenciado Luís Miguel Lopes de Oliveira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de

Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
8 de Novembro de 1999, pelo período de um ano.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3524/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 31 de
Dezembro de 1999:

Licenciado Manuel José Farias dos Reis Guedes — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2000, pelo período de um ano.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 3525/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Novembro de 1999:

Licenciado Filipe José Ferreira Simões — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 1 de Dezembro de 1999,
pelo período de seis meses.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Edital n.o 75/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
de Comunicações nos seguintes domínios disciplinares:

Telecomunicações;
Redes de Comunicação.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura adequada à área científica;
Experiência pedagógica na área científica, especialidade;
Investigação na área científica, especialidade;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.
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8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 76/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
Informáticos Industriais nos seguintes domínios disciplinares:

Fabrico Assistido por Computador;
Bases de Dados;
Controlo de Qualidade;
Sistemas Flexíveis de Fabrico;
Programação de PLC;
Projecto de Sistemas e Monitorização em Ambientes Industriais.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura em Engenharia Informática;
Comprovada experiência profissional com relevância para a área

científica e grupo disciplinar;
Trabalhos de investigação com relevância para o grupo dis-

ciplinar;
Experiência pedagógica;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 77/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
Computacionais e redes nos seguintes domínios disciplinares:

Redes de Comunicação de Dados;
Sistemas Digitais e Electrónica Digital;
Pilha Protocolar TCP/IP;
Sistemas Operativos Windows NT, UNIX;
Tecnologias Multimédia e Internet.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura adequada à área científica;
Comprovada experiência profissional com relevância para a área

científica e grupo disciplinar;
Trabalhos de investigação com relevância para o grupo dis-

ciplinar;
Experiência pedagógica;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 78/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
Computacionais e Redes nos seguintes domínios disciplinares:

Sistemas de Exploração;
Sistemas Operativos de Rede;
Sistemas Distribuídos;
Sistemas Industriais Distribuídos;
Microprocessadores/Microcontroladores;
Arquitectura de Sistemas e de Computadores;
Sistemas Tolerantes a Falhas.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura adequada à área científica;
Comprovada experiência profissional com relevância para a área

científica e grupo disciplinar;
Trabalhos de investigação com relevância para o grupo dis-

ciplinar;
Experiência pedagógica;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 79/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de dois assistentes para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
Electrónicos nos seguintes domínios disciplinares:

Electrónica;
Electrotecnia;
Microprocessadores.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura adequada à área científica;
Experiência pedagógica na área científica, especialidade;
Investigação na área científica, especialidade;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 80/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto para a área científica de Sistemas
de Informação nos seguintes domínios disciplinares:

Sistemas de Informação e Bases de Dados;
Engenharia de Software;
Análise de Sistemas;
Inteligência Artificial.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Licenciatura em Engenharia Informática ou afim;
Comprovada experiência profissional com relevância para a área

científica e grupo disciplinar;
Trabalhos de investigação com relevância para o grupo dis-

ciplinar;
Experiência pedagógica;
Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações, autêntico
ou autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e um das publi-
cações e trabalhos citados e outros elementos susceptíveis
de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2652/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Janeiro de 2000:

Licenciada Paula Cristina Jacinto Serra Leitão — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e até 31
de Janeiro de 2003.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2653/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Novembro de 1999:

Doutor João Luís Pimentel Vaz, autorizada a nomeação definitiva
como professor-coordenador, na área científica de Psicologia e
Ciências da Educação, especialidade de Psicologia Pedagógica, na
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Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir da data do despacho.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2654/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Janeiro de 2000:

António Cardoso Simões — autorizado o contrato administrativo de
provimento como técnico profissional principal nos serviços cen-
trais/presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, com a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 230, com efeitos a
partir da data do despacho.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2655/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Janeiro de 2000:

Licenciado Marco Paulo Marques Pereira, assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, do Instituto Superior de Engenha-
ria — autorizada a rescisão do contrato, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 2656/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de Setem-
bro de 1999 do presidente do conselho científico da Escola Superior
de Educação:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, da docente
Maria de Jesus Garcia Mendez para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com início a 1 de Outubro
até 30 de Setembro de 2000.

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, da docente
Maria de Lurdes dos Anjos Craveiro para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação da Guarda, com início a 1 de
Outubro de 1999 e até 20 de Fevereiro de 2000.

Autirizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do docente
Luís Gonzaga Rita dos Santos para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com início a 1 de Novem-
bro de 1999 e até 30 de Setembro de 2000.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

Aviso n.o 2657/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Outubro
de 1999 da directora da Escola Superior de Enfermagem da Guarda:

Autorizada a acumulação da técnica profissional de BD de 1.a classe
Isabel Maria Vicente Lucas Godinho de Ataíde para exercer funções
na biblioteca do Instituto Politécnico da Guarda, com início a 2
de Novembro de 1999, pelo período de um ano.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2658/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 1999 do presidente da Câmara Municipal de Almeida:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do docente
Augusto José Moutinho Borges para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com início a 1 de Outubro
de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

Aviso n.o 2659/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Novem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Luís Filipe Cid Serra — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções docentes na Escola Superior de Edu-
cação com a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio,
a partir de 4 de Novembro de 1999, pelo período de um ano,
renovável.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2660/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Miguel António Almeida Rebelo — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão com a categoria de encarregado de trabalhos,
a partir de 2 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano,
renovável por períodos bienais.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2661/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Janeiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, foi auto-
rizada a reconversão profissional de operário qualificado para assis-
tente administrativo, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, de Luís Filipe dos Santos Oliveira, para exercer funções
no Instituto Politécnico da Guarda, com vencimento correspondente
ao índice 190, actualizável nos termos legais, produzindo efeitos a
partir de 19 de Novembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 2662/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999 do director de Departamento Administrativo e Financeiro
da Câmara Municipal da Guarda:

Autorizada a acumulação do licenciado Joaquim Luís da Costa Gomes
para exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com a categoria de equiparado a assistente do 2.a triénio
e com início a 1 de Outubro de 1999 e até 30 de Setembro de
2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 2663/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Autorizada a acumulação da docente Alexandra Marina Nunes de
Albuquerque para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação com a categoria de equiparada a assistente do 2.o trié-
nio e com início a 15 de Dezembro de 1999 e até 30 de Setembro
de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 2664/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999 da coordenadora do Centro de Área Educativa de Castelo
Branco:

Autorizada a acumulação do licenciado Carlos Manuel Inácio Farias
para exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com a categoria de equiparado a assistente de 2.o triénio
e com início a 6 de Dezembro de 1999 e até 25 de Março de
2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 2665/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999 do presidente da Câmara Municipal do Sabugal:

Autorizada a acumulação da licenciada Maria da Glória da Silva Qui-
naz para exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio
e com início a 1 de Outubo de 1999 e até 30 de Setembro de
2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 2666/2000 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico de 30 de Setembro de 1999 da Escola Superior de Educação
da Guarda:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do docente
Carlos Manuel Francisco para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação, com início a 1 de Outubro de 1999 e até
31 de Agosto de 2000.

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do docente
José Manuel Martins Valbom para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação com a categoria de equiparado a
assistente do 1.o triénio e com início a 1 de Outubro de 1999 e
até 30 de Setembro de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.



2946 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 35 — 11 de Fevereiro de 2000

Aviso n.o 2667/2000 (2.a série). — Por despachos do coordenador
do Centro de Área Educativa da Guarda:

De 10 de Novembro de 1999:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do mestre
José Alexandre da Costa Abrantes para exercer funções docentes
na Escola Superior da Guarda com a categoria de equiparado a
professor-adjunto e com início a 1 de Outubro de 1999 e até 31 de
Agosto de 2000.

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do licen-
ciado José Paulos para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação da Guarda, com início a 1 de Outubro de 1999 e
até 31 de Agosto de 2000.

De 17 de Dezembro de 1999:

Autorizada a acumulação da licenciada Gorete Maria dos Santos Cor-
reia para exercer funções docentes na Escola Superior de Educação
da Guarda com a categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio
e com início a 3 de Dezembro de 1999 e até 31 de Julho de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Rectificação n.o 445/2000. — Tendo sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, a p. 1190, o aviso n.o 956/2000 (2.a série), relativo ao contrato
administrativo de provimento de quatro técnicos de 2.a classe (António
José Martins Afonso, Elsa Nunes dos Santos Couto, Isilda Maria
Pereira Rodrigues e Ivone Teresa Gregório Cravo), rectifica-se que
onde se lê «actualizável nos termos legais, produzindo efeitos a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República» deve ler-se
«o presente contrato foi celebrado por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 6 de Dezembro de 1999», e o aviso n.o 957/2000
(2.a série), relativo ao contrato administrativo de provimento de
Susana Maria Beça Pereira como técnica de 2.a classe, rectifica-se
que onde se lê «actualizável nos termos legais, produzindo efeitos
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República»
deve ler-se «o presente contrato foi celebrado por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 21 de Dezembro de 1999».

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 3526/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Miguel de Sousa Baleixo Pereira, assistente administrativo principal
do Instituto Politécnico de Leiria — denunciado o contrato admi-
nistrativo de provimento, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 81/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente para
a disciplina de Desenvolvimento de Aplicações I para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Informática com classificação mínima de
Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×
×NM+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0...1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica de Infor-
mática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 82/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente para
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a disciplina de Protocolos de Banda Larga para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Electrónica e Telecomunicações com clas-
sificação mínima de Bom (14 valores) ou com classificação inferior
desde que disponham de currículo científico, técnico ou profissional
relevante na área de Redes de Comunicação.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×
×NM+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0...1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica de Infor-
mática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 83/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente para
a disciplina de Gestão de Projectos Informáticos para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Informática e de Computadores com clas-
sificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×
×NM+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0...1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.
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7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica de Infor-
mática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 84/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente para
a disciplina de Aquisição de Dados por Computador para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Física, ramo de Instrumentação, com clas-
sificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×
×NM+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0...1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica de Infor-
mática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 85/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente para
a disciplina de Sistemas Distribuídos e Paralelos para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de Informática, com
classificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;
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d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×
×NM+0,1×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatór io ( CDA )+somatór io (CDR ) ]×R /

(2×NDA+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0...1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);
NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica de Infor-
mática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 2668/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso documental para recrutamento
de dois assistentes do 1.o triénio para a disciplina de Interacção com
o Utilizador para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 952/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 260, de 8 de Novembro de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho n.o 3527/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de
Novembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Carlos Manuel Dinis Piçarra Alves como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 28 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 167 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 3528/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de
Novembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Gareguin Aroutiounian como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de
Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 28 de
Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
167 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 2669/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos de n.o 1.6 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, é autorizado o contrato administrativo de provimento, na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe estagiário economista, de João
Eduardo Raposo Garção Travassos, para os Serviços Centrais do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre, na sequência de concurso externo
geral de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1999, com efeitos a partir de
2 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Serviços Centrais

Aviso n.o 2670/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995 — autorizado o contrato administrativo de provimento, na cate-
goria de motorista de pesados, para os serviços centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre, na sequência de concurso externo geral
de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1999, com efeitos a partir
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de 2 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Borralho
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 550/2000:

Vânia Filipa Martins Rebelo dos Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como fotocopista, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 3529/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Jorge Fernandes dos Anjos — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, na categoria de assistente do 2.o trié-
nio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
de três anos, com início em 21 de Janeiro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 3530/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Dezembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Manuela Rodrigues da Fonseca Alpalhão Costa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 18
a 22 de Dezembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 3531/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Rui Manuel Domingos Gonçalves — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, precedendo concurso, em
regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, com
início em 2 de Dezembro de 1999 e pelo período de três anos,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

Pedro Daniel Frazão Correia — contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 1.o triénio, precedendo concurso, em
regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, com
início em 2 de Dezembro de 1999 e pelo período de três anos,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

Por despacho de 20 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Manuel Ribau Teixeira — renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-coordenador em regime
de acumulação com a aposentação, e por urgente conveniência
de serviço, com início reportado a 1 de Setembro de 1999 e pelo
período de um ano, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, auferindo a remuneração corres-

pondente a 50 % do escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Por despacho de 27 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Luís Filipe Dias Nunes de Oliveira — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-coordenador, em regime de
acumulação com a aposentação, por urgente conveniência de ser-
viço, com início reportado a 1 de Setembro de 1999 e pelo período
de um ano, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Tomar do IPT, auferindo a remuneração correspondente a 50 %
do escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico.

Por despacho da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa
de 7 de Janeiro de 2000 e por despacho de 13 de Janeiro de 2000
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

António Manuel Pinheiro dos Santos — autorizada a requisição como
equiparado a professor-adjunto para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, em regime de exclusividade, com início
reportado a 1 de Janeiro e até 31 de Agosto de 2000, por urgente
conveniência de serviço, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.o 446/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, o contrato n.o 323/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria
Luísa Gonçalves Imperadeiro, auxiliar administrativa — reclassificada
na categoria de auxiliar técnico administrativo» deve ler-se «Maria
Luísa Gonçalves Imperadeiro, auxiliar administrativa — reclassificada
na categoria de técnica profissional de 2.a classe».

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Rectificação n.o 447/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, o contrato n.o 324/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria
Isabel Meira Alves, auxiliar administrativa — reclassificada na cate-
goria de auxiliar técnico administrativo» deve ler-se «Maria Isabel
Meira Alves, auxiliar administrativa — reclassificada na categoria de
técnica profissional de 2.a classe».

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.z

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 551/2000. — Por meu despacho de 16
de Dezembro de 1999:

Licenciado Leandro Ricardo Nogueira Cavadas — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro de 1999,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 552/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do Presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Bacharel Paulo Alexandre Esteves Pinto Lapa e Nápoles — celebrado
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 13 de Dezembro de 1999,
pelo período de um ano, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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Contrato (extracto) n.o 553/2000. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Francisco Tiago Antunes de Paiva, docente efectivo da
Escola EB 2,3 da Dr.a Alice Gouveia, de Coimbra — autorizado
a acumular 40 %, cinco horas semanais, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 1 de
Outubro e até 31 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 554/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Rogério Carlos Almeida e Silva, docente efectivo da Escola Secun-
dária de Alves Martins — autorizado a acumular 45 %, cinco horas
e meia semanais, como equiparado a assistente do 2.o triénio para
a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 até 31
de Agosto de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 3532/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Dezembro de 1999:

Licenciado António Ventura Gouveia — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 10 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 86/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do Bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 15 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Gilda do Carmo Martins Cristóvão, tendo sido, nesta data,
feitos todos os averbamentos e comunicações.

22 de Novembro de 1999. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 87/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 7 de Dezembro do corrente, e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Boaventura Faria, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

10 de Dezembro de 1999. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 88/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 15 de Setembro do corrente, e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Henrique Bessa, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

28 de Dezembro de 1999. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 89/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 30 de Dezembro de 1999, com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de

Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Paulo Jorge Costa, tendo sido, nesta data, feitos todos os
averbamentos e comunicações.

5 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 90/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 6 do corrente, com efeitos a partir da mesma data e ao
abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do Dr. F. Duarte
Pombo, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

11 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 91/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 3 do corrente, com efeitos a partir da mesma data e ao
abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do Dr. Francisco
Santa Rita Colaço, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

11 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 92/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 21 de Janeiro de 2000, é dada sem efeito a suspensão do Dr. José
Manuel Canelas, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 1 de Fevereiro de 1999, editais n.os 70 e 71, tendo sido, nesta
data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

21 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 93/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por despacho do
presidente do Conselho Distrital de Lisboa, nos termos do disposto
nos artigos 144.o e 145.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, foi
suspensa a inscrição do advogado estagiário Dr. José Manuel Canelas,
portador da cédula profissional n.o 9692 L, desde 30 de Junho de
1997, até cumprimento da pena aplicada nos autos do processo dis-
ciplinar n.o 268/D/96.

21 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 94/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por despacho do
presidente do Conselho Distrital de Lisboa, nos termos do disposto
nos artigos 144.o e 145.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, foi
suspensa a inscrição do advogado estagiário Dr. José Manuel Canelas,
portador da cédula profissional n.o 9692 L, desde 30 de Junho de
1997, até cumprimento da pena aplicada nos autos de processo dis-
ciplinar n.o 267/D/96.

21 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 95/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 28 de Dezembro de 1999, é dada sem efeito a suspensão
do Dr. Miguel Marques Bom, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1998, edital n.o 418/98, tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

24 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 96/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 do corrente, com efeitos a partir da mesma data e ao
abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do Dr. José
Rodrigues, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

28 de Janeiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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